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SUMARIO 

o estudo que ora apresentamos nesta dissertação tem 

corno objetivo principal compreender a interferência dos mili 

tares brasileiros, pela ação dos seus quadros, na política na 

cional durante o período estudado. Embora certos que nao es 

gotamos este assunto, ternos convicção, entretanto, que o méto 

do por nós perseguido pode, no entanto, esclarecer alguns elos 

de relação entre a prática e a ideologia, a ideologia e a pr~ 

tica, desses agentes fundamentais na história nacional. 

Em virtude da existência de livros que documentam, 

embora com outros métodos de análise, a prática política dos 

quadros militares, bem corno explicitam as suas ideologias,ut! 

lizamos o método de pesquisa bibliográfica e documental. Não 

nos foi necessário o uso de entrevistas, pois vários dos pri~ 

cipais quadros caracterizadores de posturas políticas e ideo 

lógicas deixaram livros ou documentos escritos. 

Corno os militares estão inseridos na sociedade, na 

economia e na política geral, tivemos de analisar algumas teo 

rias e práticas globais no âmbito de disciplinas que, de cer 

ta forma, refletem as posturas ideológicas globais no âmbito 

das quais os quadros militares se identificaram. 

o resultado de nosso estudo levou-nos a conclusão 

de que não havia coerência política e ideológica no núcleo de 

finidor das táticas políticas de ação do núcleo contestador 

às forças defensoras do imperialismo norte-americano 
~ 

no pos 

segunda guerra mundial, pois há muito tempo a burguesia nacio 
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na1 havia sido diluída no jogo de interesse onde os capitais 

internacionais, os grandes monopólios a absorveram e o Brasil 

internacionalizou sua economia, tornando-se dependente nao só 

como país mas também por sua burguesia que passara a ,ser só 

cia menor, nO entanto bem aquinhoada, do capital externo. 

Ficou claro, então, que a forma atual e viável de 

enfrentamento com o imperialismo, principalmente o norte ameri 

cano, é a preparação, pelos quadros revolucionários, da revo 

1ução socialista. 

o golpe civil e militar de 1964 instituiu um poder 

militar mantenedor da nova ordem no Brasil: o Capitalismo Mo 

nopo1ista de Estado. 
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INTRODUÇÃO 

Na manhã do dia 19 de abril de 1964,0 País recebeu, 

por todos os órgãos de informações, a notícia de que unidades 

do Exército, sediadas no Estado de Minas Gerais, sob o coman 

do militar dos Generais Olímpio Mourão Filho e Luis Guedes, 

haviam se sublevado contra o governo do Presidente da Repúbl~ 

ca, João Goulart. O Governador do Estado de Minas Gerais, J~ 

sé Magalhães Pinto, assumiu a responsabilidade civil do movi 

mento. 

Após tênues tentativas de resistência por elementos 

militares fiéis ao Governo, no Estado do Rio de Janeiro sob o 

comando do General Cunha Mello, em são Paulo sob o comando do 

General Euríclides Zerbine e no Rio Grande do Sul sob o co 

mando do General Ladário Teles, corno também alguma reaçao ci 

vil esboçada, o Presidente da República exila-se no .Uruguai e 

o golpe político, civil e militar instala-se no Poder. 

A interferência dos militares na política nacional 

brasileira não é fato recente, várias intervenções antecede 

ram a de 1964. 

Mesmo não sendo recente a participação militar nos 

conflitos político-ideológicos que se travaram no Brasil, até 

mesmo já antes da Proclamação da República, é, entretanto, i~ 

portante procurarmos estudar esse período de 1945 a 1964,pois 

foi principalmente nele que se forjou a base político-ideol~ 

gica dos governos militaristas instalados no Brasil do pós 1964. 
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~ interessante se verificar que os generais que de 

sencadearam o levante e iniciaram o movimento de tropas mi11 

tares do Estado de Minas Gerais não foram os que mantiveram o 

poder político instalado. Na realidade,eles se rebelaram con 

tra urna situação existente, o Governo João Goulart com nítida 

tendência popular, mas não tinham um projeto político capaz 

de substitui-lo ou, talvez mesmo, não tivessem intuito de es 

tabelecer-se corno poder militar. Havia, porem, um grupo mili 

tar, o grupo vinculado à Escola Superior de Guerra, que po~ 

suía um projeto baseado em uma ideologia que vinha sendo ela 

borada desde o fim da 2~ Guerra Mundial, a Ideoloiga de Seg~ 

rança Nacional. Esse grupo ganhou a hegemonia do poder e es 

tabeleceu um governo militar autoritário, baseado na Doutrina 

de Segurança Nacional. 

o governo militarista estabelecido no Brasil em a 

bril de 1964 não se deu de forma tranqüila, pois teve resis 

tência ponderável dentro das próprias Forças Armadas,conforme 

registra o Padre Joseph Comblin: 

"De fato, quando aqui falconos de militares, trata-se do 

grupo de militares que pôde se &mpor dentro das Forças Armadas 

e irrrpOl~ o cconinho da segurança nacional. Os golpes de Estado 

que se estabelecercon nos regimes de segurança nacional forcon t~ 

dos precedidos ou seguidos de amargas lutas dentro das Forças 

Armadas; uma parte venceu e eliminou a outra. Calcula-se que 

cerca de 10.000 militares forcon expulsos das Forças Armadas Era 

sileiras por ocasião do golpe de Estado de 1964." (1) 

Levando-se em consideração que apenas os militares 
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que se posicionaram mais claramente nas lutas político-ideol~ 

gicas contra as posições do grupo hegemônico da Escola Sup~ 

rior de Guerra foram afastados das fileiras das Forças Arma 

das, considerando-se ainda que os militares que iniciaram a a 

ção golpista não foram aqueles que detiveram o poder,identif! 

ca-se que, na prática, o grupo hegemônico da Escola Superior 

de Guerra constituía-se, à época, de uma minoria organizada e 

com um projeto a executar. 

o nosso trabalho estudou os grupos político-ideol~ 

gicos que no período de 1945 a 1964 conflitaram-se dentro das 

Forças Armadas brasileiras num conflito cujo cerne era, just~ 

mente, a busca da formulação de uma política Nacional. 

Entendemos que o conflito político-ideológico nas 

Forças Armadas, no período estudado, se deu num quadro inclus! 

vo, com grandes vinculações com a sociedade em geral, e, apenas 

por motivo de compreensão didática, identificamos os dois gr~ 

pos ideológicos mais nítidos que se entrechocaram politicame~ 

te nas corporações militares. Procuramos as origens de seu 

pensamento, buscando seus vínculos com a história, a sociedade 

e a ecnomia. Temos consciência entretanto, que, além "dessas 

correntes ideológicas mais nítidas, existiram e ainda existem 

variações ideológicas vacilantes que, por falta de um projeto 

político, não tiveram condições de buscar a hegemonia polít! 

ca e ideológica das Forças Armadas. Os dois grupos político 

-ideológicos fundamentais, no períódo de 1945 a 1964, foram 

os seguintes: 

- O Grupo da Escola Superior de Guerra comprometido 

com a Doutrina de Segurança Nacional; 
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- O Grupo Nacionalista, de caráter difuso, buscando 

subsídios teóricos em instituições civis, comprQ 

metido com a independência econômica do país e 

com a ampliação das liberdades democráticas. 

o trabalho procurou mostrar: 1) que os conflitos 

político-ideológicos existentes dentro das Forças Armadas bra 

sileiras refletiram as contradições existentes na sociedade 

brasileira; e 2) que a formulação de uma estratégia política 

pelas forças que alimentavam ideologicamente o grupo naciona 

lista (propondo uma aliança operária-camponesa - pequena bur 

guesia - burguesia nacional) subestimou as contradições de 

classe, na medida em que o grupo nacionalista nao ·foi capaz 

de identificar a real representação dos interesses anti-imp~ 

rialistas dentro das Forças Armadas e da sociedade brasi~ira. 

Este trabalho abordou um assunto de importância fun 

damental para a compreensão política dos dias vividos no Bra 

sil de hoje. 

Sem dúvida alguma, a influência direta das corpor~ 

ções militares na vida política brasileira a partir de 1964, 

assumindo o poder executivo e esvaziando o legislativo e o 

judiciário, foi um fato novo que precisa ser muito estudado e 

por isso é importante esclarecermo-nos dos aspectos fundamen 

tais que lhe deram orige~. 

Pretendemos com este ensaio colaborar com o esclare 

cimento sobre as causas políticas e ideológicas do militaris 

mo brasileiro recente, compreendidas num quadro histórico e e 

conômico específico, nacional e internacional. 
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~ importante que o povo brasileiro se instrumentali 

ze teórica e praticamente no sentido de inibir novas even 

tuais tentativas de militarização de nosso país. 

Buscamos contribuir, também, com os estudiosos de 

política e administração pública no sentido de ampliar a dis 

cussão da influência militar na máquina do Estado. 

Este ensaio tem pretensão de colaborar com os esp~ 

cialistas em Administração Pública Brasileira, estudando um 

aspecto de influência ponderável na formulação das políticas 

públicas nacionais, bem como com a metodologia de análise das 

instituições públicas onde, sem dúvida, as Forças Armadas 

são uma delas. 

utilizamos o método materialista, histórico e dialé 

tico no estudo institucional, procurando ver as Forças Arma 

das brasileiras na sua dinâmica histórica, agindo e interagi~ 

do no campo político e social brasileiro, com todas as vin 

culações nacionais e internacionais que a influenciaram. 

Com este trabalho procuramos atingir os seguintes 

objetivos: 

- Analisar o jogo dos grupos de interesses sociais 

na manipulação de instrumento armado do Estado; 

- Identificar as bases político-ideológicas nacio 

nais e internacionais que possibilitaram o amadu 

recimento da "Ideologia de Segurança Nacional" na 

Escola Superior de Guerra (ESG), a grande formad~ 

ra dos quadros políticos e militares que assumi 

ram o poder em 1964; 

- Identificar as bases político-ideológicas que pos 
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sibilitaram o surgimento da ideologia nacionalis 

ta das Forças Armadas; 

- Mapear os conflitos politicos e ideológicos que 

permearam as corporações militares brasileiras, ! 

dentificando seus vinculos com a sociedade civil 

e seus conflitos e contradições; 

- Avaliar a coerência entre as táticas e estraté 

gias formuladas pelos grupos em conflito nas For 

ças Armadas brasileiras com os interesses das clas 

ses sociais a que pretendiam servir; 

- Estudar até que ponto a adequação ou inadequação 

das táticas e estratégias aos objetivos politicos 

dos grupos militares em conflito motivaram ou ace 

ler aram o dominio hegemônico das Forças Armadas 

em particular e da politica nacional em geral p~ 

lo grupo oriundo da Escola Superior de Guerra. 
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NOTA DO CAPITULO I 

1 - COMBLIN, p~ Joseph. A ideologia da Segurança Nacional, o 

poder militar na América Latina. Rio de Janeiro: Edito 

ra Civilização Brasileira 1980 pág. 77. 
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CAPITULO 11 
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FUNDAMENTOS TEÓRICOS 

SOCIEDADE DE CLASSES) ESTADO) FORÇAS ARMADAS) CONTRADIÇÕES DE 

CLASSE E MATERIALISMO HISTORICO 

t impossível, ao abordarmos qualquer assunto, nao 

partirmos de uma perspectiva determinada. E a perspectiva, de!! 

tro de uma sociedade de classes, segundo o enfoque marxista é 

uma perspectiva de classe. 

Ao buscarmos compreender os conflitos políticos e 

ideológicos travados nas corporações militares brasileiras,em 

determinado período histórico, devemos ter a compreensão do 

que sao essas corporaçoes. 

são as Forças Armadas componentes do Estado e re 

presentam o instrumento mais nítido de violência do mesmo. 

"0 EstaciD - disse Engels~ resumindo sua análise históri 

ca - nao e portanto~ de modo algum~ um poder imposto de fora da 

sociedade; nem é tão pouco 'a realidade da idéia moral'~ 'a ima 

gem e a realidade da razão'~ como afirma Hegel. t mais um pr~ 

duto da sociedade ao chegar a uma determinada fase de desenvol 

vimento; e a confissão de que esta sociedade se enredou consigo 

mesma em uma contradição insolúvel~ se dividiu em antagonismos 

irreconciliáveis~ que ela é impotente para conjurar. E para que 

estes antagonismos~ estas classes com interesses económicos em 

luta não se devorem a si mesmas ou a sociedade em uma luta esté 



1'1:l~ par'a isso fez-sc necessál'io wn podeI' situado~ apal'entemen

te~ pOI' cima da sociedade e chamado a apazigual' o conflito~ a 

mantê-lo dentl'o dos limites da 'ol'dem'. E este podel'~ que bl'o 

tou da sociedade~ pOl'ém que se colocou pOI' cima dela ou que se 

foi divol'ciando cada cez mais dela~ é o Estado. ,,(1) 
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o Estado é, pois, para a concepçao marxista, "o pr~ 

duto e a manifestação do caráter irreconciliável das contradi 

çoes de classe". (2) 

Alguns ideólogos do Estado Burguês tendem a distor 

cer o pensamento marxista e apresentar o Estado corno elemento 

de reconciliação de classes. 

Compreendendo, entretanto, a realidade histórica 

transitória do Estado, o marxismo não tem postura anárquica 

de destruição da instituição Estado imediatamente a assunçao 

do poder pelo proletariado. Há de se ter urna fase transitó

ria para se destruir o Estado Burguês e o capitalismo: 

" entl'e a sociedade capitalista e a sociedade comun&s 

ta - pl'ossegue Mal'x - medeia o pel'iodo de tl'ansformação l'evolu 

cionár>ia da pl'imeil'a na segunda. A este pel'io'do corresponde & 

gualmente wn pel'iodo politico de transição~ cujo Estado não p~ 

de ser outro senão a ditadura revolucionária do 

do ... ,,(3) 

proletari!!: 

Engels, na carta a Bebel, exprime com clareza a ne 

cessidade histórica do Estado para o proletariado na fase de 



transição do capitalismo para o comunismo: 

" ..• enquanto o proletariado necessitar ainda do Estado, 

não necessitará dele no interesse da liberdade, mas para subm~ 

ter os seus adversários. E tão depressa se possa falar de li 

berdade, o Estado como tal deixará de existir. ,,(4) 

Toda teoria marxista compreende o Estado como 

instrumento de dominação de classe,oontrap3e-se,todav.ia, ~ 

as 
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um 

teo 

rias oportunistas e aos anarquistas no sentido de que estes 

defendem a extinção do Estado ainda quando se faz necessário 

possui-lo, porém nas maos do proletariado. 

Engels disserta com clareza sobre a destruição e a 

extinção do Estado. 

A revolução proletária destrói o Estado Burguês e 

implanta o Estado Socialista. o Estado Socialista "não ~ 

sera 

'abolido'; irá extinguindo-se". Os anarquistas e que prete~ 

dem abolir o Estado da noite para o dia. 
(5 ) 

Foi necessário iniciarmos - com vistas a compreensao 

do método que seguiremos ao abordar o tema a que nos propus~ 

mos - conceituando o que seja o Estado e a luta de hoje com vi~ 

tas a sua extinção. Entretanto não é o Estado a base da soci 

edade e sim o inverso, com todos os conflitos e contradições 

nela existentes. 

Embora seja na politica e no Estado que se identifi 

cam os grandes embates de opiniões conflitivas, e na socieda 

de que se originam esses conflitos. 

Henry Lefebvre coloca mui to bem este problema: 



'O pol{tico e o estatal se bastam? Detêm e contêm eles a 

verdade dessa realidade~ a História? Não. Esta tese continua 

ria a ser Hegeliana. A verdade do pol{tico (e conseqüentemente 

do estatal) encontra-se no social. As relações sociais 

tem compreender e explicar as formas pol{ticas. são relações 

vivas e ativas entre os homens (grupos e classes~ indiv{duos) . 

Ao contrário do que pensava Hegel~ o que ele denominava 'socie 

dade civil' tem mais de realidade e de verdade do que a socieda 

de pol{tica. E certo que essas relações sociais não existem de 

maneira substancial e absoluta. Não subsistem 'no ar' tem uma 

base material: as forças produtivas~ a saber os meios do traba 

lho e a organização desse trabalho; mas os instrumentos e técni 

cas só se empregam e só logram eficácia nos limites de uma divi 

são social do trabalho: em relação direta com as relações soci 

ais de produção e de propriedade~ com os grupos ou as classes 

em presença (e em conflito). O conjunto dessas relações ativas 

permite atingir a noção de praxis (prática social).,,(6) 
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Henry Lefebvre já nos permite compreender as con 

tradiç6es existentes na chamada "sociedade civil" e o necessã 

rio Estado que sobre ela se coloca sendo, entretanto, fruto 

dela própria. Não é o Estado que antecede a sociedade,ele a 

poscedej e, portanto, na sociedade e em sua economia que hav~ 

remos de descobrir as origens dos conflitos que se travam no 

âmbito do Estado e na política em geral. Mas,não sendo o Es 

tado o criador da sociedade e,sim, fruto dela,é, entretanto,no 

âmbito dela, no exercício político, que identificaremos as 

mais violentas demandas, fruto das contradiç6es das classes so 

ciais. 

~ preciso compreendermos, claramente, a ligação in 



14 

trlnseca existente entre a sociedade e o Estado para enten 

dermos que este não é jamais eqüidistante dos interesses de 

classe e é, embora não linearmente, um serviçal da classe do 

minante, é a classe dominante materializada no poder. 

Sendo o Estado o mais importante instrumento da clas 

se dominante para exercer o seu dominio, é importante a busca 

do poder politico, ou seja,a participação revolucionária na 

máquina do Estado corno forma de destrui-lo. Mas ao participar 

do Estado, não deve o revolucionário fazê-lo de forma mecani 

cista, apenas dizer que o Estado tem e permite ter elementos 

revolucionários. Isto sõ endoçaria a "democracia burguesa"cQ 

mo estágio último do progresso politico humano. O revolucio 

nário participa do Estado Burguês para destrui-lo e transfor 

má-Io num Estado Revolucionário. 

Façamos urna pausa na compreensao do Estado para bu~ 

carmos a origem necessária de seus vinculos com o social e o 

econômico. ~ a concepçao materialista da histõria que nos pe~ 

mitirá compreender isso, tão bem formulada por Engels: 

/IA concepção materialista da história parte da tese de 

que a produção, e com eLa a troca dos produtos, é a base de to 

da a ordem sociaL; de que todas as sociedades que desfiLam peLa 

história, a distribuição dos produtos, e juntamente com eLa a 

divisão sociaL dos homens em cLasses ou camadas, é determinada 

peLo que a sociedade produz e como produz e peLo modo de trocar 

os seus produtos. De conformidade com isso, as causas profu~ 

das de todas as transformações sociais e de todas as revoLuções 

poLiticas não devem ser procuradas nas cabeças dos homens nem 

na idéia que eLes façam da verdade eterna ou da eterna justiça, 



mas nas transformaçoes operadas no modo de produção e de troca; 

devem ser procuradas não na filosofia~ mas na economia da época 

de que se trata. Quando nasce nos homens a consciência de que 

as instituiçoes sociais vigentes são irracionais e injustas~ de 

que a razão se converteu em insensatez e a benção em praga~ is 

so não é mais que um indicio de que nos métodos de produção e 

nas formas de distribuição produziram-se silenciosamente trans 

formações com as quais já não concorda a ordem social~ talhada 

segundo o padrão de condições econômicas anteriores. E assim 

já está dito que nas novas relações de produção tem forçosamen-

te que conter-se - mais ou menos desenvolvidos - os meios neces 

sários para por termo aos males descobertos. E esses meios não 

devem ser tirados da cabeça de ninguém~ mas a cabeça é que tem 

de descobri-los nos fatos materiais da produção~ tal e qual a 

realidade os oferece. ,,(7) 
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Se os fatos materiais da produção geram as maneiras 

de pensar e de agir, entretanto é nos debates e nos conflitos 

políticos que se travará a luta pelo poder. A luta pelo p~ 

der reflete, pois, os interesses reais que são exercitados na 

prática concreta da luta política, porem as armas ver 

bais, veículos do jogo ideológico, nem sempre transmitem os 

reais interesses, normalmente os escondem. A classe dominan 

te, numa sociedade de classes, tende a universalisar seus in 

teresses, a fazer de sua ideologia a ideologia da época. 

CONCEITO MARXISTA DE IDEOLOGIA 

Já que o nosso estudo pretende compreender os confli 

tos políticos e ideológicos ocorridos em certo período histó 
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rico nas Forças Armadas brasileiras, é importante clarearmos 

o conceito de ideologia que utilizaremos em nosso trabalho. 

Optamos iniciar abordando a compreensão marxista da 

quilo que é escondido pela forma aparente do principal prod~ 

to da economia capitalista, ou seja, o que é escondido pela 

mercadoria. Numa primeira e superficial percepção empírica da 

mercadoria, ela nao apresenta e nem poderia, como objeto con 

ereto que é, em sua forma materialista, explicitar as rela 

ções sociais de trabalho que geraram a sua criação. Tirar, 

pois, a mercadoria de sua aparente independência do social e 

recolocá-la na sua verdadeira posição, ou seja, como produto 

- -do trabalho humano e uma açao importante para superar a ideo 

logia da sociedade burguesa, pois, a mercadoria e o mercado (am 

biente de troca de mercadorias) sao componentes fundamentais 

do regime capitalista. 

Karl Marx analisa essa aparência distorcida da mer 

cadoria e denomina-lhe de fetichismo. O seguinte texto cita 

do, de Marx, dá noção clara do que ele chamou de "fetichismo 

da mercadoria": 

'~ mercadoria e misteriosa simplesmente por encobrir as 

caracteristicas sociais do próprio trabalho dos homens~ aprese~ 

tando-as como caracteristicas materiais e propriedades sociais 

inerentes aos produtos do trabalho; por ocultar~ portanto~ a re 

lação social entre os trabalhos individuais dos produtores e o 

trabalho total~ ao refleti-la como relação social existente~ à 

margem deles~ entre os produtos do seu próprio trabalho. Atra 

vés dessa dissimulação~ os produtos do trabalho se tornam merca 

dorias~ coisas sociais~ com propriedades perceptiveis e impe~ 



ceptiveis aos sentidos. A impressão luminosa de uma coisa so 

bre o nervo ótico não se apresenta como sensação subjetiva des 

se nervo, mas como forma 8cnsivel de uma coisa existente fora 

do orgao da visão. Mas, ai, a luz se projeta realmente de uma 

coisa, o objeto externo, para outra, o olho. Há uma relação fi 

sica entre coisas fisicas. Mas, a forma mercadoria e a relação 

de valor entre os produtos do trabalho, a qual caracteriza essa 

forma, nada têm a ver com a natureza fisica desses produtos nem 

com as relações materiais dela decorrentes. Uma relação social 

definida, estabelecida entre os homens, assume a forma fantasm~ 

górica de uma relação entre coisas. Para encontrar um simile, 

temos de recorrer a região nebulosa da crença. Ai, os produtos 

do cérebro humano parecem dotados de vida própria, figuras aut~ 

nomas que mantêm relações entre si e com seres humanos. t o que 

ocorre com os produtos da mão humana, no mundo das mercadorias. 

Chamo a isso de fetichismo, que está sempre grudado aos prod"!:!:. 

tos do trabalho, quando são gerados como mercadorias. t insep~ 

rável da produção de mercadorias. ,,(8) 

17 

o estudo marxista da mercadoria é importante para f~ 

zer entender o conceito de ideologia, pois desmistifica o sen 

tido distorcido da superficial aparência. 

Ao argumentar Marx que "os trabalhos privados atuam 

como partes componentes do conjunto do trabalho social apenas 

através das relações que a troca estabelece entre os produtos 

do trabalho e, por meio destes, entre os produtores", permite 

compreender toda a essência do produto mercadoria que e a re 

presentação, não mais de um trabalho particular, mas de uma 

quantificação abstrata que é reduzida a uma quantificação úni 
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ca da "força humana de trabalho", ou seja, "trabalho 

abstrato.,,(9) 

humano 

-A compreensao do real significado da mercadoria, r~ 

colocando-a como expressa0 material da "força humana de trab~ 

lho" e identificando o "trabalho humano abstrato" como o po~ 

to de encontro das diversas mercadorias nas relações de tro 

cas no mercado, serve como base inicial de compreensão do que 

seja ideologia. Pois as ideologias escondem sempre uma reali 

dade e, superá-las, é explicitar o real. 

Marx e Engels em "A Ideologia Alemã", criticando os 

filósofos alemães, disseram: 

"nenhum destes filósofos se lembrou de perguntar qual se 

ria a relação entre a filosofia alemã e a realidade alemã, a re 

7 - ~ • ~... 7 " (lO ) &açao entre a sua cr&t&ca e o seu propr&o me~o mater~a&. 

Marx e Engels identificaram uma base material na 

criação das idéias humanas e identificaram a inversão ideoló 

gica do real como fruto do próprio processo histórico. Disse 

ram os autores citados: 

"A produção de idéias, de representações e consciência 

está em primeiro lugar direta e intimamente ligada à atividade 

material e ao comércio material dos homens: é a linguagem da vi 

da real. As representações, o pensamento, o comércio intelectu 

al dos homens surgem aqui como emanação direta do seu comport~ 

mento material. O mesmo acontece com a produção intelectual 

quando esta se apresenta na linguagem das leis, politica, mo 

ral, religião, metafisica, etc., de um povo. são os homens que 

produzem as suas representações, as idéias, etc., mas os homens 

reais, atuantes e tais como foram condicionados por um determi-



nado desenvolvimento de suas forças produtivas e do modo de re 

lações que lhe corresponde, incluindo até as formas ma&s amplas 

que cctas possam tomar. A consciência nunca pode [h-~r' mais do 

que o ser consciente; e o Ser dos homens é o seu processo da vi 

da real. E se em toda a ideologia os homens e as suas relações 

nos surgem invertidas, tal como acontece numa câmera escura, &S 

to é apenas o resultado do seu processo de vida histórico, do 

mesmo modo que a imagem invertida dos objetos que se fOPma na 

retina é uma conseqü~ncia do seu processo de vida 

fisico. ,,(11) 

diretamente 
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Marx e Engels buscam sempre a consciência e as ideo 

logias no processo de vida real: 

"Não é a consciência que detePmina a vida e sim a vida 

d t
· .~ . ,,(12) que e erm~na a consc~enc&a. 

Marilena Chauí ressalta a necessidade de se partir 

das relações sociais para se compreender o pensamento humano. 

Critica, pois, o empirismo e o idealismo: 

"0 empirismo (do grego empeiria, que significa: experiê!!. 

c~a dos sentidos) considera que o real são fatos ou coisas ob 

serváveis e que o conhecimento da realidade se reduz à experiê~ 

-cia sensorial que temos dos objetos cujas sensaçoes se associam 

e fOPmam idéias ou representações e que o conhecimento da reali 

-dade se reduz ao exame dos dados e das operaçoes de nossa cons 

ciência ou do intelecto como atividade produtora de idéias que 

dão sentido ao real e o fazem existir para nos. 

"Tanto num caso como no outro, a realidade é considerada 

como um puro dado imediato: um dado dos sentidos para os 



ristas, ou um dado da consciência para o idealista. Ora,o real 

não é um dado sens{vel nem um dado intelectual, mas e um proce~ 

so, um movimento temporal de constituição dos seres e de suas 

significações, e esse processo depende fundamentalmente do modo 

como os homens se relacionam entre si e com a natureza. Essas 

relações entre os homens e deles com a natureza constituem as 

relações sociais como algo produzido pelos próprios homens, ain 

da que estes não tenham consciência de serem seus únicos auto 

" (13) res. 
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Encarar, pois, as relações sociais numa perspectiva 

histórica é fundamental para compreendermos o que faz com que 

o pensamento e a consciência do homem comumente não reflitam o 

real, é importante compreendermos os homens em sua história e 

refletindo as suas situações de classe dentro da sociedade. 

Urna máquina de produzir numa fábrica é encarada e 

compreendida de formas diferentes pelo proprietário do capl 

tal e pelo operário que a coloca em funcionamento. Para o prl 

meiro, é um instrumento que lhe aumenta o lucro, para o segu~ 

do é urna ferramente de trabalho. Mas a máquina só foi possi 

vel surgir num determinado momento histórico e traz, na intrín 

seca relação entre o proprietário e o trabalhador, um aumento 

de produtividade deste último que é escondido pelo primeiro 

para que não seja explicitado o aumento da taxa de exploração. 

Para compreendermos os seres humanos em suas rela 

çoes sociais, devemos compreendê-las historicamente,mas, segu~ 

do Chauí: 

fiA história não - -e sucessao de fatos no tempo, nao e pr~ 

gresso das idéias, mas o modo como homens determinados em condi 



çõcs determinadas c~~am os me~oc e as formas de sua existência 

social~ ~ep~oduzem ou t~ansformam essa existência social que e 

econômica~ politica e cultu~al. 

"A histó~ia e p~axis (no g~ego~ p~axis significa um modo de a 

-g~~ no qual o agente~ sua ação e o p~oduto de sua ação sao te~ 

mos int~insecamente ligados e dependentes uns dos out~os~ 

sendo poss{vel sepa~á-los." (14) 

-nao 
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Compreendidos os homens como seres em açao num mun 

do concreto, o mundo real, entretanto um mundo,exatamente por 

ser concreto e real, em constante transformação, esses homens 

'p~oduzem idéias e ~ep~esentações pelas quais p~ocu~am explica~ 

e comp~eende~ sua p~óp~ia vida individual~ social~ suas ~ela 

ções com a natu~eza e com o sob~enatu~al. Essas idéias ou ~e-

p~esentações~ no entanto~ tende~ão a esconde~ dos homens o modo 

~eal como suas ~elaçôes sociais fo~am p~oduzidas e a o~igem das 

formas sociais de explo~ação econômica e de dominação pol{tica. 

Esse ocultamento da ~ealidade social chama-se ideologia.Po~ seu 

intermédio~ os homens legitimam as condiçôes sociais de explo~~ 

ção e de dominação~ fazendo com que pa~eçam ve~dadei~as e ju~ 

t 
,,(15) 

as. 

DISCUTINDO A ORIGEM DA GUERRA FRIA 

Buscamos, entre os diversos pesquisadores da histó 

ria, a origem deste novo tipo de guerra e quem, de fato, e 

responsável, perante a história, pelo seu surgimento. 
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A compreensao do quadro histórico em que se situa a 

guerra fria é de fundamental importância para o trabalho a que 

nos propusemos. 

Não poderíamos compreender a chamada guerna fria sem 

levar em conta as modificações sofridas no relacionamento in 

ternacional, após a Revolução Soviética de 1917. Não 
~ 

e sem 

fundamento que o livro do Professor D. F. Fleming "The Cold War 

and Its Origins, 1917-1960" tem como início do período anali 

sado o ano de 1917. E, sobre isso, R. palme Dutt, dirá: 

"0 professor Fleming prefacia corretamente o seu 

estudo da Guerra Fria, narrando suscintamente as condições 
~ 

pr~ 

vias ao desenvolvimento global das relações das potências oci 

dentais com a União Soviética desde 1917. Embora o tema do 

seu estudo seja a Guerra Fria, isto é, uma forma especifica de 

conspiração anti-soviética e contra revolucionária, dominando a 

orientação politica do Ocidente, desde a Segunda Guerra MUn 

dial, Fleming faz, sensatamente, um resumo preliminar, com 

cio em 191?, para demonstrar a linha consistente de hostilidade 

anti-socialista, de conspiração e de fomento de guerra, que ca 

racterizou toda a politica das potências ocidentais e compli 

cou, ainda por cima, as suas próprias rivalidades interimperi~ 

listas. Explica cuidadosamente - e é uma virtude desse livro 

explicar tudo pacientemente, passo a passo, para os seus leito 

res mais elementares - o novo caráter da revolução socialista, 

diferenciada de todas as revoluções anteriores em que, pela pri 

meira vez, a propriedade privada de uma classe foi substitu{da 

pela propriedade social.,,(16) 

R. palme Dutt registra dois fatos que caracterizam 
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a postura de intransigência anticomunista dos Estados Unmos: 

"Os Estados Unidos., campeões do conservadorismo mundial, 

levaram dezesseis anos, antes mesmo de reconhecerem a União 50 

viética como Estado. E, em seguida, Dutt, sobre o reconhecimen 

to da China, tem uma modesta previsão: 

'Neste ritmo, os Estados Unidos reconhecerão a China lá 

para 1965: mas talvez os acontecimentos os obriguem, desta vez, 

7 h d da . ~. , ,,(17) a aceverar um pouco a mQY'c a o vagoroso trem H~stor~a. 

Na rearrumação do imperialismo no pós l~ Guerra Mun 

dial, o imperialismo alemão saiu perdendo e lhe foi imposta a 

particular situação, através do Tratado de Versalhes, que im 

pedia o seu renascimento. Entretanto, o surgimento em 1917 

do Estado Soviético fez sentir, às potências capitalistas, a 

necessidade de rearmar a Alemanha na pretensão de que ela se 

voltaria, somente, contra a União Soviética. 

Com a ascensão de Hitler ao governo alemão, aprove! 

tando os prejuízos gerados à Alemanha pelo tratado de Versa 

lhes que lhe foi imposto, o nacionalismo alemão cresce incri 

velmente e renascem as intenções expansionistas do imperiali~ 

mo alemão. 

A Inglaterra e os Estados Unidos fingem nao perc~ 

ber o crescimento militar alemão na pretensão de que viesse se 

voltar contra o estado Soviético. 

o "New York Times" de 24 de julho de 1941 registra 

uma declaração do então Senador Truman, futuro Presidente dos 

Estados Unidos da América do Norte, que facilita compreender o 

clima de oportunismo político vivenciado pela Inglaterra e os 



Estados Unidos da Amperica do Norte: 

"Se viY'l71os que a Alemanha está ganhando a guerra, teremos 

de ajudar a Rússia c, se a Rússia estivcr a ganhar, teremos de 

ajudar a Alemanha, e, entretanto, deixemos que eles se matem 

tanto quanto possivel." (18) 
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Realmente a Alemanha invade a União Soviética, antes, 

porém, entra em guerra com a França e a Inglaterra. Em outu 

bro de 1943, a angústia inglesa e norte-americana awrenta,qua~ 

do fica caracterizada a vitória do exército soviético sobre o 

alemão. 

o receio de revoluções socialistas se processarem a~ 

pIamente na Europa vai gerar a preparação da abertura de "uma 

segunda frente a Oeste (aberta em junho de 1944, exatamente 3 

(três) anos depois do massacre nazista lançado sobre a União 

Soviética), a fim de salvar o mais possível da Europa Ociden-

tal para as hostes capitalistas e contra os movimentos popul~ 

res antifascistas que por todo o Continente se esboçavam. As 

sim, foram dadas ordens aos exércitos anglo-americanos para 

que penetrassem pela Europa a dentro a toda velocidade possi 

1 
,,( 19) ve . 

Nelson Werneck Sodré é mais benevolente do que R. 

Palme Dutt em sua análise quanto as origens da Guerra Fria e 

não explicita já um quadro anterior de Guerra Fria coexistin 

do na guerra quente que se desenrolava no próprio período da 

2~ Guerra Mundial. Diz ele sobre o quadro externo ao Brasil, 

na época do golpe que derrubou do poder Getúlio Vargas em 29 

de outubro de 1945: 

"No quadro externo, a situação se modificara rapidame~ 

te: a luta em comum, que forjara laços de solidariedade entre 



as nações que combatiam o nazi-fascismo~ estava ppóxima ao fim 

e tepia inicio~ sem tpansição~ o pepiodo chamado de 'gueppa 

fpia'~ quando as fopças se pepaptiam de modo inteipamente divep 

so: de um lado~ os Estados Unidos~ seus aliados ocidentais e 

seus novos aliados~ os ppóppios deppotados da véspepa; de outpo 

lado a União Soviética e os paises que acompanhavam sua politi 

ca~ entpe os quais se destacavam, agopa, a China e as pepúbli 

cas populaPes. O pepiodo costuma sep mapcado como tendo inicio 

com o discurso de Churchill em Foulton. Iniciou-se, entpetanto, 

com o lançamento da Bomba Atômica em Hiposhima, quando a luta 

com o Japão estava ppaticamente decidida~ constituindo clapa ad 

veptência à União Soviética de que poP tal ppocesso sepia bapp~ 

da a sua penetpação no Opiente. Monopolizadop da aPma atômica, 

o impepialismo cuidava tep em suas mãos a sopte do mundo. Podia 

(20) 
impop a sua pegpa de submissão a todos os povos. " 
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o Padre Joseph Comblin identifica o surgimento do 

conceito de Guerra Fria, ~ a apos a 2. Guerra Mundial, encontran 

do-o na base da "Doutrina Truman" . 
(21) 

Acreditamos, no entanto, que as origens próx~ da 

Guerra Fria, já que as longínquas são encontradas nas contra 

dições do mundo capitalista em sua fase imperialista com o 

surgimento da revolução Soviética, se dão em 1942, conforme 

prova documentalmente R. Palme Dutt: 

- em setembro de 1949,Macmillan revela,na Conferên 

cia Européia de Estraburgo, um Memorandum secreto 

de Churchill em 1942, com o seguinte texto: 

"Devo admitip que os meus pensamentos vão~ em ppimeipo lu 

gap~ papa a Europa - a pestaupação da glópia da Eupopa, o conti 



nente progenitor de todas as modernas nações e da civilização. 

Seria um desastre sem limite, se o barbarismo russo subvertesse 

a cultura e a indcpcndênc1:a dos antigos Estados da Europa. ,,(22) 
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- conforme declaração do encarregado do Projeto Ma 

nhattan (iniciado em 1942) que deu origem à bomba 

atômica, General Groves do Exército dos Estados U 

nidos, a bomba atômica norte-americana visava atin 

gir, indiretamente, a Rússia: 

"Penso ser importante afirmar - e creio já ser bem conhe 

cido - que não necessitei mais de duas semanas, desde que fui 

encarregado do projeto, para perder as ilusões e convencer-me 

de que o verdadeiro inimigo era a Rússia e de que o projeto f~ 

ra preparado sobre essa base. Não adotei portanto a atitude en 

tão generalizada no pais de que a Rússia era um fiel aliado. Sem 

pre alimentei suspeitas sobre a Rússia e o projeto foi 

nhado neste espirito. ,,(23) 

encami 

Segundo R. palme Dutt,"o programa anti-soviético de 

Fulton, subscrito por Truman e Churchill, com a co~ração de 

Attle e Bevin, em março de 1946, foi apenas uma primeira pr~ 

clamação pública da Guerra Fria, pois esta já estava planej~ 

da desde 1942".(24) 

Dutt revela, em seu livro citado, uma predisposição 

favorável de Roosevelt quanto à necessidade da manutenção da 

paz futura (ser ia a compreensão "americano-soviética"), mas e 

cético quanto a suas possibilidades de atingi-la, impedindo o 

desencadear da Guerra Fria. (25) 

Aliás, a posição de Dutt quanto a Roosevelt pode ser 
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verificada no seguinte trecho do discurso de Roosevelt aoscon 

gressistas norte-americanos,ao voltar de sua conferência com o 

Primeiro Ministro Britânico, Churchill, e o premier Soviéti 

co, Stalin, na Criméia, em fevereiro de 1945: 

"Venho da Criméia com a crença firme de que iniciaJ770s 

bem nossa marcha pela estrada da paz mundial. 

EraJ77 dois os objetivos principais dessa Conferência 'da 

Criméia. O primeiro~ a derrota da Alemanha dentro do mais bre 

ve prazo poss{vel e a menor perda poss{vel de soldados aliados~ 

está sendo posto em prática com toda a energia. O exército ale 

mão e o povo alemão estão sentindo o crescente poderio de nos 

sos homens e dos exércitos aliados. Cada hora que passa aumen 

ta nosso orgulho do heróico avanço de nossas tropas ná Alemanha 

- no solo alemão - para junção com o bravo Exército Vermélho. 

O segundo objetivo era continuar a construir a base de 

um acordo internacional que imponha a ordem e a segurança de 

pois do caos da guerra~ que dê alguma certeza de paz duradoura 

entre as nações do mundo. 

b~·d . b ·'a ,,(26) TaJ77 em nesse sent& o um enorme progresso fo& o t& o. 

Roosevelt, porem, morre e Truman assume a Presidên 

cia dos Estados Unidos. A 5 de março de 1946,Churchill, no 

Westminster College, em Fulton, Missouri, discursa e ataca a 

Rússia SoviétiCa, conforme comprovam os seguintes textos de 

seu discurso: 

"Uma sombra desceu sobre o cenário~ até bem pouco 

iluminado pela vitória aliada. Ninguém sabe o que a Rússia So 

viética e sua organização comunista internacional pretendem f~ 
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zer no fUturo imediato, ou qua&s os limites, se os há, de suas 

tendências expa~gionistas e de proselitismo ( ... ) 

"Em grande número de paises, porém, longe das fronteiras 

russas e por todo o mundo, a quinta coluna comunista se estabe 

lece e trabalha em completa unidade e obediência absoluta 
~ 

as 

instruções recebidas do centro comunista". 

Mais a frente, Churchill demuncia o acordo celebra 

do em Yalta que havia definido as regras do jogo entre as p~ 

tências vencedoras: 

'~s perspectivas são também inquietantes no Extremo Ori 

ente, especialmente na Mandchúria. O acordo celebrado em Yal 

ta, e do qual participei, era extremamente favorável à RÚssia 

Soviética . . . 11 

"Não creio que a Rússia Soviética deseje a guerra. O que 

ela deseja são os frutos da guerra e a expansão indefinida de 

seu poder e suas doutrinas." 

Propõe, em seu discurso, as bases da corrida arma 

mentista: 

"Pelo que vi de nossos amigos e aliados russos durante a 

guerra, estou convencido de que não há nada que respeitem menos 

do que a fraqueza militar. Por esse motivo, a velha 

de equilibrio de poderes não oferece garantias. ,,(27) 

doutrina 

CONFLITOS IDEOLÓGICOS AO NÍVEL DAS DOUTRINAS ECONÔMICAS 

Para compreendermos os conflitos políticos e ideoló 

gicos que se travaram nas Forças Armadas brasileiras no perí~ 

do de 1945 a 1964,é importante entendermos as doutrinas econo 
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micas fundamentais capitalistas e as êrlticas ao capitalismo. 

Sem dúvida alguma,é o capitalismo que trará à baila 

a economia como nova ciência. ~ a organização da produção e 

conômica, no capitalismo industrial, que permitirá uma perceE 

ção sistemática dos fenômenos econômicos. 

Acontece, porém, que,sendo a sociedade capitalista 

subdividida em classes sociais, onde a burguesia é a classe do 

minante e o proletariado a classe explorada, como os dois no 

vos componentes sociais fundamentais da nova sociedade, a eco 

nomia teria de surgir como uma ciência de classe, muito perm~ 

ada da influência ideológica. 

o que interessa para o trabalho a que nos propus~ 

mos é compreendermos, no âmbito da economia, aspectos passi 

veis de exercerem conflitos ideológicos e, por isso, é de fun 

damental importância compreendermos corro o processo produtivo se 

dá e a distribuição do resultado da produção. 

t muito importante identificarmos como as classes 

sociais inseridas num determinado modo de produção capitali~ 

ta - e observe-se que o período em estudo enquadra-se já na fa 

se imperialista -relacionam-se e como distribuem entre si o 

resultado da produção. 

~ também de suma importância observarmos como os 

países imperialistas se relacionam com os países por eles ex 

plorados e verificarmos, dentro dos países explorados, quais 

ou qual a classe social que realmente é explorada no processo 

de internacionalização da economia. 

Com a compreensão da dinâmica econômica, poderemos 
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ter urna base concreta para podermos tecer os elos de análise 

dos jogos políticos e ideológicos que se darão a nível da su 

perestrutura social. Poderemos compreender as mutações sofri 

das pelo Estado brasileiro e a influência das Forças Armadas 

brasileiras na política nacional. 

Seguiremos, para facilidade de compreensao, dentro 

da didática e dos objetivos a que nos propusemos, a identifi 

car duas correntes fundamentais do pensamento econômico que 

influenciam os jogos ideológicos nas sociedades capitalistas. 

Urna das correntes, conservadora, no sentido amplo do termo, 

pois busca argumentos que pretendem defender a continuidade e 

até mesmo a permanência absoluta do sistema capitalista, e o~ 

tra,revolucionária, no sentido da busca da superação do siste 

ma capitalista, das classes sociais e do Estado. 

A primeira das correntes do pensamento econômico, a 

conservadora, é a clássica, liberal nos seus mais diversos m~ 

tizes, englobando, também, a corrente Keinesiana - porque Kei 

nes, na prática, defendia a economia capitalista. 

A segunda, a revolucionária, é a marxista, engloba~ 

do Karl Marx e seus seguidores. 

Em Teoria dos Sentimentos Morais, Adam Smith, adeE 

to do liberalismo clássico - corrente que surge corno subprod~ 

to do capitalismo inglês defende "que o homem ao procurar o 

bem próprio alcança o de seus semelhantes". (28) 

Essa tese fundamental de Adam Smith coloca a econo 

mia corno urna área de liberdade de ação onde as partes atomiza 
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das buscam os prazeres, livres da influência e intervenção do 

estado em suas açoes. ~ uma chamada ao egoísmo e ao individu 

alismo. 

Parte, entretanto, a escola liberal clássica da pr~ 

missa básica da existência de leis que regem a economia, sen 

do, portanto, desnecessário o Estado intervir, pois o rearran 

jo se dá de modo natural. 

Os fisiocratas, liberais clássicos, contribuiram,b~ 

sicamente, com a obra de François Quesnay,publicada em 1758, 

Tableau Economique. 

-"Quesnay~ inspirando-se nas concepçoes de Harvey~ que p!!: 

la primeira vez descreveu a circulação do sangue no corpo h uma 

no ~ procurou mostrar como circulavam as y·iquezas na França. Para 

os fisiocY'atas existe lei natural que rege as sociedades. A ta 

refa do Estado é encontrar essa lei e promulgá-la. A ordem na 

tural exigia a propriedade individual~ a liberdade de trocas e 

a busca do interesse próprio. Os fisiocratas introduziram na 

pol{tica econômica o que mais tarde seria considerada a regra 

b ~, do 1 'b 1 ' '1' +" l' , 11 (29) as&ca ~& era~&smo: ~a&ssez ja&re~ ~a&ssez passer . 

Embora, Adam Smith e Quesnay, distingam a compet! 

çãõ individual, a propriedade privada, a liberdade de ação de~ 

tro da economia, o livre jogo do mercado, Adam Smith distin 

gue uma ordem natural e não aceita promulgações de leis pelo 

Estado que interfiram no livre jogo do mercado, como Quesnay 

admite. Para Smith, a economia deveria seguir e seguirá de 

qualquer forma a ordem natural, existe uma espécie de "mão in 

visível", orientando a economia. 

o liberalismo em sua forma mais pura defende, pois, 
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a liberdade de transações no mercado. 

Após a Segunda Guerra Mundial,o mundo capitalista,ao 

sair de mais uma crise de sua economia, encontrou-se com as 

seguintes situações concretas: 

- Parte do mundo capitalista profundamente subdeseE 

volvido frente a economia de países desenvolvidos; 

- Uma Nova Sociedade, um mundo Socialista fortifica 

do no pós-Segunda Guerra Mundial. 

A economia política capitalista tende a buscar no 

vas soluções para adaptar-se à nova realidade concreta. 

Como ser absolutamente liberal frente a um mundo no 

vo, os Estados Unidos da América do Norte - EUA - emergem co 

mo país imperialista singular, mas emerge, também, no pós-S~ 

gunda Guerra, a consciência de libertação nacional nos países 

colonizados e a União Soviética se consolida apresentando a 

opção do socialismo como forma de organização econômica, so 

cial e política. 

As teorias de Keynes passam a influir no quadro no 

vo do capitalismo. Keynes defende a interferência do Estado 

na economia, mas no sentido de salvar a essência do sistema 

capitalista. A interferência se daria no modo do estado 

empregar mão-de-obra, impedindo a queda do consumo, partic~ 

par como elemento reaquecedor da "economia de mercado". ~ na 

realidade uma tentativa de concorrer com as economias socia 

listas planificadas. Marx precede Keynes,mas aqui a ressalva 

é feita com antecedência porque com Keynes findamos os autores 

principais do pensamento econômico liberal (liberal no senti 
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do lato da economia, no sentido de permitir uma economia de 

livre iniciativa,embora,por vezes, induzida) . 

Keynesianos e neoliberais conflitam, embora 

a essência da economia capitalista não seja atingida. 

1:; na crítica à economia capitalista e às esexüas clás 

sicas da economia que Karl Marx vai desenvolver a sua análise 

econômica, a sua Economia Política. 

Parte Marx da análise da mercadoria, já que a merc~ 

doria é o móvel de transações dentro da economia capitalista. 

o que tem utilidade mas nao e trocável, não é rrercadoria, porque 

para sê-lo, precisa ter um interessado em adquiri-la. 

o ar que respiramos é útil,mas nao é uma mercado 

ria, pois não é vendável. 

As mercadorias,além de terem um valor de uso, pois 

respondem a uma necessidade de um ser humano, têm valor de tro 

ca, já que respondem, obrigatoriamente, à necessidade de outro 

ser humano que não o seu produtor. 

As necessidades humanas vão sofrendo mudanças na 

história, e,se em épocas remotas homem e natureza eram exten 

sões um do outro, com o passar do tempo, a interferência huma 

na, reelaborando a própria natureza, vai se dando cada vez 

mais intensamente. E, por isso mesmo, cada vez mais, vai sen 

do introduzido,ao uso dos bens, um valor que permite requant~ 

ficar os elementos materiais participantes do processo de fa 

bricação. 

-Quando o homem passa a produzir nao apenas para su 

prir as suas necessidades mas também para suprir as necessida 
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des alheias, as necessidades do outro ser humano, surge a no 

ção da mercadoria, que é um produto para ser trocado, e a tro 

ca de mercadorias caracteriza o mercado. 

Vemos, então, dois tipos de valor de acordo cnn a con 

cepção rrarxista: o valor de uso e o valor de troca. 

"Os valores de uso constituem o conteúdo material da ri 

queza, qualquer que seja a forma social desta. Na forma de so 

ciedade a ser por nós examinada, eles constituem, ao mesmo tem 

po, os portadores materiais do valor de troca. 

o valor de troca aparece, de inicio, como a relação qua~ 

titativa, a proporção na qual valores de uso de uma espécie se 

trocam contra valores de uso de outra espécie, uma relação que 

muda constantemente no tempo e no espaço. ,,(30) 

Em Marx, as mercadorias são produtos humanos e têm 

um valor que responde ã necessidade humana e,por isso têm sem 

pre valor de uso,mas o que lhes dá um determinado preço relati 

vo às demais mercadorias é o seu valor de troca. 

Uma certa quantidade de uma mercadoria é trocada por 

outra certa quantidade de outra mercadoria porque essas qua~ 

tidades se equivalem. 

De início,as mercadorias eram trocadas diretamente 

por seus equivalentes de outras mercadorias. 

o que são o ouro, a prata, senão equivalentes g~ 

rais, capazes de intermediarem trocas? 

Uma certa quantidade de ouro ou prata equivale a u 

ma certa quantidade de feijão e o produtor de feijão não pr~ 

cisa procurar o produtor de arroz ,se ele quiser arroz: vende 
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seu feijão a quem o quiser, trocando-o pelo equivalente geral, 

e adquire com ele o arroz de que necessita para seu uso. 

O equivalente geral, um metal nobre, por exemplo, e 

a origem do dinheiro como intermediário nas transações dospr~ 

dutores. 

Na primeira situação, temos: 

Mercadoria - Mercadoria 

Na segunda situação, temos: 

Mercadoria - Dinheiro - Mercadoria 

Não nos interessa entrar no discurso e na discussão 

profunda do dinheiro como mercadoria intermediária da troca 

de outras mercadorias. O que nos interessa é discutir, fren 

te às doutrinas econômicas burguesas e o marxismo, o que gera 

valor de troca, o que diz que uma certa quantidade de mercado 

ria equivale a outra quantidade de outra mercadoria. 

Na realidade, a simples compreensao do jogo de mer 

cado, uma mera compreensão empírica, não desfaz a justiça das 

trocas de mercadorias. Ora, seria muito justo um possuidor 

de algo que outro quer adquirir vendê-lo por um preço que ou 

tro quer pagar, inclusive quando se trata do capitalista adqu! 

rir a força de trabalho de quem a quer vendê-la. 

Mas, o que gera o valor das mercadorias? O que faz 

uma custar um preço e outra outro preço? Aí, sim, está o pr~ 

blema. 

Existe uma mercadoria particular capaz de gerar um 

valor maior do que o seu e esta mercadoria é a força de traba 

1ho, aquela que o trabalhador troca com o capitalista por um 
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salário. Mas, embora o capitalista remunere o trabalhador o 

justo preço para que o trabalhador se refaça do seu desgaste 

cotidiano, embora permita que ele sobreviva e mantenha seus 

filhos, na verdade, o produto do trabalhador em uma jornada de 

trabalho remunera a sua força de trabalho e produz algo mais 

que é a mais-valia, fruto do sobretrabalho, o trabalho extra, 

apropriado pelo capitalista. 

Ai,sim, está a fonte dos conflitos. O capitalista, 

cada vez mais, quer apropriar-se de sobretraba1ho, de mais

valia do trabalhador e o trabalhador, cada vez mais, quer di 

minuir sua jornada de trabalho e aumentar a remuneração pelo 

traba1ho produzido pela sua força de traba1ho que é, na reali 

dade, muito mais que o necessário para refazê-la. 

O que a liberdade no jogo econômico capitalista g~ 

ra e a liberdade de exploração do trabalhador pelo capitalis 

ta, do trabalho pelo capital. 

O conflito concreto, materializado ao nivel da eco 

nomia, onde fica clara a exploração do homem pelo homem nopr~ 

cesso de produção capitalista, é o gerador, a base origem dos 

conflitos politicos e ideológicos. 

Ora, com o avanço tecnológico e cientifico, novos 

métodos de produção tendêm a aumentar a produtividade, ou se 

ja, uma maior produção de determinado produto, e isso gera 

a queda de preço relativo frente a equivalentes anterio

res que ainda não foram atingidos pelo mesmo nivel técni 

co. Com o aumento da produtividade,ficam mais claras a expan

sao e intensidade da exploração, pois com uma mesma força de 

traba1bo, com uma mesma quantidade de trabalho; o trabalhador 
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produz muito mais para o capitalista. 

Não há discordancia frente uma economia capitali~ 

ta, regida pelas regras do mercado, em que os agentes trocam 

suas mercadorias por mercadorias equivalentes e o salário p~ 

go pelo capitalista ao trabalhador é o equivalente de sua for 

ça de trabalho. Acontece, porém, que o trabalhador ao ali-

enar sua força de trabalho ao capitalista, transforma-a, no 

processo de produção, em trabalho, que resulta mercadori~ com 

mais valor que todos os itens que participaram no processo de 

produzi-las. A diferença entre o traba1ho necessário e sufi 

ciente para remunerar a força de trabalho dispendida e o tra 

balho produzido por esta força de trabalho na jornada de tra 

ba1ho - o sobretrabalho-gera a mais valia, que é apropriada 

pelo capitalista. 

o capitalista é um ser pragmático e,vivendo numa e 

conomia de mercado, ele quer produzir da seguinte forma: 

"Primeiro~ ele quer produzir um valor de uso que tenha um 

valor de troca~ um artigo destinado à venda~ uma mercadoria. Se 

gundo ele quer produzir uma mercadoria cujo valor seja mais alto 

que a soma dos valores das mercadorias exigidas para produzi-Ia~ 

os meios de produção e a força de trabalho para as quais adian 

tou seu bom dinheiro no mercado. -Quer produzir nao so um valor 

de uso~ mas uma mercadoria~ não só valor de uso~ mas valor e nao 

só valor~ mas também mais valia. ,,(31) 

Marx chamou de capital constante aquela parte cons 

titu!da de "matéria-prima, matérias auxiliares e meios de tra 

balho" que "não altera sua grandeza de valor no processo de 

produção" . 

"A P a :r'te do capi ta I convertida em força de traba lho em 



contraposição muda seu valor no processo de produção. Ela pr~ 

duz um excedente, uma mais-valia que ela mesma pode variar, ser 

maior ou menor. Essa parte do capital transforma-se continua 

mente de grandeza constante em grandeza variável. Eu cham~por 

~sso, parte variável do capital, ou mais concisamente: capital 

.~ l ,,(32) 
'PaMaVe . 
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Segundo a compreensao das fórmulas marxistas, 

os componentes do capital(C)são: c (soma de dinheiro referen 

te aos meios de produção) e v (o equivalente em dinheiro da 

força de trabalho) . 

o inicio do processo de produção apresenta assim, 

a seguinte fórmula: 

c = c + v 

Findo o processo produtivo, o capitalista ve valori 

zado seu capital (C) ,transformado em C', onde: 

C' = c + v + m 

Como a parcela c, equivalente aos meios de produção, 

permaneceu intacta, está claro que quem valorizou o capital 

foi a parcela v,equivalente a força de trabalho que gerou a 

mais-valia(m). Donde,o capital valorizado pode ser apresent~ 

do com a seguinte fórmula: 

capital valorizado = v + m 

A valorização do capital -é encontrada 

lação da mais valia com a força de trabalho empregada: 

taxa de mais valia = 
m 
v (33) 

na re 
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A natureza da economia capitalista requer, para sua 

sobrevivência, um contínuo processo de acumulação. E a fórmu 

la que viabiliza o processo de acumulação capitalista já está 

clara, é a mais-valia. 

Â medida em que a produtividade aumenta,a força de 

trabalho dispendida produz mais no mesmo período de trabalho, 

aumenta o sobretrabalho que é aquele dispendidc além do neces 

sário para repor a força de trabalho. Se o trabalho a mais, 

caracteriza a mais-valia absoluta, o trabalho a menos necessá 

rio, aumentando o sobretrabalho, vai caracterizar a mais-va 

lia relativa. 

Entre as classes fundamentais na produção capitali~ 

ta - burguesia, representante do capital e proletariado (ou 

operariado) representante da força de trabalho -, permeia uma 

camada média de trabalhadores e pequenos burgueses. 

A camada média, sem ideologia própria, move-se como 

uma biruta ao vento, às vezes no sentido dos interesses da 

burguesia, as vezes no sentido dos interesses do proletariado. 

~ comum vermos as camadsa médias se batendo contra o salário 

pago ao proletariado, no sentido de diminui-lo, como, por ou 

tras vezes, contra o lucro da burguesia. 

o que os componentes alienados das camadas médias(~ 

queles remunerados por salários) não percebem é que seus sa 

lários são oriundos da mais-valia produzida pelo "sobretraba 

lho" do proletariado. E, em períodos de avanço, de conqui~ 

tas do proletariado, sobra menos margem para pagar salários 

aos componentes das camadas médias que são dispensados ou vêem 



40 

seus ganhos diminuídos, exatamente porque sao menos necessa 

rios ao processo produtivo capitalista do que o proletariado, 

que e a própria razão do sistema capitalista e a classe real 

mente produtora. Não querendo os capitalistas abrirem mão de 

seus lucros, tendem a dispensar intermediários. 

Como entram os militares, especial categoria de fun 

cionários públicos, e membros também componentes das camadas 

médias no processo de acumulação capitalista? 

Os mi1itares,em países capita1istas,em princiPio pa~ 

ticipam como estamento principal utilizado no processo de r~ 

pina e conquista de povos quando participantes de países cen 

trais, imperialistas, ou como instrumentos de dominação do 

próprio povo (chamado de "inimigo interno" pela Doutrina de 

Segurança Nacional) quando componente de países periféricos, 

dependentes. 

o MILITARISMO COMO CAMPO DE ACUMULAÇAO DO CAPITAL (34) 

Mantivemos o mesmo título de um dos capítulos do li 

vro "A acumulação do capital" de Rosa Luxemburg. 

A clássica autora marxista,entretanto, até por 1im~ 

tações do tempo histórico em que viveu, não poderia analisar 

o militarismo surgido nos anos 1960 na América Latina e rap! 

damente espraiado. O militarismo analisado pela autora nao 

é aquele que assume o aparelho do Estado, mas, sim, aquele que 

serve ao Estado como instrumento de coerçao. 

Rosa Luxemburg identifica no militarismo duas fun 

çoes: uma como arma de concorrência dos países capitalistas; 
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outra como sendo, para o capital, um meio "privilegiado de re 

alizar a mais-valia". 

Segundo a autora, o militarismo "acompanha todas as 

fases históricas da acumulação". O militarismo, no período 

da "acumulação primitiva", serviu ao capitalismo europeu na co~ 

quista do Novo Mundo e dos países produtores de especiaria; 

serviu para colonizar povos dominando-lhes as economias; impôs 

mercados; escravizou indígenas etc. 

Rosa Luxemburg disserta sobre a estruturação do Es 

ta do e apresenta o Estado e seus servidores como parasitas. 

Parasitas mantidos pelas classes não capitalistas: operariado, 

campesinato e classes médias. O processo de manutenção se dá 

pela transferência da remuneraçao dos trabalhadores ao Estado, 

através dos "impostos indiretos". 

A diminuição do consumo dos trabalhadores, transfe 

rindo parte de sua remuneração ao Estado, através do pagamento 

dos "impostos indiretos", virá beneficiar o tapital. 

Primeiramente, a "demanda social total" permanece i 

nalterada, pois os trabalhadores apenas transferem parte de 

seu consumo, através dos "impostos indiretos", ao Estado que, 

remunerando seus servidores e abastecendo suas 'Forças Arma 

das, continuam consumindo. Ora, o consumo total mantém-se i 

nalterado e, com ele, as condições de produção. 

Mantendo-se inalterados o consumo total e a capacid~ 

de de produção, o que acontece é que a "categoria anexa da 

classe capitalista", os funcionários do Estado, absorvendo u 

ma parte do consumo da classe operária (abstraindo-se as de 
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mais classes nao capitalistas) , criam um acréscimo de mais-

-valia relativa. 

1~8cim~ a exploração brutal da classe operária pelo mec~ 

nismo dos impostos indiretos~ que servem para manutenção do Es 

tado capitalista~ contribui~ em suma~ para aumentar a 

lia e a sua parte consumida ... ,,(35) 

mais-va 

, 
Sem abalar os interesses do capital, a classe oper~ 

ria mantém um Estado capitalista para defender a classe que 

lhe explora. Expõe, Rosa de Luxernburg: 

" ... se a classe operária não suportasse~ em sua maior parte, os 

custos da manutenção dos funcionários do Estado e do EXército, 

teriam os capitalistas que suportá-los em sua totalidade. Teriam 

que destinar uma parte da mais-valia correspondente à manuten 

ção desses órgãos da dominação de classe~fazendo isso à custa 

do próprio consumo que teriam que limitar proporcionalmente, ou 

então, o que seria mais verossimil, à custa da parte da mais-va 

l · d . da ~ . l' - ,,(36) &a est&na a cap&ta &zaçao. 

Em segundo lugar, os argumentos até aqui apresent~ 

dos nao comprovam crescimento da quantidade produzida: mudam, 

apenas, os consumidores, entretanto o Estado usa parte dos im 

postos indiretos, concentrados em suas mãos, para a produção 

de engenhos de guerra. 

Nesta fase da argumentação de Rosa de Luxemburg, fi 

ca clara a mudança na estrutura de produção. Embora parte da 

parcela a ser consumida pelo operariado para meios de subsis 

tência se destinem ao consumo dos funcionários do Estado, nem 

toda a "demanda do Estado se dirige para os meios de subsis 
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téncia'" (. .. ) "mas para uma categoria especifica de produtos, c~ 

mo os engenhos de guerra do militarismo, os armamentos navais 

e de terra". (37) 

Observe-se que ainda não haviam armamentos aereos e 

espaciais. 

O militarismo surgido na América Latina nos anos 60 

se origina como resposta necessária à nova etapa de expa~ 

sao capitalista em sua fase imperialista,onde os Estados Uni 

dos da América passaram a ser o centro de dominação econômica. 

Com o fim da 2~ Guerra Mundial, onde as nações cap~ 

talistas européias sairam economicamente desgastadas, emergem 

os Estados Unidos como a grande e rica potência capitalista. A 

nova fase imperialista se deu, também, numa situação de 

revolução tecnológica e cientifica a nivel militar e a 

vel politico e econômico. Defronta-se, como sua contrária, a 

emergente potência socialista, a União das Repúblicas Socia 

listas Soviéticas. 

Ora, os dois sistemas, o capitalista do pos-guerra 

e o socialista emergente, a nivel econômico, encontravam-se 

em situações diversas: o retraimento brusco na produção de es 

forço de guerra causaria desemprego nos paises capitalistas e, 

contrariamente, a União Soviética necessitava de "paz durado~ 

raIO para construir o Estado Socialista que ficou arrasado com 

a violência sofrida pela maior concentração militar alemã, as 

divisões Panzer de Gouderien. 

A economia socialista se faz de forma planificada,~ 

través de pleno emprego de mão-de-obra. 
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A economia capitalista se faz através da concentra 

çao de riqueza em mãos privadas e, em sua fase monopolista, c~ 

mo foi o caso do pós 2~ Guerra Mundial, em poucas mãos priv~ 

das. 

Entretanto é de se perguntar por que a União Sovié 

tica também se lançou ao ace1eramento de sua indústria mi1i 

tar se, intrinsecamente, seu sistema econômico não necessita 

va dela? A resposta a esse problema está fartamente analisa 

da no item do Capítulo 11 referente à "guerra fria",onde pod~ 

remos identificar os fatos que levaram a União Soviética en 

trar na "corrida armamentista". 

o presidente norte-americano, Dwight D. Eisenhower, 

ao despedir-se do povo dos Estados Unidos da América do Nor 

te, na passagem de seu governo, em 17 de janeiro de 1961,a1e~ 

ta para a ameaça que a democracia estava sofrendo através do 

"complexo militar-industrial". (38) 

Eisenhower discursa clareando bem o que entende por 

"complexo militar-industrial" e seu perigo para a democracia, 

no entanto não apresenta,e na si tuação não poderia mesmo apr~ 

sentar,a superação desse "complexo militar-industrial", inimi 

go da democracia. 

'~té o último dos nossos conflitos mundiais~os Estados Q 

nidos não possuiam a indústria dos armamentos. Os fabricantes 

americanos de relhas de arado podiam~ com o tempo e 

fosse necessário~ fazer também espadas. 

conforme 

'Was agora já não podemos arriscar a uma improvisação de 

emergência da defesa nacional. Fomos obrigados a criar uma in 

dústria armamentista de proporções muito vastas. Além disso~ 
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mente no estabelecimento da defesa. Gastamos anualmente só no 

que di;:, respeito à segurança militar ma1.-S de que a receita li 

quida de todas as corporações dos Estados Unidos. 

"Esta conjunção de um imenso estabelecimento militar e 

de uma vasta indústria de armas é nova na experiência america 

na. A sua influência total econômica, pol{tica e mesmo espiri 

tual - é sentida em todas as cidades, todos os organismos do E~ 

tado, todos os departamentos do Governo Federal. Reconhecemos 

a necessidade imperativa deste desenvolvimento. Ma~apesar dis 

so, não deixamos de compreender as duas graves implicações. O 

nosso trabalho, os nossos recursos e até a nossa vida estão em 

causa; bem como a própria estrutura da nossa sociedade. 

'Wos conselhos do Governo, temos de nos defender contra 

a aquisição de influência injustificada, solicitada ou não, do 

complexo militar-industrial. O potencial para o crescimento 

desastroso do poder mal colocado já existe entre nos e tenderá 

a persistir. 

"Não deveremos permitir que o peso dessa combinação ponha 

em perigo as nossas liberdades ou processos democráticos. Não 

dever{amos tomar o que quer que fosse como inevitável. Só os ci 

dadãos vigilantes e bem informados é que poderão forçar uma co~ 

binação apropriada da imensa maquinária industrial e militar de 

defesa com os nossos métodos e objetivos pac{ficos, para que a 

l ·b dad . t ,,(39) segurança e a 1.- er e possam prosperar Jun as . 
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A angústia contraditória do Presidente Eisenhower é 

impossível de ser resolvida, é a solução dos interesses econô 

micos dos grandes grupos privados, sem superar a fase de ex 
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pansao capitalista,sendo os Estados Unidos o epicentro do no 

vo imperialismo. 

o padre Comblin é claro em sua análise sobre a nova 

necessidade de expansão militarista corno reflexo das necessi 

dades da nova ordem econômica. 

" o que os Estados Unidos defendem sob a denominação 

de segurança nacional não é sua sobrevivencia como nação inde-

pendente. Isto está foro de questão. Que chamam eles, porta?! 

to, de segurança? 

"Em primeiro lugar, a segurança tem uma dimensão econômi 

ca. t dificil saber até que ponto predominam as causas econômi 

cas ou as causas propriamente politicas ~n politica mundial dos 

Estados Unidos. Os dois fatores estão misturados a tal ponto 

que é impossivel dissociá-los. Com efeito, nos Estados Unidos 

os laços entre o governo e as grandes empresas sao estreitos, 

principalmente no que diz respeito ao mundo da segurança nacio 

nal. 

"Ao término da Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos 

vivem ainda a lembrança da grande crise. Temem que a volta Q 

paz signifique a volta à crise. Os meios econômicos estão con 

victos - com ou sem razão - que a estabilidade econômica dos 

Estados Unidos requer uma porta aberta sobre o mundo (open 

door) :: isso significa o livre acesso aos mercados mundiais, a 

liberdade do comércio mundial e a liberdade de acesso às fontes 

de matéria prima. O mundo dos negócios cre firmemente no cres-

cimento indefinido como condição de equilibrio econômico e a 

b .. d' - ." (40) porta a erta e uma con ~çao para o cresc~mento . 
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A manutenção de uma permanente situação de ten 

sao guerreira dos Estados Unidos, prolarizando o mundo en 

tre "mundo livre", como sinônimo distorcido de capitalismo, 

versus comunismo, vem de encontro aos interesses dos grandes 

grupos econômicos ligados aos interesses da indústria de gue~ 

ra dos Estados Unidos. 

Não percebendo a radical mudança sofrida a nivel e 

conômico nos Estados Unidos, onde, a partir do engajamento na 

Segunda Guerra Mundial, o "complexo militar-industrial" passa 

a ter forte influência nas decisões politicas, alguns polit! 

cos - retardatários liberais - se chocam de uma forma já im 

possivel de superá-la, se chocam de forma liberal. 

Os argumentos liberais vão ser buscados num periodo 

de formação constitucional norte-americana onde o poder civil 

era realmente prevalecente numa ordem econômica em que a in 

dústria militar era secundária. 

Ora, a nova ordem econômica era profundamente dife 

rente e, como fez sentir o próprio Eisenhower, no discurso de 

transmissão de seu cargo de Presidente, empresários fortes es 

tavam ligados aos interesses da indústria militar e esta in 

dústria empregava milhões de pessoas. 

Como retrair essa situação? Idealisticamente? 

Fred. J. Cock, em O Estado Militarista, 

com muita argúcia todo entrelaçamento de interesses 

retrata 

polit! 

cos, militares e empresariais, na distribuição 

bem como na escolha de um ou outro fabricante. 

orçamentária, 

Grandes inte 

resses estão em jogo e toda uma máquina propagandistica e uti 
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lizada corno instrumento de pressao sobre a população, o Con 

gresso e o Presidente. 

~ interessante verificar, também, que alguns chefes 

militares estão ligados aos interesses de certas empresas e 

quando vão para a reserva passam a servir-lhes corno executi-

vos importantes. 

Em 1953, quando Eisenhower, corno Presidente dos Es 

tados Unidos, cortou do orçamento da Força Aérea cinco bilhões 

de dólares, sofreu forte reaçao. Houve reação em revistas de 

luxo de associações de militares de reserva e filiados civis, 

normalmente financiadas por propagandas de empresas interess~ 

das. Membros do Congresso, corno os Senadores Goldwater e Thu! 

mond, oficiais da reserva, reclamaram no Senado. Pressões fo 

ram feitas sobre o Presidente por congressistas. (41) 

Cita Cock um episódio muito elucidativo do jogo de 

interesses empresariais e militares nos Estados Unidos, duran 

te o governo Eisenhower: 

"No princípio de 1959., dois ramos competidores das For 

ças Armadas., cada um deles alinhado com seu fabricante favorito 

do seu míssil favorito., tinham-se chocado de frente na luta p~ 

los bilhões para munições. A Força Aérea., por um lado., aprego~ 

va que tinha uma cura para toda e qualquer ameaça que viesse 

dos céus., o seu míssil antiaéreo Bomarc., criação de seu favor~ 

cido Boeing; do outro lado., o Exército defendia energicamente as 

virtudes do seu próprio miraculoso míssil., o Nike-Hércules., pr~ 

d da ·, l' ,,( 42) uto ~nvent~Va Western-E etr~c. 

Após violento combate publicitário entre as qualid~ 

1 
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des de um míssil e do outro, apos fortes pressoes sobre o Pre 

sidente e o Congresso, o Presidente resiste e não aprova qual

quer dos dois, insistindo em testes e experiências mais eluci 

dativas. 

Comprovou-se mais tarde que, em dezembro de 1961, 

"um modelo jâ melhorado do Nike-H~rcules, o Nike-Zeus, inter 

ceptou um foguetão de alta velocidade pela primeira vez; mas 

mesmo tanto tempo depois daquela campanha publicitâria, qu~ 

se três anos, o Ex~rcito reconheceu que o Nike-Zeus ainda ten 

dia a ficar um pouco 'confuso' sobre o seu alvo. ~ óbvio que, 

quando a versão melhorada de 1961 ainda estava longe de ser 

um míssil antimíssil perfeito, os interesses nacionais teriam 

sido muito mal servidos, se tivesse havido, naquela altura,um 

compromisso tomado com o Nike ou o Bomarc". (43) 

o caso da luta de mercado do Nike-Bomarc serve de 

exemplo dos inescrupulosos interesses empresariais em jogo no 

militarismo dos Estados Unidos no pós-Segunda Guerra Mundial. 
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A FORMACAO IMPERIALISTA , 

Para compreendermos os conflitos ideológicos que se 

travaram no âmbito das organizações militares brasileiras do 

após 2~ Guerra Mundial até o golpe de 1964 é f~ntal enten 

dermos o surgimento do imperialismo corno fase superior do ca 

pitalismo. 

o capitalismo em suas origens desenvolveu-se nacio 

nalmente e num regime de livre concorrência, fato que, com o 

passar do tempo e com o seu desenvolvimento, vai transformar-

-se em conglomerados concentrados onde, cada vez mais, o domi 

nio da economia vai sendo efetivado por menor número de insti 

tuições. Vai se caracterizando o surgimento de um tipo novo 

de capitalismo, o capitalismo monopolista. 

Segundo a análise leninista, vai se modificar a re 

lação da economia internacional onde o antigo capitalismo ob 

jetivava a "exportação de mercadorias" e o novo a "exportação 

de capital". (1) 

Lenine identifica já, no século passado e início des 

te, investimentos no estrangeiro pela Inglaterra, a França e 

a Alemanha: 



Anos 

1862 ....... 

1872 ....... 

1882 •..•... 

1893 ...•... 

1902 ••..... 

1914 ....... 

CAPITAL INVESTIDO N2 ESTRANGEIRO (2) 
(Em milhares de milhoes de francos) 

Inglaterra França Alemanha 

3,6 - -
15 10 (1869) -
22 15 (1880 ) ? 

42 20 (1890) ? 

62 27-37 12,5 

75-100 60 44 
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Já em 1917 era retratada em um relatório do consul 

austro-húngaro em são Paulo (Brasil) a situação de dependê~ 

cia aos exportadores de capital em que ficavam os receptores: 

"A construção dos caminhos-de-ferro brasileiros realiza 

-se~ na sua maior parte~ com capitais franceses~ belgas~ britâ 

nicos e alemães; os referidos paises~ ao efetuarem-se as oper~ 

ções financeiras relacionadas com a construção de caminhos-de-

-ferro~ reservam-se as encomendas de materiais 

ferroviária. ,,(3) 

de construção 

Observamos, assim, que a transferência de capitais 

estrangeiros de um país central, onde o processo de industria 

lização se fez de forma independente, iria sempre ser um ele 

mento fundamental no impedimento ao país receptor do capital 

de desenvolver-se industrialmente de forma autônoma. Caberia 

sempre ao país receptor de capital realimentar o processo pr~ 

dutivo do país exportador de capital e dar a este a prim~ 

zia no controle de preços sobre a matéria prima,que lhe é forne 

cida sempre a preços aviltados pelos países receptores de ca 

pital. 
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~ claro que os países que nao atingiram o patamar 

de países industrializados até a fase histórica das export~ 

ções de capitais, que dariam base material à fórmula do capit~ 

lismo de novo tipo, ou seja, o imperialismo, tiveram imposs! 

bilitadas de se desenvolverem de modo capitalista de forma in 

dependente. Não resta dúvida, entretanto, basta observanros a 

realidade de alguns países, como a Argentina e o Brasil, que o mo 

do de produção capitalista já se implantara nestes países há 

muito tempo, embora de forma dependente. 

~ pois irreal pretendermos o estabelecimento como 

meta a IIrevolução democrática burguesa ll num país onde a revo 

lução burguesa já se dera, embora de forma dependente. 

Para compreendermos os conflitos ideológicos exis 

tentes no mundo e particularmente no Brasil, é importante in 

formarmo-nos do que aconteceu nos períodos que antecederam 

às duas crises no mundo capitalista que redundaram nos choques 

bélicos inter imperialistas, ou sejam, a l~ e 2~ Guerras Mun 

diais. 

Várias situações configuravam uma realidade que per 

mitiu um rápido desenvolvimento capitalista no período que an 

tecedeu à l~ Guerra Mundial: 

'~ teoria dos quanta de Plank e a teoria da relatividade 

de Einstein criaram a base da moderna fisica atômica. Generali 

zou-se o uso de motores elétricos e de combustão interna. A ex 

tração de petróleo subiu de 20 milhões de toneladas em 1900 p~ 

ra 51 milhões em 1913. A produção de veiculos motorizados cres 

ceu de uns poucos milhares a 485.000 por ano. O sistema conhe 

cido como organização cientifica da indústria tomou impulso; em 
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1912 Henpy Popd intpoduziu a ppimeipa linha de montagem em sc 

pie. Os novos meios de tpanspopte possibilitavam os deslocamen 

. ~ 'd d d . ,,( 4) tos ma1.-S pap1.- os c pessoas e mepcQ OP1.-as. 

Cresceu a produção capitalista rapidamente,expandi~ 

-se o índice de produção industrial, aumentou a produção de ~ 

limentos,desenvolveram-se os meios e o sistema de transportes, 

o comércio mundial acelerou-se rapidamente. 

o crescimento capitalista, porém, se fez de for 

ma desigual, os Estados Unidos da América e a Alemanha surg! 

-ram no quadro novo como os grandes campeoes e ultrapassaram, 

já em 1912, a Grã-Bretanha. (5) 

Criaram-se, naturalmente, condições concretas para 

um entrechoque de interesses, uma busca de acomodação à nova 

realidade econômica internacional. Novos produtores em larga 

escala, busca de novos mercados. 

A Grã Bretanha possuía o domínio do Mar Mediterrâ 

neo e do Oceano fndico, calcado em diversas bases navais, es 

trutura necessária à manutenção de seu domínio colonial. O do 

mínio inglês nos mares era nítido. A burguesia alemã, objet! 

vando uma maior participação no domínio internacional, arti 

culou-se, rapidamente, para consolidar as suas já enormes tro 

pas terrestres e desenvolver, também, a sua Armada. 

"Em 1914 a Alemanha tinha 133 vasos de guerra~ entre os 

qua1.-s 37 couraçados. Entre oficiais e marinheiros~ a Ma:r>inha 

tinha 80.000 homens~ e as despesas anuais com a Marinha eram de 

200.000.000 de marcos. Esta construção frenética de vasos de 

guerra~ abertamente aprovada pelo Kaiser Guilherme II~ ameaçava 
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solapar a supremacia inglesa em aZto mar e era~ por consegui!2 

te~ um per~go para a Grã-Bretanha como maior potência mundial. (6) 

Esse quadro, naturalmente,caracterizava um situação 

real conflitiva de interesses entre as diversas burguesias c~ 

lonialistas e um remapeamento de domínio econômico urgia acon 

tecer. 

A Alemanha,minimizada em seu espaço de domínio fren 

te a sua concreta possibilidade de aumentar suas áreas de in 

fluência, tornou-se perigosa à manutenção do status vigente. 

E a Alemanha caracterizou-se pela sua agressividade e inten 

ção explícita em ampliar seus domínios territoriais. 

Dois grandes blocos de interesses se formaram leva 

dos pelo forte conflito já quase explícito: a Entente - alian 

ça da Grã Bretanha, da França e da Rússia - e a Tríplice filian 

ça entre a Alemanha, a Âutria-Hungria e a Itália. 

'~s linhas gerais da Primeira Guerra MUndial se tornaVam 

cada vez mais nitidas. Nesse interim~ houve algumas 
I 

guerras 

'menores': o Império Otomano perdeu alguns pedaços~ a Itália a 

poderou-se de Tripoli~ a Áustria-Hungria capturou Bosnia e Her 

zegovina e a Grécia apoderou-se de Creta. Começou então a gue~ 

d B l - d' t d d' l ,,(7) ra os a cas~ precursora ~re a a guerra mun ~a . 

Este é o quadro geral conflitivo do jogo interimp~ 

rialista que antecedeu à l~ Guerra Mundial. Aguçaram-se, en 

tretanto, as contradições de classes dentro dos países indus 

trializados, fruto mesmo do grande crescimento do capitalismo 

e do desenvolvimento de novos métodos de gestão e de raciona 

lização do sistema produtivo. 
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Os novos métodos produtivos tenderam a aumentar a 

produtividade, diminuindo a remuneração relativa do assalaria 

do, a taxa de exploração aumenta como aumento da mais-valia. 

A classe operária, no entanto, buscou novas formas 

de organização para instrumentar a luta de classes. Aguç~ 

ram-se as contradições de classe: 

- 1902 - greve geral na Bélgica; 

- 1905 - revolução popular na Rússia e aguçamento 

das lutas sociais nos EUA; 

- cisão no Partido Social-Democrático na ~sia: Men 

cheviques e Bolcheviques; 

Adesão dos partidos operários, com exceçao dos 

bolcheviques, aos interesses das burguesias de 

seus países. Caracterizou-se a traição dos refor 

mistas ao movimento socialista mundial. 

A primeira Guerra Mundial deixou nítido dois fatos 

muito importantes e que refletiram no segundo a embate, a 2. 

Guerra Mundial: a derrota do nazi-fascismo, e o surgimento do 

primeiro Estado Socialista, a União Soviética. 

Um dado novo, porem, surgiu no cenário internacio 

nal, a revolução de fevereiro de 1917, na Rússia. Espraiou-se 

o descontentamento dos trabalhadores e da classe operária nos 

diversos países beligerantes, com a guerra imperialista. 

Os Estados Unidos, motivados pelos seus interesses 

econômicos ligados aos países da Entente e principalmente a 

pós o desencadear das operações de submarinos alemães que pr~ 
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judicavam seus negócios de guerra, somando-se à preocupação com 

a revolução soviética em marcha, acabaram por romper relações 

diplomáticas com a Alemanha, em abril de 1917. 

No dia 23 de outubro de 1917, sob o comando do paE 

tido bolchevique, a classe operária da Rússia assumiu o poder 

com a participação do campesinato pobre, soldados e marinhei 

ros, derrotando a burguesia e instalando o estado socialista 

soviético. 

A revolução soviética contou, além da contra revolu 

çao interna, com os dois imperialismos em luta,como inimigos: 

as tropas austro-germânicas e a Entente. 

"0 Governo Soviético propôs imediatamente paz a todos os 

paises beligerantes 3 inclusive à Alemanha e aos seus aliados. 

As propostas de paz figuravam no primeiro decreto do Po 

der Soviético - o famoso Decreto da Paz 3 aprovado a 26 de outu 

bro (8 de novembro) de 191?3 pelo II Congresso dos Soveites de 

d ~." (8) to a a Russ1.-a. 

Os paises da Entente nao responderam ao apelo depaz 

soviético. 

A Alemanha aceitou iniciar conversaçoes e, a 20 de 

novembro de 1917, "foi concluido um armisticio, e, a 9 de de 

zembro I abria uma conferência de paz, na cidade bielo- russa de 

Brest-Litovsk (Brest)". (9) 

A Alemanha exigia que a Rússia lhe cedesse parte da 

Letônia e parte da Bielo-Rússia. 

Como a delegação russa negasse a aceitar as propos! 
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çoes da Alemanha, esta, a 18 de fevereiro de 1918, deu início 

à ofensiva. 

A ofensiva alemã sobre o território soviético vai en 

contrá-lo com a economia abalada e o Exército Vermelho apenas 

em formação. 

A paz com a Alemanha, para a União Soviética, se fa 

zia necessária a que custo fosse. 

o tratado de paz com a Alemanha foi assinado a 3 de 

março de 1918 pela União Soviética "Paz de Brest" e em condi 

-çoes piores do que a exigida pela Alemanha em fevereiro. A U 

nião Soviética entregava à Alemanha grande parte de seu terri 

tório (a região do Báltico, a Ucrânia e a Bielo-Rússia) e sub 

metia-se a enorme indenização à Alemanha. 

A União Soviética nada tinha a ver com a guerra im 

perialista na qual o governo Czarista participara. A Entente 

pretendia que os povos soviéticos continuassem a luta contra 

o imperialismo alemão e, com a decisão dos revolucionários s~ 

viéticos de selarem a paz, se viu prejudicada em seus interes 

ses também imperialistas. 

A Alemanha violou o tratado de paz e ocupou a Cri 

méia e regiões do Cáucaso. Os próprios soviéticos tiveram,p~ 

ra evitar que a Esquadra do Mar Negro caísse sob domínio ale 

mão, de afundá-la. 

A invasão da Entente ao solo da nova República Sovi 

ética também não se fez por esperar - o dia 9 de março de 

1918 data a primeira invasão por destacamentos militares in 

gleses em Múrmansk. Imediatamente outras tropas inglesas bem 

como francesas e norte-americanas invadem a cidade. 
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Em 19 de agosto de 1918,a Entente decidiu apoderar-

-se de Arkhanguelsk. 

Em 5 de abril,os japoneses atacaram Vladvostok, se 

guidos de ingleses e norte americanos. 

A Entente financiou unidades militares checas e es 

lovacas (cerca de 50 mil soldados bem armados) que,tendo ser 

vi do ao exército austríaco,foram aprisionados pelos exércitos 

russos,durante a l~ Guerra Mundial. O corpo de oficiais ali 

ciou a tropa e a fez se levantar contra o governo soviético 

no sentido de conseguir o repatriamento já determinado pelo 

próprio governo soviético. Estas tropas, que estavam posicionadas 

ao longo da estrada de ferro Transiberiana, dominaram várias 

cidades do Volga e da Sibéria e ocuparam, também, parte da Âsia 

Central soviética. 

Tropas inglesas,oriundas do Irã, ocuparam Achahabad 

e outras cidades da Região Transcáspia, atual Turcoménia. 

A invasão do território soviético por ambos imperi~ 

lismos em guerra, o Austro-germânico e a Entente,caracterizou 

a compreensão da classe dominante e dõ governo dos países imper~ 

alistas de que o povo soviético era seu inimigo de classe. 

, 
Isto ficou mais claro ao verificarmos que, apos a 

captulação da Alemanha e o armistício de Compiegne (novembro de 

1918), ainda a Entente intensificou seus ataques ao novo país 

soviético. 

- Noite de 15 para 16 de novembro de 1918 -presença 

de esquadra anglo-francesa no Mar Negro, trazendo 

tropas; desembarque de tropas francesas e gregas 
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em Odessa; ocupaçao de cidades do litoral do Mar 

Negro e da Transcaucásia (Bacu, Tblíssi e Batllitl)i 

- Permanência até 1919 de grandes contingentes de 

tropas estrangeiras no território soviético some~ 

te retiradas pela reação das próprias tropas exi 

gindo seu repatriamentoi desenvolvimento do Exér 

cito Vermelho e opinião pública ocidental contrá 

ria ã invasão aos territórios soviéticos "Tire as 

- d '. "'" (10) maos a RUSSla Sovletlca ; 

- Forte bloqueio econômico e de comunicação sofrido 

pela União Soviética que culminou em 1919; 

- Invasão polonesa ã União Soviética em abril de 

1920; 

- Presença de tropas japonesas até fins de 1922 em 

território Soviético (Extremo Oriente) . 

A presença de tropas estrangeiras intervindo em ter 

ritório Soviético beneficiava os contra-revolucionários, ser 

vindo-lhes de assessores, de apoio logístico bem corno part~ 

cipando de operações coordenadas de tropas. 

A União Soviética consolida-se corno o primeiro es 

tado socialista e prova ao mundo que a revolução operária e 

possível. Ao mesmo tempo em que vários partidos comunistas 

surgem nos vários países capitalistas, a postura anti-soviéti 

ca vai sendo a "pedra de toque" desses governos. 

Sem dúvida alguma, foi a Revolução Soviética de ou 

tubro de 1917 o prenúncio da grande mudança qualitativa por 

que passaria o mundo nos anos seguintes. 

A partir da revolução socialista soviética, fica cla 
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ra a possibilidade do estabelecimento de um estado operário 

onde a classe operária, transformando-se em classe dominante, 

ganha a hegemonia do poder. Fica nítido que pode ser criado 

um modo de produção que dispensa a burguesia, onde a classe op~ 

rária não precisa da burguesia, profundamente diferente do re 

gime hegemônico burguês, onde a burguesia depende da existên 

cia da classe operária. 

A nível político mundial, com o surgimento de pa~ 

tidos comunistas em vários países capitalistas e o avanço da 

organização da classe operária, estabelece-se um clima propi 

cio ao desenvolvimento estruturado da luta de classes. O imp~ 

rialismo perde terreno para o socialismo. Prepara-se um esp~ 

ço propício para os grandes embates ideológicos. 

Em 28 de junho de 1919, em Versalhes, na França, 
~ 

e 

assinado entre esta, seus aliados e a Alemanha um tratado, 

que selou o fim da rimeira Guerra Mundial. A Alemanha, ven 

cida, perdeu na redistribuição imperialista. Emergiram os E~ 

tados Unidos da América do Norte como novo astro no cenário 

imperialista internacional. 

Ficou, entretanto, na Alemanha, um campo propício 

ao surgimento de uma ideologia nacionalista para incentivar e 

manipular o povo no sentido de reconquistar o espaço físico e 

econômico, perdido. 

Não foi somente o Tratado de Versalhes, tratado que 

posicionou a Alemanha vencida na Primeira Guerra Mundial em 

situação de prejuízo frente às demais potências, principalme~ 

te França e Inglaterra, o causador da 2~ Guerra Mundial. Te 
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mos de observar o mundo econômico e político com seus diver 

sos ângulos conflitivos para compreendermos os motivos causa 

dores do novo conflito. 

A república alemã de Weimar, sob governo democráti 

co, começou a sentir sério abalo ao findar o ano de 1932. Os 

nazistas começaram a avançar celeremente. Faltava a unidade 

interna na Alemanha, entre os sociaisdemocratas e os comunis 

tas, para combater o fascismo ascendente. Ficava clara a to 

mada do poder por Hitler. Hitler assumiu o poder em janeiro 

de 1933. 

Com a subida de Hitler ao poder, a URSS, que manti 

nha excelentes relações com a República de Weimar, foi forç~ 

da a buscar novo esquema de alianças e, este, sem dúvida, foi 

a procura de melhores relações com a França e a Ingla~a_ A 

URSS haveria, assim, de superar todos os aspectos negativos de 

suas relações recentes com a Inglaterra e a França que englQ 

bavam, entre outras atitudes, a participação destes dois países 

na intervenção de seu território, de 1918 a 1920, até o romp~ 

mento das relações diplomáticas anglo-soviéticas em 1927. Não 

foram poucas as campanhas sofridas pela pátria do socialismo 

nas então recentes ofensivas verbais pelas ditas "democracias 

ocidentais". 

Abria-se, entretanto, novo quadro político, emergia 

o nazismo alemão, criavam-se condições para o fascismo italia 

no e para o militarismo japonês. O Japão buscaria remanejar 

o quadro de influência imperialista no oriente, agrediria a 

China e a URSS - a Inglaterra seria atingida em seus interes 

~ . ses economlCOS. 
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A emergência do nazismo, do fascismo e do militaris 

mo iria se dar num quadro de colaboração das chamadas "demo 

cracias ocidentais". 

Os imperialismos no seu entrechoque, caracterizado, 

de um lado, pela forma fascista e, de outro, pela forma "demo 

crático-burguesa", buscavam, em seus conflitos, aumentar a sua 

faixa àe influência ou de domínio. 

O anti-sovietismo, posição de classe dos dois lados 

imperialistas, permeava as ações da burguesia internacional. 

No quadro interno da política inglesa, até 1934, os 

dois principais líderes conservadores, Churchil e Chamberlain, 

tinham posição ideológica idêntica, de profundo ódio de clas 

se. Isto refletia-se nas relações anglo-soviéticas. 

tir de 1934, Churchill,frente o avanço nazista, toma 

A paE 

posição 

pragmática e busca defender uma aliança política e militaroam 

a URSS. O diálogo travado,em julho de 1934,entre o embaixa 

dor soviético (I. Maiski) e Churchil deixa clara a nova post~ 

ra de Churchil frente às relações com a URSS: 

"- El IrrrpéY'io BY'i tánico - dij o - es pQ.Y'a mi e l comienzo 

y el fin de todo. Lo que es bueno paY'a el IrrrpeY'io BY'itánic~es 

bueno también para mi; lo que es mala para el IrrrpeY'io BY'itáni 

co~ es mala también para mi ... En 1919 consideY'aba que su pais 

Y'epY'esentaba el mayoY' peligY'o paY'a el Irrrperio BY'itánico; pOY' 

eso fui entonces enemigo de su pais. Hoy consideY'o que el 

mayoY' peligY'o para el IrrrpeY'io BY'itánico es Alemania; pOY' eso 

soy ahoY'a enem~go de Alemania •.. 

'~ la vez~ cY'eo que HitleY' se pY'epaY'a paY'a la expansión 

no sólo contY'a nosotY'os~ sino también en el Este~ contY'a uste 



tedes. Por que no unirnos en Za Zucha contra eZ enemigo cOmÜn? 

He sido enemigo deZ comunismo y seguiré siéndoZo~ pero es 

toy dispucsto a coZaboy'ar con Zos Soviets en bicn de Za integri 

dad deZ Imperio Britânico." 

o embaixador soviético responde a Churchil: 

"Los soviéticos son por principio enemigos deZ capitaZi'2-

mo~ pero quieren mucho Za paz y en Za Zucha por eZZa estan di~ 

puestos a coZaborar con todo Estado,cuaZquiera que sea su sis 

tema~ si ese Estado tiende 'efectivamente a evitar la guerra." (11) 

69 

A partir de 1934, o Partido Conservador inglês fica 

subdividido em duas correntes: os "Chamberlainianos" que re 

fletiam o "ódio de classe"; os "Churchillianos" que refletiam 

o "interesse estatal". Chamberlain liderava a corrente heg~ 

mônica conservadora. 

As eleições parlamentares inglesas de 1935 darão u 

ma nítida posição de domínio político na Inglaterra: 

PARTIDOS Votos (en Actas de 
millares) diputado 

Conservadores 10.489 387 

Nacional-liberales (grupo Simon) 867 33 

Nacional-laboristas (grupo Mac Donald) 340 8 

Otros partidos 97 3 

Coalición ~ntal (en su conjunto) 11.793 431 

Os liberais estavam divididos e os laboristas defen 

diam colaboração com a URSS. (12) 

Em fevereiro de 1935, Hitler rompe, publicamente, 
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com os artigos militares do tratado de Versalles e declara que 

a Alemanha se rearmaria sem restrições. 

Eden, representante inglês, se encontra com Stalin. 

França e URSS firmam, em Paris, a 2 de maio de 1935, 

um Pacto de Assistência Mútua. 

URSS e Checoslováquia, em Praga, firmam, a 16 demaio 

de 1935, um Pacto de Assistência Mútua(13). 

Inglaterra e Alemanha firmam um acordo naval, sob 

protestos da França, no qual libera a marinha alemã, reconhe 

cendo-lhe o direito de ter uma frota de submarinos igual a da 

Inglaterra e assegurando-lhe o domínio do mar Báltico em fren 

te à URSS (14) . 

"En diciembre de 1935 .. los chamberlainianos dieron un nue 

vo paso adelante: Samuel Hoare confeccioná conjuntamente con La 

val .. Prime r Ministro francés .. un plan para poner fin a la guerra 

italo-absinia sometiendo al control de MUssolini la unitad del 

territorio de Etiopia. Era un regalo descarado al agressor como 

reconpensa por haber cometido un acto de agresion. Era un esti-

~ulo a otros agressores pontenciales para que sigueran el camino 

de MUssolini! ... La reacion inmediata en Inglaterra y Francia 

ante este plan fue tal que Laval se sostuyo en el Poder a duras 

l . b '1' d d'" . d . " ( 15 ) penas y Samue se v&o o &&ga o a &m&t&r &nme &atamente. 

Franco subleva-se a 18 de julho de 1936 e, com o a 

poio de Hitler e Mussolini, derrota o governo democrático da 

República Espanhola. O fascismo instala-se na Espanha com a 

posição de "não intervenção" da França e da Inglaterra e com 

a conivência dos Estados Unidos da América do Norte(16). 
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Alemanha e Japão firmam, a 25 de novembro de 1936, 

o Pacto Antikomintern, propugnando a "defesa contra a interna 

cional comunista". 

Neville de Chamberlain assume, a 28 de ma.io de 1937, 

a chefia do governo inglês, sucedendo a Baldwin. 

Hitler e Halifax (enviado de Chamberlain) efetuam um 

acerto com vistas a assegurar ao chefe alemão que ele estaria 

livre se dirigisse sua agressão no sentido da Europa Central 

e Oriental. Ao identificar a direção que teria menos resis 

tência inglesa, Halifax disse o seguinte: 

'~a Gran Bretana está interesada únicamente en que di-

chos cambios se hagan por medio de una evolución pacifica y que 

se puede evitar los métodos susceptibles de producir nuevas co 

mOC1-ones que se desearian ni el führer ni los otros paises. ,,(17) 

A Alemanha se apoderou da Áustria 12 dias após Hali 

fax ser nomeado Ministro das Relações Exteriores da Inglate~ 

ra, data que coincidiu com a viagem de von Ribbentrop (minis-

- , 8 (18) tro alemao) a Inglaterra, em 12 de março de 193 . 

França e Inglaterra efetuam, apenas, reaçõesverbais. 

Litvinov- Comissário do Povo de Negócios Estrange! 

ros da URSS -,cinco dias após a anexação da Áustria,denunciou 

a anexação e chamou a atenção para o perigo iminente da inva 

são da Checoeslováquia pelas tropos alemãs. Apresentou-se cons 

ciente de seus compromissos firmados com França e Checoeslov~ 

quia através da Carta da Liga, do pacto Briand-Kellog e dos 

tratados de assistência mútua. Propôs examinar, com outras na 

çoes, medidas práticas. (19) 

Inglaterra queria incluir os países agressores na 
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reunião para discutir a invasão da Âustria. A URSS nao acei 

tou. 

Alemanha concentra tropas na fronteira da Checoslo 

váquia em maio de 1938 e contava com a obediência dos nazistas 

residentes nos Sudetos checos. 

França e URSS tinham pacto de assistência mútua 
, 
a 

Checoeslováquia. Inglaterra não possuía, entretanto tinha for 

tes vínculos com a França e,se esta assumisse atitude defens~ 

va a Checoeslováquia, dificilmente não estaria envolvida tam 

bém. 

Em virtude da situação de cerco à Checoeslováquia, 

Inglaterra, França, Alemanha e Itália firmam um vergonhoso a 

cordo em Munique a 29 e 30 de setembro que possuiu, como es 

sência, o seguinte: 

"Se transferia a Alemanha la región de los Sudetes con 

todos los bienes existentes en ella~ además de lo cual Checoslo 

vaquia habia de satisfacer las pretenciones territoriales de Po 

lonia y Hungria a dicho pais. La Checoslovaquia restante~ ind~ 

fensa y humillada~ debia recibir garantias del 'gran cuarteto'~ 

el valor de las cuales~ después de cuanto habia sucedido~apenas 

(20) 
pasaba de cero." 

Chamberlain e Mussolini firmaram um tratado de ami 

zade e colaboração, em 16 de abril de 1938,que haveria de ser 

ratificado com a saída das tropas italianas da Espanha. Sai 

ram apenas 10% das tropas italianas da Espanha e, assim mes 

mo, o tratado foi ratificado a 16 de novembro de 1938. 

A 15 de março de 1939 "Hitler se lanzá como una cen 



tella sobreChecoslovaquia~ ocupó rraga~ declaró Bohe 

m'La y Moravia pl'otectorado alemán e hizo de Eslovaquia un 'Esta 

do indcpcndicntc'. Ew'opa Se sintió sacudida por e l go lpe de 

un terremoto poUtico. El acuerdo de Munich habia sido 

pedazos." (21) 

hecho 

Rumânia passou a ser vista corno a nova possível 
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~ 

Vl 

tima de Hitler. Litvinov, Comissário do Povo de Negócios es 

trangeiros da URSS, ao ser visitado em 18 de março de 1939 p~ 

lo embaixador inglês, Seeds, perguntando-lhe a atitude sovié 

tica quanto à invasão da Rumânia, propõe imediata conferência 

de representantes da Inglaterra, França, URSS, Turquia, polô 

nia e Rumânia~~2) 

o governo inglês nao aceitou a Conf,erência proposta 

por Litvinov a Seeds e fez proposta de urna declaração conju~ 

ta da Inglaterra, França, URSS e Polônia que, no caso de nova 

agressão, estas naçoes se consultariam sobre medidas a ado 

tarern. (23) 

Litvinov criticou a fraqueza da declaração, como ins 

trumento adequado à situação, mas aceitou assiná-la. O goveE 

no anti-soviético, "Governo dos Coronéis", da Polônia, negou

-se a assinar a declaração juntamente com a URSS. (24) 

Fracassou o projeto de declaração. 

Hi tler ocupou Memel na Lituânia a 22 de rrarço de 1939. 

Mussolini ocupou a Albânia a 7 de abril de 1939. 

Efetuou-se o pacto anglo-polaco dias antes do 

cio da 2~ Guerra Mundial, garantia unilateral da Inglaterra à 

Polônia, a 31 de março de 1939. 
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Inglaterra propÔs à URSS conceder à Polônia e à Ru 

mânia a mesma garantia dada pela Inglaterra e França à polô 

nia a 31 de março e à Rumânia eàGréciaa 13 de abril de 1939. 

o centro da questão estava exatamente no problaM de 

que a URSS só poderia aceitar dar garantias a Polônia e a Ru 

mânia caso Inglaterra e França também dessem garantias aos p~ 

íses do Mar Báltico, fronteiriços com a URSS. 

A 17 de abril, a URSS apresentou uma proposta objet~ 

va de pacto tripartido entre URSS, França e Inglaterra, cuja 

ess~ncia foi a seguinte: 

"1. Firmar um pacto tripartito de assistência mútua en 

tre la URSS~ Inglaterra y Francia. 

"2. Firmar una convención militar para fortalecer dicho 

pacto. 

"3. Conceder garantias de independência a todos los es 

tados fronteirizos con la URSS~ desde el Mar Bálti 

(25) 
co hasta e l Mar Negro." 

Daladier, pela França ,admitiu ir ao encontro das pr~ 

postas soviéticas,mas Chamberlain, pela Inglaterra,não acei-

tou-as e acabou por submeter a França a seus pontos de vis 

ta. 

Hitler, a 28 de abril, rompeu, simultaneamente, o 

pacto de não agressão com a Polônia e o acordo anglo-germâni

co de 1935 acerca da limitação dos armamentos navais. (26) 

Litvinov, a 3 de maio de 1939, foi substituído, por 

Molotov, do cargo de Comissário do Povo de Negócios Estrange~ 

ros da URSS. 
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Churchil defendeu o Pacto Tripartido de 17 de abril, 

segundo proposta soviética. 

Loyd George defendeu Fdcto can a uRSS com o intui to de 

viabilizar os compromissos ingleses com a Polônia e a ~ia. 

Projeto Anglo Francês de Pacto Tripartido: 

"1. Inglaterra~ Francia y la URSS~ 'actuando en concor-

dancia con los principios del articulo 16~ párrafos 

1 Y 2 de la Carta de la Sociedade de Naciones'~ se 

prestarán mutuamente toda classe de ayuda y apoyo 

en los tres casos siguientes: a) si cualquiera de 

ellas es victima de una agressión por parte de una 

potencia europea; b) si cualquiera de ellas se ve 

implicada en operaciones militares como resultado 

de la concesión de garantias a cualquier Estado eu 

ropeu que~ aun sin tener garantias de los firmantes 

del pacto~ se dirigiera a ellos en petición de ay~ 

da para luchar contra la agresion (art. 1 y 2). 

"2. Los tres gobiernos deberán examinar conjuntamente los 

métodos a emplear para que su apoyo y ayuda recipr~ 

cos puedan dar~ en caso de necessidad~ los resulta 

dos más eficaces (art. 3). 

/1'2. n7 t f' 7 de c,,'nco an-os". (27) v ~~ pac o se 1...rma por un p~azo v 

Projeto Soviético de Pacto Tripartido: 

"1. Francia~ Inglaterra y la URSS se prestarán mutuamen 

te ayuda inmediata y eficaz si cualquiera de ellas 

se ve implicada en operaciones militares con una p~ 

tencia europea en los siguientes casos: 



a) agresión de esa potencia a uno de los firmantes 

del pacto; 

b) agrcsión de esa potencia a Bélgica~ Grecia~ Tur 

quia~ Rumania~ Polonia~ Letonia~ Estonia y Fin 

landia~ que Inglaterra~ Francia y la URSS se com 

prometian a defender frente a la agression~ y 

c) ayuda de uno de los firmantes del pacto a cual 

quier potencia europea (de las no garantizadas) 

que solicitara esa ayuda para luchar contra la 

violación de su neutralidad. 

"2. En caso de iniciarse operaciones militares conju!!. 

tas en virtud de la aplicación del pacto~ las tres 

potencias firmantes se comprometen a concertar el 

armisticio o la paz solo de común acuerdo. 

"3. En caso de que surja amenaza de agres'l~ón por parte 

de una potencia europea~ los tres firmantes del pa~ 

to se consultaran sin tardanza y~ si fuera preciso~ 

decidirán en comun cuándo y cómo debe ser puesto en 

marcha el mecanismo de la ayuda mutua~ independie!!. 

temente de todo procedimiento estabelecido por la 

Sociedad de Naciones para examinar esta cuestión. 

"4. Los tres firmantes del pacto concluirán en el plazo 

mas breve posible un acuerdo acerca de los metodos~ 

formas y amplitud de la ayuda mutua. El pacto en 

trará en vigor al mismo tiempo que este acuerdo. 
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"5. El pacto se firma por un plazo de cinco anos. ,,(28) 

Mediante recusa inglesa e francesa de inclusão de 

três países do Báltico,a URSS propõe um Pacto Tripartido que in 
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cluísse apenas as três potências, Inglaterra, França e URSS, 

e que, também, deixasse Polônia e Rumânia de fora. O que não foi 

aceito pela Inglaterra e França. 

"Hacia el 20 de agosto se entI'evistaI'on el minis tI'O de 

ComeI'cio ExteI'ioI' inglés, Hudson, y el consejeI'o de G8I'ing en 

cuestiones economicas Wohlthat. Oficialmente, Wohlthat fue a 

Londr>es pa~ paI'ticipaI' en la ConfeI'encia inter>nacinal de la 

industI'ia BalleneI'a; en la pI'atica, tenia la misión de haceI' un 

sondeo aceI'ca de las posibilidades existentes paI'a I'egulaI' en 

amplia escala las I'elaciones entI'e InglateI'I'a y Alemania. En a 

quel momento no conociamos todos los detalles de las conveI'sa 

ciones de Wohlthat con los estadistas ingleses. Desconociamos, 

en paI'ticulaI', sus conveI'saciones con HOI'ace Wilson (cosa que 

aclaI'ó unicamente al teI'minaI' la gueI'I'aJ. En unas notas del en 

tonces embajadoI' alemán en Londr>es, DiI'ksen, fechadas el 2l de 

julio de 1939, encontI'amos los siguientes datos sobI'e las con 

veI'saciones de WohZthat con Hudson y HOI'ace Wilson .. 

'PoI' inte~edio del miembI'o noI'uego de la comisión balle 

neI'a, Hudson I'ogó a Wholthat que fueI'a avistaI'le. DuY'ante la 

conveI'sación que sostuvieI'on, Hudson expuso ambiciosos planes 

de colaboI'ación anglo-alemana a fin de encontI'aI' nuevos meI'ca 

dos mundiales y explotaI' los ya existentes. DeclaI'ó, en paI'ti 

culaI', que InglateI'I'a y Alemania podI'ian aplicaI' sus eneI'gias 

en vasta escala en China, Rusia y el ImpeI'io BI'itánico; Hudson 

consider>abaiw~rescindible deslindaI' las esfeI'as de inteI'eses in 

gleses y alemanes. 

"Después, WohZthat visitó a HOI'ace Wilson pOI' iniciativa 

de este uZtimo. Las dos conveI'saciones de wohlthat com Wilson, 
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consejeY'o pY'incipal de ChambeY'lain en las cuestiones de poZiti 

ca exterioY'~ tuvieY'on un caracter mas amplio. Wilson declaró 

que su objetivo eY'a 'un amplisimo acucY'do anglo-alemán sobY'c to 

das las cuestiones impoY'tantes'~ en paY'ticulaY': a) fiY'ma de un 

pacto anglo-alemán de no agY'esión; b) fir>ma de un pacto de no 

ingeY'encia y de distY'ibuición de las esferas de influencia; c) 

limitación de los ar>mamentos en tieY'Y'a~ maY' y aiY'e; d)concesión 

a Alemania de posibiZidades par'a participar' en la explotación 

de las colonias~ y e) concurso financiero reciproco y problemas 

de comercio internacional." 

"Dirksen escribe más ade lante: ' Sir Horace Wi lson ha dicho neta 

mente al senor WohUhat que la fir>ma de un pacto de ro agresión 

(con Alemania. - I.M.) permitiria a la Gran Bretana desligarse 

d . P l .,,, (29) e sus comprom&sos con o on&a . 

A inviabilidade de um acerto político e militar en 

tre a URSS, a França e a Inglaterra se fazia claro cada vez 

mi'lis. 

Surgia, como hipótese viável, a efetivação de uma 

frente capitalista anti-soviética. A URSS tinha de levar em 

conta esta variável real. 

fi ••• Chamberlain y Daladier podian colocar'se en cual 

qu&er momento al lado de las potencias fascistas y apoyar~ de 

d .' 1 ,,(30) una manera o e otra~ su agres&on a ~a URSS. 

Esgotadas todas as tentativas soviéticas de firmar um 

Pacto Tripartido com a França e a Inglaterra, a URSS,para ma~ 

ter-se em situação de paz e consolidar sua economia,firmou um 

pacto de não agressão com a Alemanha. 



No dia 23 de agosto de 1939, 

'~ibentrop llegó en avión a Moscú acompanhado del séqui 

to corrcspondicntc. En la capitat de ta URSS se entrevistó dos 

veces con Stalin. Al final de ese mismo dia~ la URSS y A lema 

nia firmaron el pacto de no agres&on por un plazo de diez anos . 

..................................... " ........... " ..... , ....... . 

'~mbas partes se comprometian a abstenerse de toda agr~ 

sión entre si (art. 1)~ solventar sólo por medios pacificos to 

dos los litigios que pudieran surgir entre ellas (art.5)~ no 

participar en agrupaciones hostiles a la otra parte (art.4) y 

no apoyar a una tercera potencia si alguna de las partes era ob 

jeto de hostilidades por esa tercera potencia (art. 2). El art. 

3 preveia que Alemania y la URSS 'segirian manteniendo contacto 

en el futuro pars sostener consultas afin de informarse 

mente de las cuestiones que afectaran a SUB 

, ,,(31) 
nes . 

intereses 

mutua 

comu 
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Alemanha desencadeou, a 19 de setembro de 1939,a i~ 

vasao a Polônia. A 3 de setembro de 1939, Inglaterra e Fra~ 

ça, por força dos acordos com a Polônia, declararam guerra a 

Alemanha. Estava iniciada, propriamente, a 2~ Guerra Mzrlial. 

Os objetivos de Chamberlain e Daladier de fazer a 

Alemanha se chocar com a União Soviética antes de bater-secam 

as potências ocidentais, foram frustadõs pela competência da di 

plomacia soviética. 
• 

A Segunda Guerra Mundial poderia ter sido evitada 

caso nao fosse a politica de ódio de classe liderada por Cham 

berlain. 

"El 22 de junio de 1941~ la Alemania fascista y sus aUa 



dos descargaY'On sobre la Unión Soviética un golpe inesperado de 

inmensa fuerza. Para el ataque a la URSS se concentraron 190 

divisioncs~ mas de 4.000 tanques~ alrededor de 5.000 avione~ nuc 

de 200 buques. ,,(32) 
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Tentativas Japonesas de entrar na área de influência 

norte-~i~no oceano Pacífico levaram os Estados Unidos 

da América do Norte a "bloquear los activos japoneses",a 26 

de julho de 1941, e ao ultimato norte-americano de 26 de novem 

bro do mesmo ano. 

Os japoneses atacaram a base naval norte-americana -

- pearl Harbour -, na ilha do Hawa~ em dezembro de 1941. Os Es 

tados Unidos da América do Norte declaram guerra ao Eixo. A 

guerra espraiou-se no Pacífico. 

Neste trabalh~ não cabe aprofundar os estudos dapa~ 

te técnica da guerra, mas saber que as frentes ocidentais e 

orientais abertas a um só tempo levaram ou aceleraram a derro 

ta das nações do Eixo. 

O pós guerra levou Churchill, Roosevelt e Stalin a 

assinarem, na Criméia, os acordos distensivos, onde EUA e In 

glaterra reconheceram a URSS como país democrático. A disten 

são demorou pouco tempo e a "guerra fria", posteriormente 

morte de Franklin Roosevelt, formalizada no discurso agress! 

vo de Churchill, em Foulton, foi desencadeada. Foi elaborada, 

pelo imperialismo norte-americano - novo centro hegemônico do 

capitalismo internacional - a Doutrina Truman. O mundo vol 

tou a viver tencionado numa hipótese sempre alimentada de 3~ 

Guerra Mundial. 

Assimilando "ciências" e teorias utilizadas pelos 
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fascistas - a geopolítica é redescoberta e o "espaço vital" 

também -,é elaborada a "Doutrina de Segurança Nacional", dou 

trina básica da nova hegemonia imperialista recém emergida da 

2~ Guerra Mundial. 

Especificamente, no Brasil, com a criação da ESG - Es 

cola Superior de Guerra- é criado o "aparelho ideol6gico" ca 

paz de repassar a doutrina do imperialismo, onde a defesa da 

hegemonia no~americana é apresentada corno fundamental para 

a defesa do nosso continente e do Brasil em particular. 

A polarização do mundo, posta pela "guerra fria" e 

pela Doutrina de Segurança Nacional, será o fator desencadea 

dor dos principais conflitos ideol6gicos dentro das forças ar 

madas dos países periféricos e do Brasil em particular, no p~ 

ríodo que estudamos neste trabalho. 
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~ 

OS CONFRONTOS IDEOLOGICOS NAS FORÇAS ARMADAS BRASILEIRAS 

Âs 19:00 horas do dia 19 de abril de 1945, apos mui 

ta luta do povo brasileiro pela anistia e liberdades dos pr~ 

sos politicos, Luiz Carlos Prestes é posto em liberdade. 

,~ primeira personalidade que Prestes encontrou ao sair 

da cadeia foi o brigadeiro Eduardo Gomes, seu colega de turma 

na Escola Militar e agora candidato à sucessão de Getúlio Var 

gas. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . ....................................... . 
'L Foi um encontro muito constrangedor - lembra Prestes. 

Lá estavam Gomes e Juarez Távora, numa situação bastante difi 

cil. Eles tinham apoiado o Estado Novo e tiveram promoções du 

rante todo o periodo. O brigadeiro, agora, estaVa contra Getú 

lio. Eu tinha sido perseguido o periodo inteiro." 

Continua Prestes: 

'Was, apesar de tudo isso, eu estava numa posição compl~ 

tamente diferente da deles, que, de uma hora para outra, tinham 

virado democratas e só pensavam em golpe. Eu disse a Eduardo 

Gomes: minha posição é pela Constituinte. g claro que o parti 

do apoiou Getúlio, mas nunca fizemos acordo com ele. gramos a 

liados tácitos. Não o hostilizávamos porque ele estava gara~ 

tindo as eleições, liberdade de imprensa e liberdade para org~ 

nização do partido. Eu disse tudo isso a Gomes e Juarez. Jua 

rez compreendeu Zogo que, da maneira com que eu expunha os f~ 

tos, eles estavam politicamente derrotados, porque só pensavam 

em golpe. E retirou-se, COm uma desculpa qualquer. O brigadei 

ro continuou conversando e, a certa altura, afirmou: 'Não pode 



haver eleições livres com Getúlio.' Eu discordei. E disse: 'Co 

mo não pode? Há liberdadfO de organização dos partidos, não há 

cencuy'a e exú:te liberdade de expressão. Mac vamos admitir que 

é verdade: nào pode haver eleições livres com Getúlio. O que 

nos vamos fazer para tirá-lo do poder?' Só havia uma alternati 

Va: o golpe. Era o que eu queria que ele falasse e foi o que, 

em linhas gerais, ele sugeriu. ,,(1) 
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Pouco depois, Prestes lançaria manifesto, identifi 

cando as duas candidaturas, Dutra e Eduardo Gomes, como iguais 

e partiria para lançar candidato próprio, Yedo Fiuza. 

Ficou clara a posição dos comunistas em 1945, pois, 

realmente, Eduardo Gomes, Juarez Távora, Cordeiro de Farias e 

outros defensores da candidatura udenista uniram-se a Eurico 

Dutra, Goes Monteiro e outros defensores da candidatura Dutra 

e derrubaram. Getúlio, através de um golpe. A preparação do gol: 

pe contou com o apoio ostensivo do então embaixador dos Esta 

dos Unidos no Brasil, o senhor Adolfo Berle Junior. Optou a 

classe dominante claramente para colocar o Brasil na rota dos 

interesses do imperialismo norte-rurexicano que, a esta altura, 

já havia decidido descartar-se do já incômodo ditador do Esta 

do Novo. 

Era nitidamente a execuçaoiem nosso país, das deci 

soes externas, vindas dos Estados Unidos, no sentido de sua 

luta pela hegemonia econômica, política e ideológica, na Arné 

rica Latina. Esboçava-se a execução da política da 

fria. 

guerra 

No quadro externo, nossos oficiais que participaram 

da Força Expedicionária Brasileira - FEB - e da Força Aérea Bra 
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sileira - FAB - tinham, por sua representatividade, comport~ 

mento diferente de seus chefes no Brasil. Sem dúvida alguma, 

os jovens oficiais estavam movidos pelo clima distensivo do 

pós-guerra, onde países da democracia capitalista e a União 

Soviética participaram unidos, para derrotar as potências do 

Eixo, os nazi-fascistas. 

Movidos por este clima distensivo lançaram um do 

cumento datado de abril de 1945 na Itália, encaminhado ao Pre 

sidente e Membros do Diretório Central da LDN - Liga de Defe 

sa Nacional -, duzentos e oitenta e cinco oficiais das FORÇAS 

EXPEDICIONÂRIAS, entre os quais, por sua diversidade ideológ~ 

ca, citaremos: Major Henrique Cordeiro Oeste (veio a ser dep~ 

tado comunista); Capitão João Evangelista Mendes da Rocha{at~ 

vo participante do grupo nacionalista no Exército, veio a ser 

atingido pelo Ato Institucional de 1964, sendo excluído do 

corpo ativo do Exército); Capitão Ernani Ayrosa da Silva (che 

gou ao último posto de general na ativa, chefe militar alta 

mente prestigiado pelo regime militar iniciado com o golpe de 

1964); Capitão Antonio Carlos de Andrade Serpa (chegou ao úl 

timo posto de general da ativa, participou do golpe militar 

de 1964); Major Syseno Sarmento (chegou ao último posto de g~ 

neral na ativa, conhecido por suas posições de direita nas 

Forças Armadas); Capitão Capelão Militar Padre João Batista 

Cavalcanti (aqui citado por sua situação explícita de religi~ 

so); Capitão Kardec Leme (ativo participante do grupo naciona 

lista no Exército, veio a ser atingido pelo Ato Institucional 

de 1964, tendo sua patente e os direitos políticos cassados); 

Aspirante a Oficial Salomão Maline (chegou a Secretário Geral 

do Partido Comunista Brasileiro); Capitão Aviador Fortunato 
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Camara de Oliveira (ativo participante do grupo nacionalista 

da Aeronáutica, veio a ser atingido pelo Ato Institucional de 

1964 tendo sua patente e os direitos políticos cassados). 

o documento encaminhado pelos oficiais da FEB e da 

FAB a que nos referimos no parágrafo anterior tem um conteúdo 

nitidamente distensivo, fruto de uma realidade internacional 

que possibilitou às potências aliadas a redigirem os documen 

tos citados no manifesto dos oficiais brasileiros participa~ 

tes da guerra contra os países do Eixo, do qual reproduzimos 

a seguinte passagem: 

"Queremos declarar, na presente mensagem, que os esforços 

da L.D.N. harmonizam-se esplendidamente aos ideais pelos qua&s 

lutamos, que são os mesmos ideais tão heroicamente defendido p~ 

los nossos camaradas das forças armadas norte-americanas,soviéti 

cas, francesas, britânicas, chinesas e iuguslavas, os mesmos & 

deais expressos nos principios renovadores da CARTA DO ATLÂNTICO 

e nas Conferências do Cairo, Moscou, Teerã, Dumbarton Oaks e Cri 

méia. Na Conferência de são Franciséo, onde estão reunidas to 

das as NAÇÕES UNIDAS, para forjar o arcabouço do futuro organ&s 

mo da segurança internacional, rejubilamo-nos em constatar que 

nossa pátria está sendo guiada pelos principios da LIBERDADE e 

PROGRESSO, aos quais a sua vida interna vem sendo ajustada. t es 

ta mais uma vitória da UNIÃO NACIONAL e mais uma legitima contri 

buição dos esforços da L.D.N. Ao tempo em que vemos crescer a 

estrutura industrial e a emancipação econômica de nosso pais, que 

permitirão um pacifico reajustamento das classes média e traba 

lhadora, não regateamos os nossos mais entusiásticos aplausos 

realização das próximas eleições, objetivando o funcionamento le 

gal dos órgãos representativos do Povo .. " (2) 
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Fica claro, através do documento dos oficiais, das 

mais diversas posturas ideológicas, que o golpe militar e o 

anti-comunismo não eram os objetivos que deveriam ser busca 

dos pela política brasileira. O Exército, pelos quadros pa! 

ticipantes da guerra contra o nazi-fascismo, buscava caminhos 

idênticos ao do povo brasileiro. 

Entretanto as "elites" militares e sociais jã arma 

vam mais uma ação golpista contra o povo e tinham um programa 

político que enquadraria de qualquer forma o Brasil aos obj~ 

tivos do imperialismo norte-americano. A nível político in 

terno, pretendia a derrubada, via golpe, do ditador Getúlio Var 

gas e a nível econômico, a entrega de nossos minerais estra 

tégicos aos Estados Unidos. 

Vargas que tão bem servira as classes dominantes,Va! 

gas que transitara tão bem com o fascismo, Vargas que promov~ 

ra não só os Generais Goes Monteiro e Eurico Gaspar Dutra,mas 

também promovera os Generais Juarez Tãvora, Cordeiro de Fa 

rias e outros como também o Brigadeiro Eduardo Gomes, viu-se 

isolado. Os interesses do imperialismo norte-americano do pás 

Segunda Guerra Mundial falaram mais alto e a 29 de outubro 

de 1945, Vargas foi deposto exatamente no momento em que con 

cedia liberdade aos presos políticos e preparava as eleições 

no país. 

Entre Dutra e Eduardo Gomes, Getúlio Vargas apoiou 

Dutra que, com este apoio político, conseguiu eleger-se Presi 

dente da República. 

Imediatamente após a eleição de Dutra, verificou-se 

que as contradições políticas entre o PSD, partido que o elegeu, e 
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a UDN, partido que patrocinou a candidatura de Eduardo Gomes, 

eram superficiais. O PSD e a UDN dividiram o Ministério de 

Dutra. 

O período de governo do General Eurico Gaspar Dutra, 

chamado por Nelson Werneck Sodré de "0 Consulado Militar",vai 

enquadrar-se na política da guerra fria,por nós já identifica 

da em capítulo anterior. 

'~ primeira necessidade estava, desde logo, em restabel~ 

cer as condições que permitiram ao imperialismo exercer a exp~ 

liação através da simples troca de mercadorias. No nosso caso, 

consistia em liquidar as reservas de divisas que a guerra nos 

havia proporcionado e que um governo medianamente interessado 

no desenvolvimento do pais aproveitaria para impulsionar o re 

equipamento de seu parque industrial e na implantação de indús 

trias básicas. Pertence à economia, evidentemente, mostrar co 

mo se efetivou, a curto prazo, o malbaratamento dessas divisas, 

na administração unificada das forças reacionárias brasileiras, 

tipificada no governo do general Eurico Gaspar Dutra. Dos re 

sultados, conhecem todos, especialistas e leigos: o imperiali~ 

mo encontrava nesse governo um aliado submisso à tarefa de res 

tabelecimento da expoliação externa; mais do que submisso a ta 

refa de restabelecimento da expoliação externa; ma~s do que 

submisso, porque apressado em servi-lo ainda quando não solici 

tado. Porque, no fim de contas, a sua missão principal era a 

de deter o avanço das forças populares, extraordinariamente ~m 

pulsionado na fase final da guerra, pelo próprio caráter que es 

ta assumira. /I (3) 
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-Duas açoes principais vao caracterizar o governo do 

General Eurico Gaspar Dutra, o governo comprometido com a p~ 

sição liberal na economia e u autoritária a nivel politioo. Eu 

gênio Gudin, o "papa" do liberalismo econômico no Brasil,s~ 

ria seu Ministro da Fazenda, a entrega das matérias-primas ao 

imperialismo a preços vis para o Brasil seria a pedra de toque 

do governo Dutra, a sangria de nossas reservas de guerra se 

fizeram sentir com a aquisição de produtos norte- arrericanos de 

consumo supérfluo (matéria plástica, chiclete de bola, etc.). 

Aconteceu que o apos Segunda Guerra Mundial trouxe 

ao Brasil um avanço do povo a nivel politico, o Partido Comu 

nista foi posto na legalidade depois de grandes massas ganh~ 

rem as ruas. E a eleição que elegeu o General Eurico Gaspar 

Dutra também elegeu uma bancada comunista à Assembléia Nacio 

nal Constituinte de 15 membros, inclusive um senador, o sena 

dor Luiz Carlos Prestes. 

Por menor que fosse a bancada federal comunista,an~ 

xando-se os participantes às Assembléias Legislativas e às cá 

maras Municipais, a grande capacidade de mobilização popular 

dificultava a ação do governo do General Dutra, o "Consulado 

Militar" . 

A violência policial foi a arma do governo do Gene 

ral Dutra contra o povo,no sentido de diminuir-lhe seu impeto 

de luta. Nelson Werneck Sodré registrou essa fase: 

"Começou .. assim .. em 1946 .. a durissima repressclO policial 



que caracterizou o peTiodo de governo do general Eurico Gaspar 

Dutra. Dentro dos mesmos moldes estadonovistas, aSDaS3inavam 

ou espancavam~ nas prisões ou em público~ trabalhadore~ intele~ 

tuais e até chefes militares~ igualados no tratamento." (4) 
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E, no que se referiu o atingimento do poder legisl~ 

tivo, o Partido Comunista foi alcançado. O governo Dutra en 

tra firmemente na "guerra fria": cassa o Partido Comunista e 

rompe relações diplomáticas com a União Soviética numa nítida 

proposta de desrespeito às liberdades democráticas e liberda 

de ideológica. Nelson Werneck Sodré registrou mais urna vez: 

"Era indispensável~ entretanto~ reduzir o Legislativo ao 

silêncio~ submetê-lo~ tal como fora feito antes, na -preparaçao 

do Estado Novo. Assim, em 1947, o governo conseguiu da Justiça 

Eleitoral o fechamento do Partido Comunista e, em 1948 do Legi~ 

lativo, a cassação do mandato dos representantes desse partido. 

Rasgados os seus diplomas, desrespeitada a vontade do eleitora 

do que os escolhera, arrancados de suas cadeiras, foram os dep~ 

tados e o senador Prestes reduzidos à clandestinidad~ obrigados 

a foragir-se. O rompimento de relações com a URSS - à base de 

desordens de ébrio habitual que, como nosso representante dipl~ 

mático, fizera desordens em Moscou - foi outro serviço prestado 

. . l· . ~ d . " (5) ao ~mper~a ~smo, em preJu~zo os nossos ~nteresses. 

~ claro que o capitalismo nao foi inventado no Bra 

sil, é claro que a democracia burguesa não foi inventada no 

Brasil, é claro que o fascismo não foi inventado no Brasil, é 

é claro que o socialismo não foi inventado no Brasil e também 
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é claro que o comunismo nao foi inventado no Brasil. A reli 

gião majoritária no Brasil de hoje foi importada, a arte, a 

filosofia e o pensamento sofreram grandes influências exte.r 

nas. O homem e um ser universal, as fronteiras sao limites 

políticos e sofrem mutações no tempo. 

O julgamento do Partido Comunista do Brasil no perí~ 

do do Governo do General Eurico Gaspar Dutra, bem como dos 

parlamentares comunistas que perderam seu mandato, foi uma far 

sa jurídica mas na realidade foi uma decisão política. 

A guerra fria teve suas origens reais já na decisão 

de desenvolver o Projeto Manhattan que criou a Bomba Atômica, 

mas teve sistematizada sua origem no discurso do Primeiro Mi 

nistro Inglês, Winston Churchill em Fulton, em março de 1946, 

que transformou os antigos aliados contra o nazi-fascismo, os 

soviéticos, em inimigos. 

"Na Europa~ os conrunistas são afastados do gabinete fra?! 

ces e do italiano. No Brasil~ os conrunistas~ ontem aliados na 

luta contra o fascismo~ são agora inimigos - cassa-se o regi~ 

tro do Partido Comunista; e os remanescentes do facismo tupini 

quim~ os integraZistas~ são reintegrados na vida poZitica~ já ~ 

gora batizados de democratas." (6) 

De nada valeram os votos dignos e plenos de s~ j~ 

rídicos dos ministros Juiz sá Filho e do Ministro Ribeiro da 

Costa. Votos calcados na filosofia democrática e no saber j~ 

rídico. Votos que se contrapuseram à cassação do registro do 
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Partido Comunista. 

o Juiz sá Filho, relator do processo,citou o pens~ 

dor católico norte-americano, Fulton Scheen: 

"DemocY'acia significa~ na mais chã linguagem~ o direito 

de discY'epância; reconhece a liberdade da palavra e da impY'e~ 

sa~ mesmo para aqueles que não aceitam a democracia; permite a 

~. l -" (7) te ao comun~smo falar em revo uçao . 

Não identificou o Juiz sá Filho nenhum motivo capaz 

de atingir o Partido Comunista do Brasil com a cassaçao de 

seu registro, pois: 

· Não ficou caracterizado o "recebimento de contri 

buição pecuniária ou qualquer outro auxílio do es 

trangeiro" . 

· Não foi identificado "recebimento de orientação 

político-partidária de proced~ncia estrangeira". 

Não ficou caracteriza "manifestação, por atos ine 

quívocos dos órgãos partidários autorizados e con 

tra seu programa, de objetivos colidentes com os 

princípios democráticos". 

· Não ficaram caracterizados "atos inequívocos dos 

órgãos autorizados do PCB manifestando objetivos, 

diversos do seu programa, colidentes com os direi 

tos fundamentais do homem, definidos na Constitui 

ção" . 

Avança o Juiz sá Filho na sua observação jurídica e 

política: 
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"'No hopizonte da longa estpada pepcoppida em topno à mo 

le deste ppocesso se divisa~ nos dias pecentes da histópia dos 

POVo[;~ que o desapapccimcnto do paptido comunúlta dos quadPos 

7 • "d 7 • d d . , "t 8 ) 
~ega~s co~nc~ e com o ec~~pse a emocpac~a • 

o voto do Ministro Ribeiro da Costa contrário à cas 

saçao do registro do Partido Comunista do Brasil apresentou 

forte argumentação: 

"O cepne da democpacia é a libepdade. Inscreve-se no 

seu alicerce a existência dos partidos politicos~ pela vitória 

de cujos programas se alcança a participação do individuo na re 

alização dos atos existenciais da nação. " 

Caracteriza a democracia como "a colaboração de to 

das as forças orgânicas da nação, sendo, pois, essencial,para 

a existência desta, que nao se elimine a contribuição de quai~ 

quer correntes partidárias, admitidas a funcionar na forma 

prescrita na lei". 

"Para o ministro Ribeiro da Costa as massas proletárias 

constituem uma das 'forças orgânicas da nação' cuja colaboração 

a democracia exige e essa colaboração se dá através do partido 

que considera a sua expressão~ ao falar 'do movimento desenvol 

vido por aquela associação (PCB)~ estando~ assim~ fora de dúvi 

da que a mesma exerce uma poderosa influência sobre as massas 

J 'd J J -, ,,( 9 ) proletapias. O part~ o e o seu orgao . 

A despeito dos votos plenos de argumentação demo 

crática dos juizes sá Filho e Ribeiro da Costa, os votos do 
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Desembargador J.A. Nogueira, do Ministro Rocha Lagoa e do Mi 

nistro Cândido Lobo demonstraram sua subserviência à política 

da "guerra fria" c a seus representantes no Brasil, os part! 

cipantes do "Consulado Militar", o governo do General Eurico 

Gaspar Dutra. Esses últimos três juízes foram os responsáveis 

pela cassação do registro do Partido Comunista do Brasil que 

respaldou a cassação dos mandatos dos parlamentares por sua 

legenda eleitos. 

o voto do Desembargador J. A. Nogueira estava cheio 

de postulações que o identificam como engajado com a ideolo 

gia da "guerra fria": 

'~tualmente não só a Europa mas todo o mundo entra em 

plena tragédia~ com a aproximação de uma guerra que vai envoZ 

ver todo o planeta. " 

E mais adiante: 

'~ leitura destes autos mostra como o russianismo se tem 

difundido no Brasil. Depois do registro do PCB~ revela o Rela 

tório do ilustre Presidente do Tribunal do Distrito Federal~ o 

movimento tomou dimensões gigantescas 3 como se vê das agitações 

em Santos 3 em são Paulo 3 onde até (sic) surgiu o fenômeno inédi 

(10) 
to de greves em fazendas. " 

Até hoje, passadas mais de três décadas, a guerra nao 

aconteceu e, até prova em contrário, as greves antecedem o 

pensamento de Marx e os partidos comunistas. 
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o Ministro Rocha Lagoa também buscou a tônica poli 

tica em seu voto favorável à cassação do registro do Partido 

Comunista do Brasil. A "guerra fria" acelerou-se,no Brasil, 

no governo do General Eurico Gaspar Dutra. 

o Ministro Rocha Lagoa "não está julgando urna agr~ 

miação, está tornando partido na 'guerra fria' que então se de 

lineava. O PCB (não os operários) é o responsável pelas gr~ 

ves. E estas atingiam 'preferencialmente, de início, firmas 

inglesas e americanas (sic) justamente quando mais cruciantes 

se apresentavam as divergências entre os Estados Unidos e a 

Inglaterra, de um lado, e a Rússia Soviética, de outro'''. 

'~cusa ainda o Partido Comunista de estimular a luta con 

tra Franco~ e de responsável por ter surgido uma vaga União Es 

lava~ algo assim como o Instituto Cultural Brasil Estados Uni 

dos e a Sociedade de Cultura Inglesa~ organizações com as quais 

absolutamente não se preocupa". 
(11) 

O voto do Ministro Cândido Lobo que também se colo 

cou favorável à cassação do registro do Partido Comunista do 

Brasil vai caracterizando não só a repetitiva influência do 

movimento comunista internacional bem corno vai buscando es 

quisitas formas de urna nova democracia limitadora da expre~ 

são política e ideológica. Senão, vejamos corno se expressou 

o Ministro Cândido Lobo: 

"Falar em liberdade é falar em democracia~ porem~ hoje~ 

essa democracia já não mais tem o conceito ilimitado de ontem~ 



pois, como acentuei antes, de purificação em purificação (sic), 

a democracia sentiu necessidade de defender-se e então sua con-

ccituação doutrinária rectY'ing1'u-se, mas o fez em favor dos p~ 

deres estatais". 
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E mais adiante identifica sua benevolência com os 

fascistas: 

" os diretores e agremiados principais do Partido de Repr~ 

sentação Popular são a mesma gente do partido integra lista. " 

"Mas, adianta, o partido integralista não tinha 4 ra'2-zes 

estrangeiras. Parecia até bem ind{gena. Chega a dizer que a 

revolução por ele feita em 1938 foi contra a ditadura. Conclui 

-se então ter sido democrática." (12) 

Os argumentos desse senhor, Ministro Cândido Lobo, 

nao passam a uma análise mais superficial que seja. Seus ar 

gumentos inocentando os integralistas e seus prepostos das ra 

ízes estrangeiras são de um posicionamento polítiCO e ideoló 

gico que, em verdade, o comprometem com o integralismo e com 

o nazismo. 

O livro Suástica sobre o Brasil do brasilianista 

Stanley E. Hilton é fértil em provas comprometedoras de en 

volvimento de membros do movimento integralista com o Eixo, 

bem como de altas figuras do Governo ditatorial estadonovista 

de Vargas com o Eixo. Diz o autor de Suástica sobre 2 BrE 

.s.il : 

"Um coronel anônimo do Exército também era um conduto de 
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informações à Embaixada alemã. O General Nieden.~up notificou 

o Abwehr em fins de agosto, que um 'coronel do Estado-Maior' lhe 

informara, por meio 'altamente confidencial', sobre correspon-

dência entre lideres militares americanos e brasileiros,e sobre 

a resistência do Ministro da Guerra Dutra à pressão americana 

em relação às facilidades militares no Nordeste. Em telegrama 

'absolutamente secreto' de 9 de novembro, Niendnfuhr alertou o 

Alto Comando da Wehrmacht para detalhes do atrito entre a Mis 

são Militar Americana e os chefes militares brasileiros, info~ 

mações transmitidas pelo mesmo coronel, que aparentemente era 

muito chegado ao General Dutra. Uma semana após Pearl Harbo~ o 

coronel, antigo 'oficial de ligação entre o Ministro do Exte 

rior', avisou a Niendenfhur confidencialmente da forte oposição 

de Dutra e Vargas a uma ruptura com Berlim. Depois, na vespera 

da Conferência dos Chanceleres, ó coronel comunicou a Nieden 

fuhr os termos de um memorando que Dutra escrevera a Vargas e no 

qual argumentava que o Brasil não estava preparado para romper 

com o Eixo - memorando, aliás, cujo conteúdo o próprio Góes Mon 

teiro pessoalmente explicou a Niendenfuhr. 

"Outra pessoa que ocupava posição estratégica e que pa~ 

sava aos alemães noticias sobre assuntos politicos era Luiz Ver 

gara, chefe de gabinete de Vargas. De acordo com um telegrama 

de Pl?uefer no inicio de 1941, Vergara encarava 'a Alemanha com 

simpatia' e mantinha contato com a Embaixada. Durante o peP{~ 

do de crise e tensão inaugurado pelo ataque japonês a Pearl Har 

bor, Vergara aparentemente se comunicava freqüentemente com Pru 

efer. '0 secretário do Presidente Vargas acaba de avisar-me 

que a declaração oficial de solidariedade com os Estados Unidos 

tem apenas valor platônico', PPUefer telegrafou na manhã do dia 

*6i1i1 .. 101·a:. ... " 

elllRAQJO IEIlJUQ va •• 
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9 de dezembro. 'Não se pretende romper as relaç6es ~om o Ja 

pão'. " 

Em trecho, mais adiante, segue Stanley E. Hilton: 

'~s proclividades nazi-fascistas de FiZinto Müller eram 

bem conhecidas e amplamente comentadas em todas rodas politico

-diplomáticas - brasileiras, alemãs e anglo-americanas. Filinto 

não era um Vargas, que conseguia que cada um dos lados acre di 

tasse que ele se solidarizava com eles; todo o mundo sabia de 

que lado estavam as simpatias de Filinto. Foi talvez um antico 

munismo feroz que inicialmente ligou Müller às autoridades ale 

mãs no Brasil. Durante a agitação poZitica provinda do levante 

vermelho de novembro de 1935 o Geheimstaatspolizei, ou Gestapo, 

e a Policia Civil do Distrito Federal estabeleceram contatos o 

ficiais. O próprio Hitler estaVa desejoso de promover a coop~ 

ração entre as autoridades policiais alemãs e brasileiras - '0 

momento é decisivo, trata-se de vida ou morte' (Der Momento ist 

entscheidend, es geht auf Leben oder Tod), o FUehrer comentou 

ao ministro plenipotenciário brasileiro em janeiro de 1936 - e 

o Almirante Canaris, semanas depois, propôs um acordo policial 

secreto entre os dois governos visando o combate ao comunismo. 

Entrementes, Berlim fornecia à pol~cia brasileira informações 

sobre os agentes comunistas que participaram do levante, um ser 

viço que Filinto MUller achou extremamente valioso. Em setem 

bro de 1936, o Chefe da Policia procurou o embaixador alemão, 

naquela época Arthuh Schmidt-Elsokop, para conversar com ele so 

bre a questão comunista. Nessa ocasião, Filinto instou o envi~ 

do alemão a ajudar a reforçar a colaboração entre a policia Ci 



vil brasileira e a Gestapo. 

"Nos anos seguinte8.. e à medida que a guerra se alastra 

va pelo globo .. a maneira em que Müller manejava a segurança ~n 

terna convencia observadores objetivos de que .. para todos os e 

feitos.. ele mesmo era nazista. E o próprio MUller não fazia se 

gredo de suas convicções politicas. 'As eleições presidenciais 

iminentes nos EUA estão aumentando o nervosismo dos circulos g~ 

vernamentais que nos são amistosos. O Presidente .. os militares 

e a poz.icia - escreveu o Embaixador Pruefer em outubro le 19401• 

A provável reeleição de Roosevelt deve intensificar a politica 

de extorsão dele para com Vargas .. que seria obrigado a demitir 

seus auxiliares pró-alemães. O Chefe de Politica Filinto Mul 

ler disse ontem em conversação que o Ministro da Guerra(Dutra) .. 

o Chefe do Estado-Maior (Góes Monteiro) e ele poderiam ser sal 

vos somente por uma vitória alemã fulminante sobre a Inglaterra 

e o conseqüente enfraquecimento das perspectivas (eleitorais)de 

RooseveZt." (13) 
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o jornalista Fernando de Morais que procedeu exce 

lente pesquisa para redigir seu livro sobre a vida da revolu 

cionaria alemã, Olga Benário Prestes, deixa registrada a açao 

da Gestapo junto com a polícia brasileira dirigida pelo Cap~ 

tão Filinto Muller durante o Estado Novo. Ao ser interrogado 

pela policia no Rio de Janeiro, o "ex-deputado comunista ao 

Reichstag e ex-dirigente do Comintern Arthur Ernest Ewert,que 

usava também os nomes de Harry Berger e Arthur Brown", escla 

rece essa questão. 

Ao ser preso e transportado em um camburão, 



Arthur Ernst Ewert vai acompanhado de quatro policiais: 

"Um dos quatT'o homens que se aboletaT'am com ele no caT'T'O 

policial paT'eceu-lhe loUT'o e esbT'anquiçado demaic paT'a seT' bT'a 

sileiT'o. Colocando no colo a metT'alhadoT'a~ o policial tiT'oU de 

um bolso do paletó um quebT'a-nozes de feT'T'o e passou a abT'iT' as 

avelãs que tiT'ava do outT'O bolso. Subitamente~ com a mesma na 

tUT'alidade com que paT'tia as fT'utas natalinas~ ele segUT'OU a 

mão esqueT'da de Ewert~ presa no cano pela algema~ ajustou o qu~ 

bra-nozes em torno da falange de seu polegar e~ com toda a fo~ 

ça~ esmagou-lhe os ossos do dedo. A dor empapou de suor o ros 

to de Ewert~ que não emitiu um único som. Mastigando pedaços 

de avelã~ e sempT'e impassivel~ o policial murmUT'OU com a boca 

quase encostada ao seu rosto: 

" - Komnrunist Son von eineT' HUT'e ... 

"Não foi o palavrão que gelou Ewert. -Aquela naO era a 

pT'imeiT'a e ceT'tamente não seT'&a a última vez que alguém o chama 

Va de 'comunista filho da puta'. Aquilo pT'onunciado em alemão 

peT'feito~ sem nenhum sotaque~ entretanto~ o aterrorizou: seaqu~ 

le era um policial alemão~ como parecia~ ele não sairia vivo do 

BT'asil. E~ se saisse~ talvez fosse até pioT': seT'ia deportado 

- da Gestapo~ Berlim. Então era verdade para os poroes em a 

Gestapo estava ajudando Filinto Müller. " (14) 
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Acreditamos que ficou bem claro que altas autorida 

des do Estado Novo de Getúlio Vargas e principalmente sua p~ 

licia politica mantiveram excelentes relações e sofreram mui 

ta influência das potências do Eixo, principalmente da Alema 

nha Nazista. Mas, para ficar também clara as relações dos 

integralistas em particular com os nazistas, citaremos ,ainda, 
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trechos do livro Suástica sobre o Brasil de Stanley E. Hil 

tono 

Sobre as relações do Sicherheitsienst (Serviço de 

Segurança), sobre a direção de Reinhard Heydrich, cujo Depa~ 

tamento de Informações Estrangeiras era chefiado pelo futuro 

general SS Walter Schellenberg, e os Integralistas brasilei 

ros, podemos registrar: 

"0 Sicherheitsdienst não deixava escapar oportunidades de 

cuZtivar fontes de informações sobre o BrasiZ~ e prestava aten

ção especiaZ a um grupo de brasiZeiros que exibiam afinidades i 
deoZógicas com o nazismo. Esse grupo consistia em membros do 

Partido IntegraUsta~ que fora proscrito em 1937 e cuja aZa . mat-s 

radicaZ promovera um atentado contra o regime de Vargas em mea 

dos de 1938." 

Após a tentativa golpista de 1938, Plínio Salgado, 

principal dirigente integralista, é preso e exilado para Lis 

boa. 

'~ presença de SaZgado em Lisboa oferecia uma oportunida 

de de grande vaZor potenciaZ e o Sicherheitsdienst estaVa aten 

to. 'Eu mesmo fui responsáveZ por este contato (com SaZgado)'~ 

ShceZZenberg decZararia. 'Eu o fiz com a ajuda de membros da p~ 

Zicia portuguesa'. A versão Zembrada por um auxiZiar de Schel 

Zenberg~ que trabalhava na Embaixada aZemã na capitaZ portugu!: 

sa~ seria um pouco diferente. De acordo com esse agente~ cujo 

nome era EmiZ Schroeder~ foi o próprio PZinio que tomou a inici 
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ativa de promover um encontro com ele, Schroeder. Este, por sua 

vez, teria aproveitado uma viagem à Berlim para avisar Schellen 

berg do interesse de PZinio em colaborar com o regime nazista. 

Schellengerg, em todo caso, viajou para Lisboa no inicio de 

1942 para conversar com o Uder integralista". 
(15) 

Mais adiante ficou clara a colaboração concreta dos 

integralistas com o Eixo em texto registrado no livro de Stan 

ley E. Hilton: 

'~scendino, carioca de trinta e sete anos fora um dos c~ 

misas-verde de Plinio Salgado antes da guerra, e em 1938 pass~ 

ra quatro meses na prisão por atividades subversivas. Solteiro, 

morando à Rua Barão de Santo ~ngelo, 117, em Engenho de Dentro, 

trabalhara antes da guerra como corretor de navios na Theodor 

WiUe, onde conhecera von Heyer, e agora trabalhava na IndÚB 

tria Rei, cuja sede ficava à Rua das Marrecas, 5. Ascendino com 

binou com von Heyer o fornecimento de artigos comerciais - chu 

veiros elétricos e fogoes - a Jofre, ao mesmo tempo concordando 

em servir como 'caixa postal' para os relatórios dele. Após o 

encontro com Ascendino, von Heyer deu a Jofre três vidros de 

tinta secreta e mostrou-lhe como usá-la, entregando-lhe também 

J d · d' " (16) um co ~go PU ~mentar. 

Estava mais do que comprovada às relações dos Inte 

gralistas com o Eixo -- os nazistas e fascistas- e seus ob 

jetivos comuns. 

Ficou claro que o regime pós segunda guerra mundial 
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presidido por Dutra que se estabeleceu no Brasil nada teve de 

compromisso com a democracia de Roosevelt, teve muito mais a 

ver com o anticomunismo do discurso de Fulton proferido por 

Churchil, teve mais a ver com a doutrina de Trumam, teve mais 

a ver com a guerra fria e com a doutrina de segurança nacio 

nal baseada na mesma geopolítica nazista. Por isso os comunis 

tas foram cassados em seus direitos políticos e os integrali~ 

tas, os nazi-fascistas brasileiros, não o foram. 

Outro assunto que aflorou após o término da Segunda 

Guerra Mundial, apos a ascensão dos Estados Unidos da América 

do Norte corno cerne do imperialismo foi o açambarcamento das 

matérias primas dos países periféricos. Os minerais estrag~ 

gicos foram os preferidos. 

"Já em 1936 .. o general Júlio Caetano Horta Barbos~ da Di 

retoria de Engenharia do Exército.. chamava a atenção do minis 

tro da Guerra para a necessidade de equacionar o problema do p~ 

tróleo em termos menos liricos e burocráticos e mais realistas. 

Dois anos depois .. já em pleno Estado Novo e num contexto inter 

nacional ainda mais conturbado.. o mesmo general.. agora subchefe 

do Estado-Maior.. alertava as Forças Armadas para a escassa dis 

ponibilidade de combustiveis estocados no pais; em caso de ~n 

terrupção do fornecimento de petróleo (por uma guerra.. por exem 

plo) .. as reservas suportariam poucos dias de uso. Como vimos .. 

a totalidade dos combustiveis era importada por umas poucas com 

panhias estrangeiras. A dependência era total. 

"O general Horta Barbosa pensava em termos de monopólio 



estaca7.- da indústria do petróleo, mas se dispunha a admitir a 

presença do capital privado nacional, desde que estritamcntp- co~ 

tr-olado pelo governo. Até mesmo o capital estrangeiro poderia 

ser admitido nas fases de úrrplantação das atividades petroz.if~ 

ras, desde que sofresse limitações seY'Veras. 

"Foi basicamente da percepção militar do petróleo como 

elemento vital para a economia e a defesa nacionais que nasceu 

a politica nacionalista do petróleo no Estado Novo. Em abril 

de 1938, o governo Vargas promulgou um decreto-lei que tornaVa 

de exclusiva competência do governo federal a regulação da pr~ 

dução, importação, refino, transporte, distribuição e comercia 

lização do petróleo e seus derivados; ao mesmo tempo, reserVaVa 

a indústria do refino a brasi~eiros natos. A nova politica do 

petróleo deveria ser implementada pelo Conselho Nacional do Pe 

tróleo (CNP), criado pelo mesmo decreto-lei. Seu primeiro pr~ 

sidente foi o general Horta Barbosa e seu vice-presidente, o en 

genheiro Domingos Fleury da Rocha, diretor do DNPM." (17) 
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DNPM é a sigla do Departamento Nacional de Produção 

Mineral, órgão que, após a nomeação de Juarez Táyora como mi 

nistro da Agricultura em 1933, passou a ter como seu subordi 

nado o Serviço Geológico. 

~ de se fazer notar, como de importância fundamen 

tal, a promulgação do Código de Minas de 1934, tendo à frente 

da pasta da Agricultura, à época responsável pela política de 

mineração, Juarez Távora. O Código de Minas de 1934 separou 

o solo do subsolo, não tendo o proprietário do solo ingerência 
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sobre as riquezas por ventura existentes no subsolo. Este mes 

mo Juarez Távora que influenciou a aprovaçao deste Código de 

Minas em 1934, código defensor dos interesses e das riquezas 

nacionais, após o término da Segunda Guerra Mundial, colocava 

sua energia e sua capacitação militar e política a serviço dos 

interesses do imperialismo norte-americano, corno veremos adian 

te. 

Ã frente do Conselho Nacional do Petróleo,o General 

Horta Barbosa imprimiu urna administração nacionalista, mesmo 

sofrendo pressões de toda ordem, num período onde a própria 

guerra dificultava a importação de equipamentos necessários ao 

desenvolvimento de urna indústria petrolífera. Desenvolveu-se, 

sob a liderança de Horta Barbosa, a conclusão de que o acerta 

do para o Brasil seria proceder urna política de monopólio es 

tatal para a indústria petrolífera. 

Com o desenrolar da guerra, o Brasil aproximou-se 

dos Estados Unidos com quem traçou urna aliança político-mil! 

tar muito forte. Getúlio cedeu e, em 1943, aceitou o pedido 

de demissão do General Horta Barbosa da frente do Conselho Na 

cional do Petróleo. 

Em 29 de outubro de 1945,0 próprio Vargas foi afas 

tado do poder por um golpe civil e militar onde o próprio em 

baixador norte-americano, Adolfo Berle Júnior,envolveu-se e 

contou com o apoio, quase unânime, dos generais brasileiros. 

Getúlio Vargas, o ditador da vespera, foi afastado 
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com o apoio dos generais pró-facistas Góes Monteiro e Eurico 

Gaspar Dutra,mas também com o apoio dos já comprometidos com 

o imperialismo norte-~icano, o general Juarez Távora e o Bri 

gadeiro Eduardo Gomes. Getúlio, o vacilante quadro da burgu~ 

sia, o ditador que entendeu-se com a Gestapo quando interes 

sou-lhe mas que submeteu-se à liderança norte~i~ no pós 

1942,engajando o Brasil na guerra contra o Eixo, foi afastado 

por facistas e americanófilos num momento em que cedia às pre~ 

sões populares para redemocratizar o país e no momento em que 

desenvolvia uma legislação nacionalista para as reservas p~ 

trolíferas. Getúlio foi afastado do poder pelas suas vacila 

ções,mas deixou uma legislação protecionista que viria a ser 

motivo de grandes embates políticos e ideológicos durante a 

Constituinte de 1946 e no governo Dutra. 

Getúlio Vargas vacilou, e com o afastamento do Gene 

ral Horta Barbosa, começaram os comprometidos com o imperi~ 

lismo a forçar a aceitação das teses norte-americanas de cola 

boração Hemisférica, tanto econômica como militar. A partir 

de 1944, o CNP começou a preconizar a revogação da legislação 

nacionalista e da orientação estatizante que caracteriza a ge~ 

tão Horta Barbosa. Em maio de 1945, o CNP recomendou ao pr~ 

sidente Vargas a adoção de uma política de atração de cap! 

tais estrangeiros, permitindo-lhes participar da "pesquisa e 

lavra do petróleo, gases naturais, rochas betuminosas e pir~ 

betuminosas, bem como no seu beneficiamento e distribuição" -

- Contrariando a orientação estatizante da gestão Horta Barb~ 

sa, mas ainda dentro da legislação vigente, uma resolução de 

outubro de 1945 abria a possibilidade de instalação de refina 
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. d t # 1 . d .. (18) rlas e pe ro eo por empresas prlva as naCl0nalS. 

o novo comportamento privatista do Conselho Nacio 

nal do Petróleo esbarrou, entretanto, com a legislação nacio 

nalista no que se referia ao petróleo. 

A luta em defesa das teses nacionalistas contra as 

teses do imperialismo se fez em todas as frentes polít! 

cas da sociedade e teve seu reflexo na Constituinte bem co 

mo no governo entreguista do General Eurico Gaspar Dutra que 

defendia o atrelamento político-militar-economico com o imp~ 

rialismo norte-americano. Entretanto, o assunto que interes 

sa fundamentalmente ao nosso trabalho são os conflitos exerci 

tados no corpo das Forças lúmadas brasileiras. 

Duas lideranças surgiram, a nível militar, das lu 

tas que se travaram, uma ligada aos interesses do imperiali~ 

mo norte-americano, a liderança do General Juarez Távora, e 

outra ligada aos interesses nacionalistas, a liderança do Ge 

neral Horta Barbosa. 

As posições do General Horta Barbosa seguiriam a coe 

rência com as posições já por ele tomadas no período do Esta 

do Novo, as posições de Juarez Távora ficam claras ao exami 

narmos o livro por ele escrito "Petróleo para o Brasil" e p~ 

blicado em 1955,mas que relata suas postulações sobre o petr~ 

leo nos anos 40. 

Juarez Távora parte de um raciocínio incoerente,sem 
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lógica, mesmo que lógica formal, pois inicia seu livro com uma 

citação de um dos maiores ideólogos do nacionalismo no Brasil, 

o pensador fluminense Alberto Torres: "a exploração colonial 

dos povos sul-americanos foi um assalto às suas riquezas, e 

toda sua história econômica tem sido um prolongamento 

assalto". (19) 

desse 

A partir da citação de Alberto Torres, Juarez passa 

a desenvolver um discurso patrioteiro e histórico sobre a le 

gislação e apresenta o Código de Minas de 1934, mas o patri~ 

tismo e o nacionalismo de Juarez Távora findam rápido e o ve 

remos engajado nos propósitos de entrega do petróleo brasile~ 

ro ao imperialismo norte-americano com argumentos que os 
~ 

pro 

prios textos de Alberto Torres, pensador nacionalista que nun 

ca foi marxista e,por conseguinte,não poderia ser "acusadorrde 

comprometimento com o comunismo soviético, destroem. 

No capítulo 11 do livro de Juarez Távora, que e urna 

conferência por ele proferida no Clube Naval, em 16 de setem 

bro de 1947, com o título de Ensaio de Solução Objetiva para 

~ Problema Brasileiro do Petróleo, o autor faz sua profissão 

de fé entreguista após tecer comentários sobre a ambição dos 

trustes internacionais do petróleo e expõe, claramente, suas 

idéias já corno porta-voz dos interesses norte-americanos: 

"29) que entretanto~ dentro do espirito de cooperação con 

tinental que comanda~ cada vez mais~ as relações entre os povos 

da América~ devemos fazer da exploração de nosso petróleo - pelo 

menos se as reservas de que dispomos tiverem o vulto que lhes a 



tpibuimos - não um negócio pegido poP exclusivismos nacionalis 

tas~ mas um podeposo e nobpe instpumento~ ao mesmo tempo~ de i~ 

pulsão de nossa economia e de pefopço da segupança continental; 

"39) em contpapartida~ os nossos iPmãos do continente 

- especialmente os nopte-americanos~ dispondo de amplos 

sos e interessados~ como nos mesmos~ nesse reforço da segupança 

continental - devem ajudar-nos em nossas necessidades iniciais~ 

ppoporcionando-nos~ sem preocupações de impepiaZismo ou de mo 

nopólio~ os equipamentos e os técnicos especializados de que ne 

cessitamos~ para cumpp&r~ com oportunidade e eficiência, atare 

fa nacional e continental que nos cabe; 

"49) se esse teY'l17o de bom entendimento rec{ppoco não fop 

viável - ou poP exclusivismo jnjustificável nosso ou por exces 

so de exigências dos trustes que dominam a indústria mundial do 

petpóleo - devemos enfpentar sozinhos a solução do problem~pr~ 

venidos para o pior - isto é: 

"- uma poss-ível diminuição, no tempo de paz~ da faciU~ 

de de cpédito para o desenvolvimento pápido de nossa enconomia; 

11- e, na eventualidade de nova gueppa~ uma sevepa restpi 

ção, ou mesmo a supressão de racionamento de combust-íveis para 

d h 'dad'" (20) aten ep as nossas necess~ es ~ntePnas, 
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Quão distante estava Juarez Távora do pensador ~ 

to Torres por ele citado no 19 capítulo de seu livro! Vamos 

ver como Alberto Torres que faleceu aos 52 anos,em 29 de mar 

ço de 1917, antes mesmo da revolução soviética, denunciava,n~ 

ma antevisão a influência do imperialismo norte-americano, que 

iria chamar todos os que se envolveram nas lutas nacionalis 

tas dos anos 40 e 50 no Brasil como "agentes do comunismo in 
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ternacional". 

No ano de 1899, responde Alberto Torres a um artigo 

de Leopoldo Bulhões de 13 de setembro com outro artigo de 18 

do mesmo mês em "O Imparcial". Bulhões defendia a tese de "a 

trair capitais" e Alberto Torres apresentava sua descrença 

nessa solução, argumentando que "quanto a atrair capitais, t~ 

do o equívoco vem de um dos maus hábitos da nossa linguagem 

técnica; não tendo os nomes ligados a idéias e as coisas, mas 

usando-os como simples etiquetas conceituais, os nomes das i 

déias abstratas empregam-se sempre no Brasil,metaforicamente: 

todo o dinheiro - principalmente vindo o estrangeiro cha 

ma-se aqui - capital; ora, o dinheiro aplicado em explorações 

no estrangeiro, podendo ser realmente capital para os que o 

trazem, é precisamente o oposto do capital - para a sociedade 

- (21) e para a naçao explorada ... " 

Alberto Torres tinha uma posição ideológica de cla~ 

se embora lhe faltasse conhecimentos científicos suficientes 

para compreender o cerne do -imperialismo como determinada fase 

histórica, econômica, política e social, como uma etapa sup~ 

rior do capitalismo. 

- , Embora nao dominando, como nao podia ainda a epoca 

dominar as teorias a cerca do imperialismo, embora nao compr~ 

endendo o conceito científico de classes sociais, expressava 

sua quase ciência refletindo sua ideologia nacionalista,a ide 

ologia de uma burguesia nacional independente, já difícil de 

se formar naquele tempo. 
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José Nilo Tavares vai identificar, entretanto, em 

Alberto Torres, uma quase aproximação do domínio cieocifico do 

conceito de classe social na seguinte citação do pensador flu 

minense: 

"a l'ea lidade da vida humana depende, imediatamente, das l'e la 

ções do homem com o meio, dos homens entl'e os homens; a vida 

se l'ealiza com os encontl'os e as l'elações dos esfol'ços." (22) 

Alberto Torres caracteriza com nitidez seu posici~ 

namento nacionalista e busca a criação, mesmo que artificial, 

do nacionalismo nos chamados por ele países novos. "Os 

ses novos", escreve Alberto Torres, 

"pl'ecisam constituil' aY'tificialmente a nacionalidade. o na 

cionalismo, se não é uma aspil'ação, nem um pl'ogl'ama, pal'a povos 

fOl'mados; se, de fato, expl'ime, em alguns, uma exal'cebação mol' 

bida do patl'iotismo, é de necessidade elemental' pal'a um povo j~ 

vem que jamais chegal'á à idade da vida dinâmica, sem fazer-se 

nação, isto e, sem fOJ>mal' a base estática, o al'cabouço anatômi 

co, o corpo estl'utul'al, da sociedade politica". (23) 

E, mais adiante, Alberto Torres exacerba sua angu~ 

tia frente um quadro que critica,mas não compreende, pois não 

sabia, e nem podia saber à época, que a superação da situação 

de país dominado pelo jugo imperialista era, para o Brasil, 

a superação do capitalismo, pois o capitalismo brasileiro já 

ia se fazendo, mas de forma dependente: 

"Quel'emos, pal'a nos, a libel'dade e a autonomia nacionais, 

que tem toda e qualquel' nação sobel'ana; a autonomia e a libel'da 



de de que non temos mostrados dignos e de que nao usamOD -senao 

para partilhar com o estrangeiro os bens de nossa terra e 03 a 

fetos de nOSDOS corações." 

E mais adiante: 

"0 nosso nacionalismo não é uma aspiração sentimental~ nem 

um programa doutrinário que pressuponha um colorido mais forte 

do sentimento ou do conceito patriótico. t um simples movimento 

de restauração conservadora e reorganizadora. E~ em torno deste 

objetivo moral e politico~ deve concentrar-se~ não mais a aten 

ção~ nem o espirito dos que respondem pela sorte do Brasil~ mas 

a sua atividade~ para que não esteja longe a alvorada~ em que 

nos sintamos de posse da direção dos nossos destinos ." (24) 
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Embora não compreendesse o conteúdo de classe na do 

minação imperialista, Alberto Torres acabou compreendendo que 

o Pan-Americanismo e a Doutrina de Monroe não passavam de ins 

trumentos de dominação dos Estados Unidos sobre os demais p~ 

íses do Continente Americano. 

"Já não ignorava que a Doutrina Monroe assumira 'depois 

da nova fase da politica norte-americana~ de assinalada tendên 

cia imperialista~um caráter que~combinado com a sua noção clássi 

ca~ é de ordem a lhe dar o aspecto de um verdadeiro titulo de do 

. - b d' .. da Am~' , .. " (25) m&naçao so re os ema&s pa&ses er&ca . 

Como ficou mais que comprovado~o "patriotismo" de 

Juarez Távora nada tinha a ver com as teses defendidas por AI 
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berto Torres, o primeiro era o defensor da entrega de nossa e 

conomia ao imperialismo norte-americano, da nossa submissão e 

conômica, militar e polític~ no pós segunda guerra e Alberto 

Torres era o ide610go do capitalismo independente do jugo es 

trangeiro do início do século. 

A polêmica travada no Clube Militar entre os Gene 

rais Juarez Távora e Horta Barbosa dão, em 1947, o ponto de 

partida ao debate público sobre a questão do petróleo. Juarez 

já apresentava sua preocupação não só com o abastecimento do 

óleo em termos nacionais mas preocupava-se, também,com a que~ 

tão continental subordinada à liderança dos Estados Unidos da 

América, Horta Barbosa destacava-se como defensor da tese na 

cionalista e propugnava por uma política nacionalista com for 

te viés estatizante. Juarez Távora era o defensor do cap! 

tal estrangeiro, principalmente o norte-americano, como finan 

ciador e sócio na produção petrolífera brasileira. 

É de se notar que os comunistas, à semelhança do es 

critor Monteiro Lobato, tomaram, a princípio, posição não es 

tatizante, em defesa do desenvolvimento da indústria petroli 

fera em mãos de empresários brasileiro~ propondo empreendime~ 

~ 

tos privados. Só mais a frente, quando o quadro se definiu 

com mais clareza, é que os comunistas assumiram, també~ a lu 

ta pelo monopólio estatal do petróleo. 

A posiçãó do empresariado brasileiro,no entanto, ~ 

ra francamente associativa com o capital internacional. Tent~ 

vam os comunistas dar-lhes um papel na história do desenvolvi 
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mento econômico brasileiro que eles, empresários, nao estavam 

dispostos a aceitá-lo. Ou o Brasil partiria para assumir o 

monopólio estatal do petróleo ou, sem dúvida alguma, o petr~ 

leo brasileiro seria explorado pelos grandes oligopólios in 

ternacionais. 

"0 empresariado brasileiro já vinha~ há alguns anos~ que!!.. 

tionando a politica do petróleo. Setores eminentes da indús 

tria e do comércio achavam que o pais não possuia os meios téc 

nicos administrativos e financeiros para montar sozinho a indús 

tria do petróleo. Por isso~ já em 1943~ recomendavam no 19 Con 

gresso Brasileiro de Economia~ promovido pela Associação Comer 

cial do Rio de Janeiro~ que o governo fizesse uma revisão no Có 

digo de Minas~ de modo a permitir que o capital estrangeiro co 

laborasse~ de maneira não preponderante~ nas empresas de minera 

çao. Em 1945~ uma iniciativa mais ampla se realizou na Conf~ 

rência das Classes Produtoras do Brasil em Teresópolis~ da qual 

resultou a 'Carta Econômica de Teresópolis'. No capitulo de di 

cado à produção mineral~ a 'Carta' encarecia a necessidade de 

estimular a prospecção e perfuração para descoberta do petróleo 

como uma aspiração nacional; ao mesmo tempo~ pedia ajuda à ini 

ciativa privada nacional e aconselhava que se aceitasse a coop~ 

ração de técnicos e capitais estrangeiros paro a realização da 

quele objetivo. Sintonizados com as tendências econômicas de 

cunho liberal~ os empresários constituiam-se num poderoso grupo 

de pressão que atuava na linha de revogação da politica petroli 

fera nacionalista do Estado Novo." (26) 

Observamos pelo trecho acima que a ideologia da cha 
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mada "burguesia nacional" já nos primeiros anos 40 apresenta

va fortes sintomas de que buscavam um caminho associativo com 

o capital estrangeiro, o que lhes interessava eram os lucros 

fáceis e não o domínio decisório da economia. Já a essa ep~ 

ca ficava claro que uma política de independência do imperi~ 

lismo não poderia contar no Brasil com a chamada "burguesia n~ 

cional" pois que o projeto desta estava intrinsecamente lig~ 

do aos interesses econômicos do imperialismo. 

o que representava Juarez Távora, o ex jovem Minis 

tro da Agricultura de 1934,que se posicionou, a epoca, favorá 

vel por um Código de Minas defensor das riqueza minerais do 

subsolo brasileiro? Representava o imperialismo norte-ameri

cano, representava,nos anos 40, aqueles militares que tomaram 

contato com os Estados Unidos na Segunda Guerra Mundial e saí 

ram dela com a ideologia da "guerra fria". 

o que faltou aos militares da estirpe de um General 

Horta Barbosa, de um General Estilac Leal compreenderem foi 

que a chamada burguesia nacional já havia optado por um proj~ 

to associativo com o capital internacional e nem poderia dei 

xar de ser assim, pois a realidade econômica internacional já 

havia decidido por isso. Os próprios comunistas brasileiros 

deixaram as posições revolucionárias de lado e passaram a com 

pactuar com uma tática de alianças inviáveis,conseqüente com 

a sua estratégia já definida em seu 1119 Congresso,no ano de 

1928. A essa época, a única solução para a independência ~ 

conômica do jugo imperialista seria preparar a revolução so 

cialista, estratégia que não era muito a do PCB que lutava por 
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uma "revolução democrático-burguesa". Fica claro que quem 

vai se lançar à luta nacionalista será a pequena burguesia (m! 

litares, técnicos, profissionais liberais, estudantes)e oper~ 

rios. Alguns burgueses participam, mas não como classe; sua 

participação seria como cidadãos desconectados com a já ideo 

logia de sua classe associada com o imperialismo. 

~ 

O pos Segunda Guerra vai encontrar os militares na 

cionalistas afastados do govern~porque o General Horta Barbo 

sa, sob grandes pressões, havia se demitido do Conselho Nacio 

nal do Petróleo, que, em outras mãos, passara a opiniar por uma 

política entreguista de atração de capitais estrangeiros. O 

local de luta nacionalista versus entreguistas passará a 

ser o Clube Militar. 
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A CRIAÇÃO DA ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA E A SISTEMATIZAÇÃO DA 

IDEOLOGIA DO IMPERIALISMO NORTE-AMERICANO NO RRASIL 

Com o fim da segunda guerra mundial,emergiam, nitida 

mente, como centro do imperialismo, os Estados Unidos da Amé 

rica do Norte. O discurso de Fulton de Winston Churchill,que 

marca o inicio formal da "guerra fria", caracteriza isso. 

As necessidades do imperialismo norte-americano, que 

desenvolveu o denominado Complexo Militar Industrial,denunci~ 

do pelo próprio Eisenhauer, na passagem da presidência da re 

pública, forçavaill, a nivel da superestrutura, o surgimento de 

uma ideologia que lhe desse suporte. 

Ora, era necessário, para manter o ritmo de indus 

trialização capitalista e imperialista dos Estados Unidos, os 

grandes consumidores de matérias primas e exportadores de pr~ 

dutos industrializados, fazer surgir nos paises periféricos -

- na verdade criar e repassar-lhes - uma doutrina que corres 

pondesse a um "novo tipo de nacionalismo", o nacionalismo de 

pendente, ou seja, um forte entreguismo racionalizado de na 

cionalismo. 

A guerra vai ser a grande indústria do imperiali~ 

mo e a ideologia da guerra vai ser o seu reflexo superestrut~ 

ral, a sua justificativa. O mundo passara a ser visto 

em um estado de guerra permanente. 

como 
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Por coincidência ou nao, o ano de 1942 foi o do iní 

cio do Projeto Manhattan que desenvolveu a Bomba Atômica e 

também foi, como chamou Antônio de Arruda, o da "origem remo 

ta da Escola Superior de Guerra", pois, segundo Antônio de Ar 

ruda, tal origem "se prende a um curso de Alto Comando, cria 

do em 1942 pela Lei do Ensino Militar e que se destinava ap~ 

nas a generais e coronéis do Exército". 

"Esse curso hibernou até 1948, quando foi criada a Esco 

la Superior de Guerra - a primeira ESG, digamos assim - que de 

veria ministrar o curso de Alto Comando a que se referia a Lei 

do Ensino Militar, já agora extensivo a oficiais das três For 

ças. " 

Continua Antônio de Arruda falando da origem da Es 

cola Superior de Guerra e mostrando como ela se vinculou aos 

Estados Unidos e também da sua política de posicionar oBra 

sil no jogo da bipolarização do mundo, como se o mundo fosse 

apenas dividido geograficamente e em países ocidentais e paI 

ses orientais. O Brasil ficaria fadado, segundo os criadores 

da "guerra fria" e seus repassadores, ao destino periférico do 

imperialismo norte-americano, seria um país do "bloco ociden 

tal". 

" ••• Um fato novo veio alterar completamente os objetivos 

pretendidos. Foi a viagem que, em 1948, o General Cesar Obino, 

então chefe do Estado-Maior Geral (depois EMFA), fez aos Esta 

dos Unidos. Diz a tradição oral da Escola que, visitando o Na 

tional War College, o General Obino dissera que, no Brasil, se 
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estava também implantando uma Escola semelhante. E os amepica 

nos gentilmente ofepecepam uma Missão Militap papa apoiap a &m 

7 t - d E 7 -f" 't ,,(1) p~an açao a nossa sco~a~ o que JO~ ace& o. 

Ficou O General Oswaldo Cordeiro' de Farias respons~ 

vel, em 1948, junto com outros oficiais, por elaborar o ante 

projeto e o Regulamento da ESG. 

Em 1949,a ESG tornou sua forma atual, objetiv.rurlo pa~ 

ticipar da formaç~o de "elites", passando a atingir, tamb~m, 

a clientela civil. 

A partir da criaç~o da Escola Superior de Guerra,r~ 

ceptáculo e repassadora da ideologia criada nos Estados Uni 

dos, a ideologia do imperialismo hegerronizado pelos EUA - Ide 

ologia da Segurança Nacional- passa a ser adaptada e desenvol 

vida às situações brasileiras pelos ideólogos "tupiniquins". 

~ bem verdade que em 1930 Goes Monteiro, intelectual mili 

tar de direita,já veiculava urna certa "Segurança Nacional" em 

sua doutrina, mas ela só vai ganhar "foros·" hegemônicos no pós 

2~ Guerra Mundial,com a chamada "Doutrina de Segurança Nacio 

nal" . 

A "Ideologia de Segurança Nacional" forçosamente te 

ve de ressucitar a Geopolítica. Na geopolitica,foi buscar as 

"razões" para seu novo tipo de nacionalismo: o nacionalismo 

dependente, o engajamento ao pólo estrat~gico hegemonizado p~ 

los Estados Unidos da América do Norte, a busca de urna just! 

ficativa anticomunista sob urna pseudo capa de ciência, mas, sem 
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dúvida alguma, uma falsa ciência de subjugação dos povos ao 

capitalismo em sua nova etapa - capitalismo dos monopólios, o 

imperialismo como fase superior do capitalismo. 

"A palavra GeopoHtica surge pela primeira ve z com 

Rudolf Kjellen~ em 1916. Kjellen (1864-1922)~ um professor su~ 

co da Universidade de Goteborg~ usou a expressão geopol{tica p~ 

la primeira vez no seu livro o Estado como uma Forma de Vi~p~ 

blicado integralmente em 191? Ele radicalizou as idéias org~ 

nizadas de Ratzel e seu prestigio como 'pai da geopolitica' es 

teve ascendente até 1924~ ano que marcou a predominância do ce 

lebre Instituto de Munique~ que ele tanto influenciou. As 

déias de Kjellen serviram como uma luva ao pangermanismo~ humi 

lhado e vencido na I Guerra MUndial. Kjellen~ sem medo de to 

car a ferida~ afirmava que o Estado era realmente um organismo 

vivo e deveria crescer territorialmente com o uso da guer~a~ se 

~. (2) 
necessar'l-c. " 

A "ciência geopolítica",que deu base ao nazismo,que 

calcou sua argumentação expansionista na teo~ia do "espaço v! 

tal" de Ratzel e nas id~ias de Kjellen bem corno no "arianis-

mo superior da raça germânica", agora daria base à argumenta-

ção do Imperialismo Norte-americano para submissão dos países 

capitalistas perif~ricos (na realidade submissão do povo tra 

balhador) aos seus interesses de expansionismo econômico e de 

dominação política e estrat~gica contra o comunismo. A liber 

dade haveria de subordinar-se à segurança. 

Golbery do Couto e Silva,o mais conhecido ideólogo 
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da Segurança Nacional no Brasil, em seu livro Geopolitica do 

Brasil assume as posições do conhecido nazista Goering: 

'~ presença dominante desse parãmetro inelutável - Seg~ 

rança Nacional - impõe~ entretanto~ o ônus tremendo de uma eco 

nom&a visceralmente destrutiva aos anseios normais de desenvol 

vimento e bem-estar que animam a todos os povos e~ sobretudo~ ~ 

queles que ainda se vêem à margem das regiões mais adiantadas 

do mundo~ comprimidos em padrões de vida pouco elevados e ine 

lásticos. Dai um novo dilema - o do Bem-Estar e da Segurança -

- apontados por Goering~ em dias passados~ sob a forma menos 

justa~ mas altamente sugestiva~ de seu conhecido slogan: 'mais 

canhões~ menos manteiga'. E~ na verdade~ não há como fugir 

necessidade de sacrificar o Bem-Estar em proveito da Segurança~ 

desde que esta se veja realmente ameaçada. Os povos que se ne 

garam a admiti-lo aprenderam~ no pó da derrota~ a 

·da ti (3) c& . 

lição mere 

A Ideologia de Segurança Nacional teria de resolver 

um problema concreto do capitalismo em sua nova fase: manter 

a custo baixo a produção capitalista, e a via mais fácil se 

ria a exploração da força de trabalho dos países periféricos; 

somando-se a isso, a rapina, a preços baratos, das matérias 

primas dos países periféricos. Este era o sentido real da I 

deologia da Segurança Nacional e nao o sentido distorcido p~ 

la ideologia do imperialismo de fornecer "desenvolvimento e 

bem estar que animam a todos os povos" (observe-se que Go~ 

escrevia isso nos anos 50 e hoje, nos anos 80, o trabalhador 
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brasileiro tem um salário mínimo de apenas cerca de 35 dolá 

res ~,isso depois de termos um regime calcado na Ideologia de 

Segurança Nacional, por mais de 20 anos). 

Golbery caracteriza o Brasi 1 como um parceiro vanta 

joso para os EUA no sistema de bipolarização do mundo em com 

paraçao com os seus vizinhos hispano-americanos: "o Brasil p! 

rece estar em condições superiores, pela sua economia não co~ 

petitiva, pela sua larga e comprovada tradição de amizade e, 

sobretudo, pelos trunfos de que dispõe para uma barganha real 

- o manganes, as areias monazíticas, a posição estratégica do 

Nordeste e da embocadura amazônica com seu tampão da Mara 

jó - de negociar uma aliança bilateral mais expressiva que não 

so nos assegura os recursos necessários para concorrermos subs 

tancialmente na segurança do Atlântico Sul e defendermos, se 

for o caso, aquelas áreas brasileiras tão expostas a ameaças 

extracontinentais, contra um ataque envolvente ao território 

norte-americano via Dacar - Brasil - Antilhas, mas urna alian 

ça que, por outro lado, traduza o reconhecimento da real esta 

tura do Brasil nesta parte do Oceano Atlântico, posto um ter 

mo final a qualquer política bifrónte e acomodatícia em rela 

ção a nosso pais e à Argentina, ambas naçoes, por exemplo, i 

gualmente aquinhoadas, contra todas as razoes e todas as evi 

déncias, em armas de guerra naval". (4) 

Golbery, no texto acima, consegue a proeza de, em 

poucas linhas, arrolar largo leque de seu posicionamento poli 

tico e ideológico de colocar o Brasil corno sócio menor, mas 
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profundamente entrosado, do imperialismo norte-americano. E, 

corno se ainda fosse necessário explicitar, expõe seu pensame~ 

to: 

"0 que nos ameaça hoje, como ontem, é uma ameaça não di 

rigida propriamente contra nós, mas sim indiretamente contra os 

Estados Unidos da América, a qual, mesmo se a entendermos sube~ 

timar dando maior ênfase à praticabilidade ai'nda bastante dis 

cutivel de um ataque transártico, nem por isso resulta insub 

sistente, além de que, de forma alguma, pode desmerecer a impo~ 

tância estratégica do Nordeste brasileiro, não para nos que na 

da queremos do outro lado do Atlântico, mas para os EUA que já 

se engajaram a fundo na defesa da Europa, como plataforma de a 

taque ou simplesmente de salto por sobre o oceano ao continente 

africano onde desde já se situa, ao norte, o cinturão de impo~ 

tantes bases aéreas das quais se espera deter qualquer avaYlço 

comunista para oeste e martelar o coração industrial da Rússia. 

Além do mais, nosso Nordeste é um amplo e inigualável porta-avi 

ões que permitirá aos comboios norte-americanos que demandem a 

Africa e a Europa, a segurança da travessia oceânica, na parte 

mais estreita e, portanto, menos vulnerável do Aadntico. ,,(5) 
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NOTAS DO CAPÍTULO V 

1 - ARRUDA, Antonio de. A Escola Superior de Guerra. são 

Paulo: GRD; Brasília: Instituto Nacional do Livro,198~ 

pág. XXI. 

2 - CHIAVENATO, Júlio J. Geopolítica, arma do facismo. são 

Paulo. Global Editora, 1981. pág. 14. 

3 - SILVA, Golbery do Couto E. Conjuntura Nacional & Geopo 

lítica do Brasil. Rio de Janeiro. Livraria José ° 
limpio Editora, 1981. Em Geopolítica do Brasil. pág. 

13. 

4 - Idem. pág. 51. 

5 - Idem. págs. 51 e 52. 

* Dado extraído no fim dos anos 80. 
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CAPITULO VI 
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A IDEOLOGIA NACIONALISTA 

Os primeiros surtos industriais no Brasil,no inicio 

do Século XX, levaram pensadores, como Alberto Torres, a bus 

car uma sistematização ideológica da burguesia industrial bra 

sileira. Coerente ideologia e realidade, pelo fato de não ha 

ver, ainda, uma explicita interrelação de interesses desta 

burguesia industrial nascente com o capitalismo monopolista in 

ternacional que, também, se esboçava. 

~ interessante e necessário, no entanto, para nossa 

análise, buscar os conteúdos ideológicos que vincularam a sis 

tematização de uma corrente de opinião defensora dos interes 

ses nacionais, a nivel burguês, e de uma revolução 

tica burguesa", no âmbito militar. 

"democrá 

Sem qualquer sombra de dúvida, existiu um forte co~ 

ponente positivista que, no inicio da república e nas décadas 

próximas subseqüentes, gerou um sentimento de pátria livre e 

independente. Observemos as Forças Armadas, e em particular o 

Exército, o mesmo Exército que, sob os exemplos do Marechal 

Deodoro da Fonseca e do Tenente Coronel Sena Madureira, havia 

dado provas de rebeldia quanto ao trato da questão social, qual 

seja, à época, a questão da libertação dos escravos, onde, no 

Clube Militar, sob a direção de Deodoro, oficiais do Exército 

negaram-se a ser Capitães do Mato (preadores de escravos fo 

ragidos) e que também recebeu, na Unidade Militar comandàda 

pelo Tenente Coronel Antonio de Sena -Madureira, o jang~ 
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deiro Francisco do Nascimento (denominado Dragão do Mar) que 

liderou, junto a sua categoria, a rebeldia quanto a transpor

tar escravos libertos no Ceará para outras províncias brasilei 

raSi este mesmo Exército, influenciado pela ideologia posit~ 

vista e pela realidade do surto industrial capitalista. dos 

fins do século XIX, passou a ser orientado menos para as que~ 

tões sociais que para as questões de natureza econômica, na 

pretensão de fazer do Brasil um país capitalista independe~ 

te. O Florianismo já dera provas disso. 

Com a influência do pensamento positivista nas For 

ças Armadas, o sentido principal de pensamento de um certo nú 

cleo ideológico passou a ser as questões da economia nacional. 

O positivismo, ideologia da burguesia industrial, dará, entr~ 

tanto, subsídios conflitivos (de um lado em defesa de uma pr~ 

tensa burguesia nacional e, de outro, em defesa da internacio 

nalização da economia). O positivismo subsidia as duas ver 

tentes da ideologia e da ação burguesa, dentro e fora das For 

ças Armadas. 

No ano de 1922, após cinco anos da revolução sovié 

tica na Rússia, funda-se o Partido Comunista do Brasil - PCB. 

Pelos limites do campo de estudo deste trabalho,não 

nos cabe entrar no mérito dos núcleos comunistas que deram o 

rigem ao Partido Comunista do Brasil e, sim, identificar a in 

fluência deste Partido na formação ideológica da burguesia in 

dustrial brasileira bem como a influência desta ideologia no 

núcleo militar que passou a designar-se de "nacionalista". 
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Com a sua criação, as propostas do 19 e 119 Congre~ 

sos do PCB são nitidamente de luta de classes contra a bur 

guesia. A perspectiva era de uma burguesia internacional e, 

assim, o proletariado, também internacional, haveria de org~ 

nizar-se para combatê-la e destrui-la. 

Observamos, assim, em documento da Comissão Central 

Executiva do 19 Congresso, o que fundou o Partido Comunista do 

Brasil em 1922, o posicionamento claro que deveria ter o pr~ 

letariado brasileiro contra a burguesia: 

"Saudação aos perseguidos pela Reação Capitalista - Aos 

bravos camaradas que purgam~ nos calabouços da burguesia inter 

nacional~ o pecado de sua dedicação à causa do Comunismo~ nossa 

cordial saudação de solidariedade e admiração." (1) 

Pelos Estatutos aprovados, o Partido ficou com o no 

me de "Partido Comunista, Seção Brasileira da Internacional 

Comunista" e a sua finalidade foi clara, a sua estratégia foi bem 

definida: "a transformação política e econômica da Sociedade 

Capitalista em Sociedade Comunista". 

E no artigo segundo dos Estatutos de criação do KE, 

fica clara a sua finalidade: 

'~rt. 29 - O Partido Comunista tem por fim promover o e~ 

tendimento e a ação internacional dos trabalhadores e a organi 

zação politica do proletariado em partido de classe para a con 

quista do poder e conseqüente transformação politica e 
.... . 

econom" 
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d . d d C . l· . dad C . ,,( 2 ) ca a Socte a c aptta tsta em Socte e omuntsta· 

Fica nitido que o Partido Comunista do Brasil foi 

criado dentro dos fins expressos no Manifesto Comunista de 

Marx e Engels: 

"Os comunistas não se rebaixam a dissimular suas op!: 

nibes e seus fins. Proclamam abertamente que seus objetivos 

só podem ser alcançados pela derrubada violenta de toda a ordem 

social existente. Que as classes dominantes tremam à idéia de 

uma revolução comunista. Os proletários nada têm a perder nela 

a não ser suas cadeias. Têm um mundo a ganhar. 

PROLETARIOS DE TODOS OS PA1sES~ UNI-VOS!" (3) 

o 119 Congresso do PCB, em 16, 17 e 18 de maio de 1925, 

confirmará a tese da revolução socialista e suas "conclusões 

sobre a situação polltica nacional": 

"Sumariadas~ asst% as caracterÍ-sticas da situação PE.. 

lÍ-tica nacional~ o II Congresso considera como tarefa imediata 

do PCB: 

I - Levar por diante a luta ideológica tendente a despe~ 

tar e cristalizar a consciência de classe do proletariado. Est~ 

belecer nitidamente~ em todas as lutas polÍ-ticas do paÍ-s~ a di 

ferenciação dos interesses e da ideologia de classes. Combater 

energicamente erros~ desvios e ilusões tanto da extrema-esquer-

da anarquista como da direita socialista (reformista). 

II - Em meio das lutas politicas~ civis e militates~ en 



tre o capitalismo agrário e o capitalismo industrial, manobrar 

as força0 P"O letárias como forças independentes visando seus 

próprios intcrcDses dl classe. 

"111 - Em face da pequena burguesia, o PCB deve, sem alimentar 

suas ilusões democratas e suas confusões ideológicas, antes com 

batendo-as decididamente, esforçar-se por conquistar ou pelo me 

nos neutralizar seus elementos em vias de proletarização e em 

luta contra a grande burguesia industrial ou agrária. Numa p~ 

lavra: o PCB, partido da classe operária, deve conduzir a pequ~ 

na burguesia e r~o ser conduzido por ela. 

"IV - Com relação aos lavradores pobres e aos operários 

las, massa enorme, numericamente predominante na população lab~ 

riosa do pais, impõe-se, ao PCB, uma politica a um tempo segura 

e hábil, no sentido de arrancá-la à influência reacionária e 

obscurantista. A solução do problema camponês constitui a p~ 

dra de toque do movimento comunista mundial. Ela sobe de vulto 

nos paises principalmente agricolas, como é o caso do Brasil. 

A bem dizer, nada há feito, entre nós, neste. terreno. Tu 

do está ainda por fazer. Mas é absolutamente necessário e ur 

gente iniciar um trabalho sério e sagaz para resolver a questão 

sobre todas grave das relações do PCB entre as massas campon~ 

sas do Brasil. 

"V - Toda obra, a ser realizada pelo PCB, quer no terreno da a 

gitação e da propaganda, quer no terreno da organização e da 

ação, deve ser ligada, estrategicamente e taticamente, à situa 

ção mundial, em conexão de um lado, com o movimente revolucioná 

rbo internacional - de outro lado, com a luta contra o imperi~ 

lismo. Luta geral em prol da URSS, contra o imperialismo e 

seus aliados capitalistas ou servidores fascistas e socialistas 
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(reformistas). Luta coordenada em comum com os partidos de to 

da a América~ particularmente contra o imperialismo anglo-ameri 

( 4) 
cano. " 
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Não nos cabe aqui analisar o acerto das alianças t~ 

ticas de classe operária com a pequena burguesia e nem o fato 

de identificar os comunistas corno inimigos a um só tempo dos 

"fascistas e socialistas (reformistas)"; isso ~ assunto para 

estudo especIfico e não cabe neste trabalho em virtude dos li 

mites a que nos propusemos. Nosso problema ~ identificar o 

momento do surgimento,na estrat~gia e tática do PCB,da ideolo 

gia burguesa, da defesa da tese da etapa da revolução bras! 

leira corno urna revolução "democrático-burguesa" e sua influên 

cia no estamento militar. 

Podemos observar que, pelo primeiro e segundo con 

gressos do PCB, os comunistas brasileiros estavam voltados p~ 

ra o confronto com o capitalismo nacional e internacional. A 

luta era a luta de classes, sem tr~guas à burguesia. Não se 

separava a burguesia nacional da burguesia internacional. A 

"mais valia" era produto da exploração de classe e, se alguma 

sutil diferença existia entre os estratos da burguesia,era p~ 

la apropriação de parte maior ou menor do que ela, corno clas 

se, já havia expropriado do proletariado. 

Não nos cabe aqui entrar em discussão sobre a cer 

teza ou nao das linhas políticas traçadas pelo PCB, mas iden 

ti ficar que a sua estrat~gia e a sua tática desenvolviam-se 

em funçao da luta pela revoluçao socialista e contra a burgu~ 
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sia e o imperialismo. 

Observa-se que já no segundo Congresso, o PCB, em 

virtude do claro desenrolar das lutas tenentistas, observava 

uma revolta da pequena burguesia e se preocupava em controlá 

-la: ,r ••• 0 PCB, partido da classe operária, deve conduzir a pequ~ 

na burguesia e não ser conduzido por ela". 

-Note-se que, em 1925,osdois 5 de julho (1922 e 

1924) já se tinham dado e a Coluna Prestes-Miguel Costa esta 

va em açao. 

Até aqui nenhuma influência tivera o PCB junto a qu~ 

dros militares. 

O 1119 Congresso do PCB (dezembro de 1928 - janeiro 

de 1929), influenciado pelas revoltas tenentistas, de fundo 

pequeno-1:>Urguês, no âmbito nacional, e pelo VI9 Congresso da In 

ternacional Comunista (17 de julho - 1 de setembro de 1928), 

que elaborou teses especificas para os "paises coloniais e se 

micoloniais", passou a identificar o caráter da revolução 

brasileira como "democrático burguês". 

No VI9 Congresso da Internacional Comunista fica cl~ 

ra nas "Teses sobre El Movimiento Revolucionario en Las Colo 

nias Y Semicolonias ", a posição tirada quanto a "Estrategia y 

Tactica Comunistas En China, La India Y Similares paises Colo 

niales": 



"Al igual que en todas las colonias y semicolonias, el 

desarrollo de las fuerzas productivas y la socialización del 

tr'abajo en China y la lndia están en Wl escalón relativamente 

bajo. Esta circunstancia y el yugo de la dominación foráne~ al 

igual que la existencia de .f'uertes residuos de feudalismo y de 

relaciones precapitalistas determinan el caracter de la proxima 

etapa de la revolución en esos paises. 

"En el moviemiento revolucionario de estos paises se tra 

ta de la revolución democratico-burguesa, vale decir de la eta 

pa de preparación de los presupuestos para la dictadura prolet~ 

r1.-a y la revolución socialista". (5) 
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A delegação do Brasil ao VI9 Congresso da Internac~ 

onal Comunista define-se pela aprovação das Teses sobre fIel 

Movimiento Revolucionario en las Colonias y Semicolonias" e 

sua estratégia: 

"Camaradas: los delegados de Brasil están de acuerdo 

con las tesis y las consideraciones del camal'ada Humbert-Droz .. a 

excepción de algunos puntos sobre los cuales serán presentadas 

enmiendas por un camarada de la delegación latino americana. 

"En espeical algunos puntos referidos al Brasil hacen ne 

cesaria de nuestra parte algunas aclaraciones. 

I~ablaré en prime r lugar del apoyo del impeprialismo nor 

teamericano al movimiento revolucionario de San Pablo. Desenca 

denado por una parte del ejercito .. este movimiento .. que fue Za ex 

presión de una amplia fermentación de la pequena burguesia urb~ 

na, contó desde un principio con el apoyo de la burguesia indus 



tpial contpa la peacción agpapista que re~na en Bpasil. E8te mo 

vimiento pcvoZucionapio paptió de San Pablo, se extendió poP di 

vcpsos cstados del noptc de Bpar,il y se ha ppolongado en inten 

tonas y pebeliones abieptas hasta los ultimos dias de 192D. Con 

cluyó con la sublevación de dos buques de guerpa y con el reti 

po de los pestos de las tropas pevolucionarias hacia 

piop de Bpasil. 

el inte 

'''Este movimiento, que consiguió incluso una victoria p~ 

sajepa en el estado de Amazonia, tuvo una enOPrne repepcusión en 

el Brasil y colocó al régimen intepno del pais ante la mayor de 

las inestabilidades Pp')vocando de parte del gobierno fepoces me 

di das reppesivas no sólo contra la pequena burguesia rebelde,si 

no también contpa el proletapiado y su vanguapdia. 

'Wo se puede afiPrnap que el imperialismo norteamepicano 

haya dado un apoyo material a los pevolucionarios. Si este &m 

pepialismo hubiepa sostenido al movimiento habpia obtenido ven 

tajas muy sepias sobpe la reacción. Aqui no hubo de parte de 

los imperialistas norteamericanos sino una vaga simpatia que se 

pedujo al envio de telegpamas exagepados de la United Fress so 

bre el éxito de las fuerzas revolucionapias. La unica interven 

ción que conoció la revolución burguesa del Brasil fue la de In 

glaterpa a través de dos buques de guerra que entraron al pue~ 

to de Rio de Janeipo para apoyap al gobierno de los agraristas 

de Arthur Bernardes, a la sazón presidente de la república. 

'~ebo hacer también algunas observaciones sobre el carac 

ter semicoZonial del Brasil. El camarada Humbert-Droz afirma 

haber encontrado cierta oposición de parte de algunos camaradas 

de América Latina, cuando se hablaba deZ caracter semicolonial 

de estos paises. Debo declarar que nosotros en Brasil, asi co 
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mo la mayoria de la delegación de America Latina, estamos con 

vencidos de que el Brasil y todas los demás paises de Ame rica 

L . d d t . l . /I (6) at"na son ver a cramcn c spm"co on1-as. 

Coerente com a posição tomada no V19 Congresso In 

ternaciona1 Comunista, onde o representante do PCB reconheceu 

o Brasil como uma semicolônia, o PCB assumiu, em seu 1119 Con 

gresso (1928-1929) ,a etapa da revolução brasileira como "dem~ 

crático-burguesa" e aqui estava marcado o seu comprometimento 

com uma parcela da burguesia que,na realidade,não podia ser 

considerada como "classe para si", pois não tinha ideologia 

própria e nem objetivos estratégicos desvinculados da ideolo 

gia e dos objetivos da burguesia como um todo. 

Ficou, portanto, assim, definida a linha política do 

PCB em seu 1119 Congresso: 

"O exame da situação nacional forneceu ao Congresso a b!!;. 

se para traçar a linha politica do Partido no periodo a seguir. 

A situação brasileira, quase virgem ainda de uma análise marX1-S 

ta rigorosa, não nos aparecia com a necessária clareza. O III 

Congresso prestou-nos inestimável serviço esclarecendo, -senao 

todos os detalhes, pelo menos os contornos essenciais da situa 

ção. Podemos dizer que depois do III Congresso já o Partido 

possui um conhecimento em conjunto seguro da situação nacional, 

o que tornou possivel firmar o seu plano estratégico e traçou 

a linha tática de sua ação pol{tica na etapa atual do movimento 

revolucionário brasileiro. 

"h>ocedeni'o ã análise da situação econômica, pol{tica e 



social do Brasil~ o ]]] Congresso levou em conta os seguintes 

elementos fundm."(ntaiB de sua formação: a) a dominação imperi~ 

lista; b) a economia agrária; c) o problema da terra; d) a l'eVo 

lução democrático-burguesa. Partindo do exame desses elemen 

tos~ as teses politicas chegaram a conclusoes que podem ser as 

sl,m resumida!;: 

"1Ç) O Brasil é um pa-ís de tipo semicolonial~ economica 

mente dominado pelo imperialismo~ se bem que politicamente 'in 

dependente' . 

"29) O Brasil é um pais de economia principalmente 

ria~ baseada na grande propriedade e na exploração de grandes 

massas campesinas. 

"39) O desenvolvimento autônomo e normal das forças pr52 

dutivas do pais - notadamente da indústria pesada - é entravado 

pelas forças de compressão imperialista. 

"4 9) ]nvoluntariamente~ porém~ o próprio imperia lismo 

promove certas condições técnicas que favorecem esse desenvolvi 

mento~ de que resulta a formação de núcleos industriais (como o 

Rio e são Paulo)~ onde se aglomeram massas proletárias conside 

ráveis. 

"59) A burguesia nacional~ que até um certo momento (Re 

volução de 1924) parecia poder desempenhar um papel revolucio~ 

rio~ capitulou completamente diante do imperialismo~ aliando-se 

aos grandes proprietários de terra~ que estão no poder. 

"69) Em virtude mesmo dessa capitulação da burguesia di 

-ante do imperialismo~ agravando-se cada vez mais a opressao des 

te último~ acentua-se cada vez mais a exploração econômica e 

conseqüentemente a radicalização politica das massas laboriosas 

do campo e da cidade~ inclusive as camadas mais pobres da pequ~ 
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na burguesia. 

"79} De tal sorte, a pequena burguesia constitui um f9-

tor revo lucionáy'io da maior importância no momento atua l, ten 

dendo a aliar-se às forças revolucionárias do proletariado. 

"89} Mas a pequena burguesia não poderá levar a revo lu 

ção as suas últimas conseqüência, mesmo dentro do quadro demo 

crático-burguês. Só o proletariado poderá fazê-lo, assumindo a 

direção do movimento, com o apoio das mais largas massas e con 

duzindo-as a etapas superiores e mais avançadas. 

"99) Assim, pois, deve o proletariado apoiar energicame!!:. 

te, desde já, o movimento revolucionário em preparação. Este a 

poio, no entanto, deve ser dado na base das seguintes reivindi 

cações fundamentais, que constituem o conteúdo essencial da re 

volução na sua primeira etapa: 

lia} solução do problema agrário, confiscação da terra; 

'~} supressão dos vestigios semifeudais; 

"c} libertação do jugo do capital estrangeiro. ,,(7) 
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Definida a postura reformista, nao revolucionária, 

do PCB em seu 1119 Congresso, cópia fiel das teses do VI9 Con 

gresso da Internacional Comunista, para os países coloniais e 

semicolonias, iria prosseguir o partido brasileiro nesse sen 

tido. 

Nada mais natural que muitos militares nacionalis 

tas, alguns já oriundos das hostes positivistas, viessem en 

grossar as fileiras do então Partido Comunista do Brasil eque 

mui tos que não se filiaram em verdade cumprissem, oonsciehtes ou 

não, sua orientação. 
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A forte liderança de Luiz Carlos Prestes, apos pr~ 

tender romper, em 1930, com o sentido pequeno burguês do te 

nentismo, iria ser um "divisor de águas". Vários ex-tenentes 

acompanharam o "Cavaleiro da Esperança" no sentido da "revolu 

ção proletária". 

Vejamos como foi, a partir do 1119 Congresso do 

PCB, a tônica de seus congressos,corrp::>rrlo os rumos ideolÕgicos da 

etapa história brasileira de 1928 até 1964 e que, realmente, 

prossegue em nossos dias. 

o 1V9 Congresso do PCB so viria acontecer em dezem 

bro de 1954 a fevereiro de 1955 e repetiria a essência do 1119 

Congresso: 

" as principais contradições que, no momento atual, se ve-

rificam no Brasil são as que contrapõem os imperialistas nor 

te-americanos à maioria esmagadora da nação e, simultaneamente, 

os restos feudais ao povo brasileiro. " 

E mais a frente: 

"A revo lução brasileira em sua etapa atual é, assim, 

uma revolução democrático-popular, de cunho antiimperialista e 

- • '.p d l " (8) agrar~a ant~Jeu a . 

No que se refere às relações com a "burguesia nacio 

nal" , coloca-se o PCB em seu 1V9 Congresso: 



cu7aJ> o desenvolvimento da indústria naC'io1/<1l. . - ~ 

pos~çao e 

a('crtada~ dc('()rre de wna justa compreensão do caráter da revolu 

ção brasileira em sua primeira etapa~ quando as necessidades já 

maduras do desenvolvimento da sociedade brasileira~ que ex~gem 

solução imediata são exclusivamente a de caráter anUimperiali~ 

ta e antifeudal. A burguesia nacional não é, portanto, inimiga; 

por determinado período pode apoiar o movimento revolucionário 

contra o imperialismo e contra o lati~ndio e os restos fe~ 

da
. ,,(9) 
~s. 
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o importante, para nos, já está detetado: os comunis 

tas brasileiros, através de seu partido, continuavam dando ên 

fase ã existência de uma "burguesia nacional" revolucionária 

versus outra parcela da burguesia comprometida com o latifún 

dio, os resquícios feudais e o imperialismo. 

Continuavam, pois, os comunistas brasileiros abrin 

do mao da preparação da revolução socialista, não viam como 

contradição básica o capital versus o trabalho e,sim,o imp~ 

-rialismo e seus associados versus a naçao como um todo. Esta 

dialética míope continuaria a perseguir a estratégia e a táti 

ca dos comunistas brasileiros e de todos aqueles que,conscie~ 

te ou inconscientemente, seguiam sua orientação. 

o desarme ideológico da classe operária continuaria 

nas posições estratégicas e táticas definidas no V9 Congresso 



do PCB,em 1960. 

"Nas Teses e na Resolução politica .. que o V9 CongY'esso ~ 

pY'ovou .. os comunistas bY'asileiY'os definem a etapa atual da Y'evo 

luçao em nosso pais como antiimpeY'ialista e antifeudal .. 

nal e democY'ática. ,,(10) 

nac1.-o 
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As contradições -fundamentais identificadas 

pelo V9 Congresso do PCB no Brasil de 1960 eram as seguintes: 

'~ pY'imeira e a contY'adição entY'e a nação em desenvolvi 

menta e o impeY'ialismo nOY'te-ameY'icano e os seus agentes inter 

nos .. exigindo .. como solução radica~a completa emancipação na 

cional. A segunda é a contradição entre as forças produtivas 

em crescimento e o monopólio da terra.. que se expressa.. essenci 

almente .. como contradição entre os latifundiários e as massas 

camponesas .. exigindo .. como solução Y'adical .. uma reforma agrária 

de tipo camponês." (11) 

E mais adiante vai identificar um caráter progre~ 

sista no capitalismo brasileiro: 

"Se o capitalismo .. na arena internacional .. é um sistema 

em acelerada decadência .. no Brasil .. entY'etanto .. o desenvolvimen 

to capitalista tem por enquanto caráter progressista. Dai se 

segue a caracterização da burguesia nacional como força partici 

pante da frente única nacionalista e democrática e .. em conseqüê~ 

cia .. a refutação das posições sectáY'ias .. que se obstinam em des 

conhecer a necessidade da aliança do proletariado e das demais 
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fur'Ç'al3 populareiJ com a burguciJia nacional, na presente etapa da 

- (12) 
rcvoluçao. " 

o golpe civil e militar de 1964 encontrou um terre 

no fácil de caminhar. A burguesia, como classe, marchou uni 

da em defesa de seus interesses. As Forças Armadas cumpriram 

o papel de serviçais da classe dominante e a Igreja brasilei 

ra, que ainda não absorvera os ensinamentos do Concilio Vati 

cano 11, ficou contra o povo e a classe operária em part;!:. 

cular. A direita marchou unida. 

E a chamada esquerda como se comportou? Sem orien 

tação, sem um partido realmente revolucionário, não teve uma 

diretiva concreta para as massas. A esquerda orgânica prop~ 

nha uma "revolução democrático-burguesa" defasada no espaço 

e no tempo e por não ser revolucionária foi esfacelada. Ela 

pretendia apenas ser nacionalista sem ter uma classe social 

em que se basear. 
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-CONCLUSAO 

o que pudemos observar em nosso estudo foi que o p~ 

ríodo que estudamos, 1945 a 1964, encontrou as Forças Armadas 

nrasileiras envolvidas nos conflitos que permeavam a socieda 

de brasileira. Esses conflitos eram de natureza ideológica 

onde estavam focados, fundamentalmente, os problemas de ordem 

nacional. 

o pós Segunda Guerra Mundial redefiniu o quadro mu~ 

dial a nível do domínio imperialista (no sentido dos grandes 

monopólios internacionais),posicionando, como o novo centro 

do capitalismo internacional, os Estados Unidos da América do 

Norte. 

Ficou claro também, para nós, que o Brasil já era 

um país capitalista e inserido no contexto do capitalismo in 

ternacional como um país de economia dependente, isto e, o 

Brasil era um país capaz de crescer economicamente,mas dentro 

de uma ordem tal que, enquanto país capitalista, não teria co~ 

dições de buscar uma independência que o desvinculasse do cen 

tro decisório do imperialismo internacional. 

A partir do término da Segunda Guerra t1undial,elab~ 

rou-se uma doutrina, a "Doutrina de Segurança Nacional", ca 

paz de dar suporte ideológico e estratégico a dominação imp~ 

rialista sobre os países dependentes. Esta doutrina encontrou 

um suporte nacional anterior na chamada "Doutrina Goes"que 
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buscara suas raízes na Alemanha do início do século. 

Goes Monteiro, representante da direita militar do 

Estado Novo, tivera sua formação com o chamado grupo dos "Jo 

vens Turcos", que estudaram técnicas militares no início do 

século XX na Alemanha. 

Como confronto dialético do domínio ~rialista,su~ 

giram dois tipos de nacionalismo a nível social e a nível 

do estado e,em particular, nas Forças Armadas brasileiras. 

Um nacionalismo de direita, nacionalismo herdado do mesmo 

viés que dera nos anos 30 o integralismo e um nacionalismo de 

esquerda, voltado para um viés democrático e para os grandes 

problemas da defesa do patrimônio nacional. 

Como o nazismo e o facismo haviam sido derrotados na 

Segunda Guerra Mundial, houve, de imediato, retraimento nas 

formas de um nacionalismo de direita que só viria mais tarde 

se refrutificar, estabeleceu-se de pronto, um confronto bipol~ 

rizado no país: - de um lado,as forças de direita (liberais 

na postura econômica, defendendo a entrega fácil de nossas ma 

térias primas ao capital estrangeiro a preços vis, e autoritá 

rios a nível político, no intuito de enquadrar o povo aos ob 

jetivos de uma exploração sem limites)ide outro, as forças di 

tas de esquerda que perseguiram objetivos não da classe emer 

gente, o proletariado, mas de uma "burguesia nacional" que,na 

verdade, não tinha objetivos próprios. Na etapa do capitali~ 

mo industrial dependente, como é o caso do capitalismo brasi 

leiro no período por nós estudado, não conseguimos identifi 
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car uma "burguesia nacional" com interesses desvinculados da 

burguesia como classe e, a esta época, já bastante internaci 

onalisada. 

Foi muito fácil a absorção de grandes contingentes 

da pequena burguesia e também de algum continente da burquesia p~ 

ra a esquerda, liderada pelo Partido Comunista do Brasil, po~ 

teriormente Partico Comunista Brasileiro, já que este partido, 

a partir de seu 1119 Congresso, em 1928, adotou uma estraté 

gia "revolucionária" burguesa, definindo corro etapa da revolu 

çao brasileira a revolução "democrático-burguesa". 

Ora, a partir do 1119 Congresso do PCB,refletindo o 

VI9 Congresso da Internacional Comunista com as suas teses p~ 

ra os países coloniais e, semicoloniais, onde a revolução p~ 

ra esses países ficou definida como de caráter "democrátic-º 

burguês", o PCB as absorveu e, absorvendo-as, produziu uma pr~ 

posta desvinculada da realidade econômica e política brasilei 

ra. 

Levando-se em consideração que o Brasil já de há 

muito era um país capitalista, embora pertencente ao conjunto 

de países dependentes, explorados pelos países centrais do im 

perialismo internacional, não poderíamos ter ,como forma de su 

perar este processo de exploração, a revolução burguesa. A 

classe operária ficou desarmada de uma ideologia própria e ~ 

um partido capaz de orientá-la e a seus aliados para a cria 

çao de uma frente capaz de derrotar o imperialismo. Ora, a 

chamada "burguesia nacional" pertencia à burguesia como um to 
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do e estava associada, embora como sócia menor, ao capitali~ 

mo internacional. 

Ficou claro que a chamada "esquerda militar" - o nu 

cleo nacionalista das Forças Armadas - no perlodo por nós estu 

dado, 1945 a 1964, do fim da Segunda Guerra Mundial ao golpe 

de estado de 1964, teve uma ação coerente com a estratégia de 

finida pela esquerda em geral, liderada pelo PCB: defendia u 

ma'~evolução democritico burguesa". 

Os principais núcleos ideológicos das Forças Arma 

das brasileiras em verdade não atuaram desvinculados da socie 

dade em geral. 

O núcleo da direita militar criou um "aparelho ide~ 

lógico" que foi a Escola Superior de Guerra e para li conver 

giram representantes da classe dominante: empresirios, oficiais 

generais e superiores, membros da intelectual idade e polít~ 

cos de direita. Foi desenvolvida a ideologia de dominaçã~ a 

ideologia de II Segurança Nacional", onde o povo foi colocado co 

mo suspeito absorvidor de "ideologia estranha", ou seja,o co 

munismo, e deveria ser considerado como inimigo interno. 

O núcleo da chamada esquerda militar - os militares 

nacionalistas- voltou-se para os grandes debates no Clube Mi 

litar, para as campanhas do petróleo, siderurgia, defesa da ~ 

mazônia e outros tópicos de defesa do solo e riquezas nacio 

nais. Passaram a freqüentar instituições de ensino civil co 

mo foi o caso do ISEB (Instituto Superior de Estudos Brasilei 

ros) . 
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Os dois núcleos, o da ESG e o nacionalista,chocaram 

-se em vários momentos. 

Mas por que, embora com vitórias de percurso, a es 

querda sofreu uma forte derrota em 1964, quando os militares 

da Escola Superior de Guerra derrubaram o governo legal e le 

gítimo de João Goulart e se fizeram poder junto com o imperi~ 

lismo e os grandes monopólios nacionais? 

Mas por que o imperialismo norte-americano e os 

grandes monopólios nacionais derrotaram a maioria das democra 

cias latino-americanas e estabeleceu governos de 

nacional" em todas elas? 

"segurança 

As nossas conclusões diferem, em essência, das con 

clusões a que tem chegado a maioria de autores e de analistas 

de esquerda. ~ claro que nao descartamos a competência da d~ 

reita nacional articulada com o imperialismo, mas a essência 

da derrota das esquerdas tem de ser buscada nos erros da pr§ 

prla esquerda. 

A essência da derrota da esquerda tem de ser busca 

da na estratégia errada que transferiu mecanicamente para 

países como o Brasil, a Argentina e o Chile - países capitali~ 

tas - as teses do VI9 Congresso da Internacional Comunista e 

definiu esses países como países "semicoloniais". 

A identificação errônea de países capitalistas como 

semicoloniais, pela esquerda brasileira, fez com que esta se 
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definisse por uma revolução "democr~tico-burguesa" e nao so 

cialista, desarmando a classe oper~ria de sua própria ideolo 

gia. 

A ideologia nacionalista séria a ideologia de uma 

burguesia que realmente buscasse camínhos independentes. Acon 

tece que, na etapa da economia internacionalizada dos grandes 

monopólios, os caminhos de independência nacional estavam in 

viabilizados e o imperialismo só poderia ser derrotado por u 

ma revolução socialista. Cuba e Nicarágua são provas disto. 

Acreditamos, assim, que a universalidade da derrota 

nos anos 60 e 70, na América Latina, pelas forças ditas de e~ 

querda, est~ ligada ao fato de sua estratégia errada, de qu~ 

rer colocar a classe operária para fazer a revolução "democrá 

tico-burguesa" para uma "burguesia nacional" inexistente como 

classe independente e sem projetos próprios. 

Nos quartéis, após verificado que a burguesia como 

classe apoiou o golpe, que o próprio governo burguês deposto 

não queria reagir, faltaram comandos 

pendente da estratégia da burguesia. 

deu-se e foi destruída. 

e uma estratégia inde 

A esquerda militar ren 

Acreditamos que nosso trabalho abre caminhos para 

novas teses que poderiam perseguir o estudo mais profundo das 

estratégias e táticas dos partidos ditos revolucionários nos 

países latino-americanos e dos reflexos que tiveram tais es 

tratégias e táticas na fraca reação aos golpes civis e milita 



res dos anos 60 e 70. 

"Que os l:,'stadm; Unidos~ depoic de 1945~ procuraram trans 

formar as forças armadas latino-americanas em um poder de reser 

va para seus interesses~ em seu sentido mais amplo~ou seja~ não 

apenas estratégico~ é evidente. Mas essa politica de apoio m& 

militar não é suficiente para explicar preconceitos dos que se 

deixam arrastar por ela. A 'mão do estrangeiro'~ assim como os 

'agentes revolucionários' vindos de fora só alcançam seus fins 

quando o terreno é propicio. Nem a esquadra norte-americana ao 

largo da baia do Rio de Janeiro em março de 1964~ nem o avião 

norte-americano sobre la Moneda a 11 de setembro de 1973~ podem 

explicar a deposição de Goulart ou a deposição de Allende. As 

forças armadas que obedecem passivamente às injunções de Was 

hington são raras~ mesmo nos 'protetorados' do Caribe. Como g~ 

rantias internas que desenvolvem interesses especificos~ as fo~ 

ças armadas respondem acima de tudo à dinâmica social~ cuja de 

pendência externa é um elemento condicionante mas não explicati 

vo." (1) 
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